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nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
2. Em 03.05.2011, o Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, 
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
���������		�
�		���
����������������������
������������
���
�����������
������
��
���
��������
�����
����������
�!����������
"�#�$�%&�����������
�����'��(���)��
�������
���*����
�����	+�		�
�		��
6�����
��		�
�		�������
����8���
��:�������������
������$;$�������
��
�����������������
����<�����������
���$��=

+�����
>�		�
�		���
����������������������
����8���
��:��������������
������
��
����
?�������
����@
�������
��
����!����������	"���(�����������$���)�����
�����'��(���)��
�������
���*����
��������	
�
�		�

LIDERANÇAS
Bloco Parlamentar da Maioria

(PMDB/PP/PV) - 25
Líder

Renan Calheiros - PMDB

....................
Líder do PMDB - 19

Renan Calheiros
Vice-Líderes  do PMDB

Vital do Rêgo
Romero Jucá  (40)

Sérgio Souza  (20)

Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia  (12)

Líder do PV - 1
Paulo Davim

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PSB/PC DO B/PRB) - 25

Líder
Walter Pinheiro - PT  (22,26)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz

Lídice da Mata  (29,39)

Inácio Arruda
Eduardo Lopes  (37,45)

....................
Líder do PT - 13

Walter Pinheiro  (22,26)

Vice-Líderes  do PT
Wellington Dias  (27)

Lindbergh Farias  (23)

Ana Rita  (28)

Anibal Diniz  (25)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques  (21)

Líder do PSB - 4
Lídice da Mata  (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes  (37,45)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 14

Líder
Jayme Campos - DEM  (24)

Vice-Líderes
Cyro Miranda  (34)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Lúcia Vânia  (31)

Mário Couto  (32)

Paulo Bauer  (6,33)

....................
Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias
Vice-Líderes  do PSDB

Aloysio Nunes Ferreira  (5)

Paulo Bauer  (6,33)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Líder do DEM - 4
José Agripino  (2,10,14,43,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (24)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13

Líder
Gim Argello - PTB

Vice-Líderes
Blairo Maggi  (19)

Alfredo Nascimento  (41)

João Vicente Claudino
Eduardo Amorim  (17,47,48)

....................
Líder do PTB - 6

Gim Argello
Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

Alfredo Nascimento (41)

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim  (17,47,48)

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL  (18)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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LEI Nº 12.680, DE 28 DE JUNHO DE 2012

Abre crédito extraordinário, em favor 
do Ministério da Defesa, no valor de R$ 
40.000.000,00, para o fim que especifica.

Faço saber que a Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 560, de 2012, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 32, com-

binado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor 
do Ministério da Defesa, no valor de R$ 40.000.000,00 
(quarenta milhões de reais), para atender à programa-
ção constante do Anexo desta Lei.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Congresso Nacional, em 28 de junho de 2012. 191o 
da Independência e 124o da República – Senador José 
Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 243, DE 2012(*)

Aprova o texto das emendas à Conven-
ção do Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (BIRD).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto das emendas à Con-

venção do Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD) constante das Resoluções nºs 
417, de 1987, e 596, de 2009, de sua Junta Governativa.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con-
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão das referidas Convenção e emendas, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto das Emendas acima citado está publicado no DSF de 23-3-2012

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 244, DE 2012(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia sobre 
o Trabalho Remunerado de Dependentes 
de Membros de Missões Diplomáticas e 
Repartições Consulares, assinado em An-
cara, em 21 de outubro de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Turquia sobre o Trabalho Remunerado 

de Dependentes de Membros de Missões Diplomáticas 
e Repartições Consulares, assinado em Ancara, em 
21 de outubro de 2010. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 23-3-2012

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 245, DE 2012(*)

Aprova o texto do Acordo entre a Re-
pública Federativa do Brasil e a União Eu-
ropeia sobre Isenção de Vistos de Curta 
Duração para Portadores de Passaportes 
Comuns, assinado em Bruxelas, em 8 de 
novembro de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a 

República Federativa do Brasil e a União Europeia sobre 
Isenção de Vistos de Curta Duração para Portadores 
de Passaportes Comuns, assinado em Bruxelas, em 
8 de novembro de 2010. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 27-4-2012

SENADO FEDERAL
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 246, DE 2012(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República de Cameroun so-
bre o Exercício de Atividade Remunerada 
por Parte de Dependentes do Pessoal Di-
plomático, Consular, Militar, Administrativo 
e Técnico, celebrado em Brasília, em 4 de 
agosto de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República de Cameroun sobre o Exercício de 
Atividade Remunerada por Parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e 
Técnico, celebrado em Brasília, em 4 de agosto de 2010. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 12-
5-2012

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 16, DE 2012

Autoriza o Município de Toledo – PR a 
contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com a Agência Francesa 
de Desenvolvimento (AFD), no valor de até 
€ 9.463.000,00 (nove milhões e quatrocen-
tos e sessenta e três mil euros).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Toledo – PR autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 

União, com a Agência Francesa de Desenvolvimento 
(AFD), no valor de até € 9.463.000,00 (nove milhões 
e quatrocentos e sessenta e três mil euros).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação 
de crédito destinam-se ao financiamento parcial do 
“Programa de Desenvolvimento Ambiental Sustentá-
vel de Toledo”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de Toledo – PR;
II – credor: Agência Francesa de Desenvolvi-

mento (AFD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até € 9.463.000,00 (nove milhões e 

quatrocentos e sessenta e três mil euros);
V – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado 

a partir da data de vigência do contrato;
VI – amortização do saldo devedor: em 30 (trinta) 

parcelas semestrais e consecutivas, de valores tanto 
quanto possível iguais, pagas em 16 de maio e em 16 
de novembro de cada ano, vencendo-se a primeira após 
transcorridos 5 (cinco) anos da data de assinatura do 
contrato de empréstimo;

VII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente 
nas mesmas datas de pagamento da amortização e 
calculados sobre o saldo devedor periódico do em-
préstimo, a uma taxa semestral baseada na Euribor 
acrescida de spread de 0,80% a.a. (oitenta centésimos 
por cento ao ano);

VIII – juros de mora: 3,5% a.a. (três inteiros e 
cinco décimos por cento ao ano) acrescidos aos juros 
devidos e ainda não pagos;

IX – taxas legais: até € 8.000,00 (oito mil euros), 
que deverão ser pagos ao credor até a primeira data 
de desembolso;

X – despesas com inspeção e supervisão gerais: 
até € 7.000,00 (sete mil euros).

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Município de Toledo – PR na contratação da ope-
ração de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no ca-
put é condicionado a que o Município de Toledo – PR 
celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das re-
ceitas de que tratam os arts. 156, 158 e 159, todos 
da Constituição Federal, e outras garantias em direito 
admitidas, podendo o Governo Federal requerer as 
transferências de recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados diretamente das contas 
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centralizadoras da arrecadação do Município ou das 
transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o 
Ministério da Fazenda verificará e atestará a adim-
plência do Município de Toledo – PR quanto aos pa-
gamentos e prestações de contas de que trata o art. 
10 da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal, 
bem como o cumprimento das condições prévias ao 
primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 28 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2012

Autoriza o Estado de Sergipe a contra-
tar operação de crédito externo, com garan-
tia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), 
no valor de até US$ 70.275.000,00 (setenta 
milhões e duzentos e setenta e cinco mil 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Sergipe autorizado a con-

tratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para Reconstru-
ção e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 
70.275.000,00 (setenta milhões e duzentos e setenta 
e cinco mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao financiamento parcial do “Pro-
grama Águas de Sergipe”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Sergipe;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 70.275.000,00 (setenta mi-

lhões e duzentos e setenta e cinco mil dólares norte-
-americanos);

V – modalidade: empréstimo de margem fixa (fi-
xed spread loan);

VI – prazo de desembolso: até 60 (sessenta) me-
ses, contado a partir da data de vigência do contrato;

VII – amortização do saldo devedor: em 40 (qua-
renta) parcelas semestrais, sucessivas e iguais, pagas 
em 15 de maio e em 15 de novembro de cada ano, 
vencendo-se a primeira em 15 de maio de 2017 e a úl-
tima em 15 de novembro de 2036, sendo cada parcela 
correspondente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos 
por cento) do valor total do empréstimo;

VIII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente 
nas mesmas datas de pagamento da amortização e 
calculados sobre o saldo devedor periódico do emprés-
timo, a uma taxa composta pela taxa de juros Libor 
semestral para o dólar norte-americano, acrescida de 
um spread a ser determinado pelo Bird e fixado na 
data de assinatura do contrato;

IX – juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por 
cento ao ano) acrescidos aos juros devidos e ainda 
não pagos;

X – comissões: 0,25% (vinte e cinco centésimos 
por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debita-
do na data em que o contrato entrar em efetividade;

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado de Sergipe na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Estado de Sergipe celebre con-
trato com a União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das receitas de que tratam 
os arts. 155, 157 e 159, todos da Constituição Fede-
ral, e outras garantias em direito admitidas, podendo 
o Governo Federal requerer as transferências de re-
cursos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado de Sergipe quanto aos pagamentos e pres-
tações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 
48, de 2007, do Senado Federal, bem como o cumpri-
mento das condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 28 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 18, DE 2012

Autoriza o Estado do Tocantins a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até US$ 99.000.000,00 (noventa e nove 
milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Tocantins autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor de até US$ 99.000.000,00 (no-
venta e nove milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação 
de crédito destinam-se a financiar o “Programa de 
Desenvolvimento da Região Sudoeste do Estado do 
Tocantins (Prodoeste)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Tocantins;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 99.000.000,00 (noventa e nove 

milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo do mecanismo uni-

monetário com taxa de juros baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, con-

tado a partir da vigência do contrato;
VII – amortização: em parcelas semestrais e 

consecutivas, de valores tanto quanto possível iguais, 
pagas em 15 de maio e em 15 de novembro de cada 
ano, vencendo-se a primeira depois de transcorridos 
até 5,5 anos (cinco anos e meio), e a última antes de 
transcorridos até 25 (vinte e cinco) anos, ambos con-
tados da data de assinatura do contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento da amortização e calculados so-
bre o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma 
taxa anual para cada trimestre determinada pelo BID 
e composta pela taxa de juros Libor trimestral para 
dólar norte-americano, mais ou menos uma margem 
de custo relacionada aos empréstimos do BID que 
financiam empréstimos do mecanismo unimonetário 
com taxa de juros baseada na Libor, mais a margem 
(spread) para empréstimos do capital ordinário;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida pe-
riodicamente pelo BID, até 0,75% a.a. (setenta e cin-
co centésimos por cento ao ano) sobre o saldo não 

desembolsado do financiamento, exigida juntamente 
com os juros e entrando em vigor 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do contrato;

X – despesas com inspeção e supervisão geral: 
em um semestre determinado, o valor devido não pode-
rá ser superior a 1% (um por cento) do financiamento, 
dividido pelo número de semestres compreendido no 
prazo original de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente 
autorizado por esta Resolução, com o consentimento 
formal do fiador, observados os prazos e montantes 
mínimos requeridos no contrato de empréstimo, exercer 
a opção de conversão para uma taxa de juros fixa, de 
parte ou da totalidade dos saldos devedores sujeitos 
à taxa de juros baseada na Libor, e uma nova conver-
são de parte ou da totalidade dos saldos devedores do 
empréstimo calculados a uma taxa de juros fixa para 
a taxa de juros baseada na Libor.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é 
autorizada a cobrança dos custos incorridos pelo BID 
na sua realização, assim como o repasse ao mutuário 
de eventuais ganhos decorrentes da conversão.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Tocantins na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Estado do Tocantins celebre 
contrato com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas de que 
tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4º do 
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos neces-
sários para cobertura dos compromissos honrados di-
retamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Minis-
tério da Fazenda verificará e atestará a adimplência do 
Estado do Tocantins quanto aos pagamentos e prestações 
de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal, bem como o cumprimento subs-
tancial das condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 28 de junho de 2012. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Ata da 113ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 28 de junho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Acir Gurgacz e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 17 horas e 33 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Há número regimental. Declaro aber-
ta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Pela ordem, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Eu queria a primeira 
inscrição como comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – V. Exª está inscrita, Senadora Ana 
Amélia.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Pela ordem, Senadora Vanessa Gra-
zziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Também 
na comunicação inadiável, solicito a segunda vaga.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Para comunicação inadiável, V. Exª 
está inscrita.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Presidente, como líder.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Como líder, Senador Francisco Dor-
nelles.

Quero chamar o primeiro orador inscrito, Sena-
dor Jorge Viana.

V. Exª tem a palavra, Senador.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Moka, Srªs e Srs. Senadores, ontem, vim 
à tribuna para falar sobre a gravíssima situação da 
violência no Brasil. Registrei aqui o quanto foi impor-
tante a atitude do Presidente Sarney quando instituiu 
e convidou notáveis juristas para elaborarem a minuta 
do novo Código Penal Brasileiro. Uma sugestão do Se-
nador Pedro Taques. Tive o privilégio de acompanhar 
o Senador Taques em um dos encontros com o Pre-
sidente Sarney, quando propusemos que se criasse, 
que se colocasse este tema na agenda do Senado e 
do Congresso Nacional.

Senador Moka, nosso País é de um povo bom, 
generoso, pacífico. Há mais de 100 anos o Brasil não 
tem conflitos com nenhum dos países vizinhos, mas 
mesmo não tendo conflitos graves internos, oficiais, 
mesmo não tendo entrado em guerras, o Brasil hoje é 
um dos campeões mundiais em homicídio. Nos últimos 

trinta anos, foram assassinadas um milhão e noventa 
mil pessoas no Brasil. Os números são assustadores 
e vergonhosos.

Com a intenção de aproximar meu mandato da 
sociedade brasileira, que penso ser obrigação de to-
dos nós, Senadores e Senadoras, e, ao mesmo tempo, 
de fazer e de colocar o meu mandato cada vez mais 
a serviço do povo acreano, agora estou fazendo uso 
das redes sociais. Tenho um Twitter; @JorgeVianaA-
cre, tudo junto; tenho um site, www.jorgeviana.com.br; 
e abri uma fan page: facebook.com/senadorjorgevia-
na. Lá, ontem, fiz algumas perguntas: “Você é a favor 
de aumentar a pena para quem comete um homicí-
dio, um assassinato?”; “Você é a favor de aumentar a 
pena mínima para homicídios no Brasil?”; “Aumentar 
a pena máxima?”.

Foi incrível a participação das pessoas. Hoje, nós 
ampliamos a pergunta, porque tem um artigo no jornal 
Folha de S.Paulo de hoje assinado pelo Ministro da Jus-
tiça, Eduardo Cardozo. Setenta e cinco por cento dos 
homicídios no Brasil são praticados, Senador Moka, 
com armas de fogo. O desarmamento, o debate não 
surtiu efeito. A violência segue crescendo.

Em 1980, Senador Moka, eram assassinadas 13 
mil pessoas por ano no Brasil; agora são 50 mil, Sena-
dor. Vinte e seis pessoas são assassinadas para cada 
grupo de cem mil habitantes no Brasil. Sabe quanto é 
isso na Argentina, Senador Moka? Seis pessoas. No 
Uruguai, cinco, e no Chile, menos de duas. Não estou 
falando de países desenvolvidos, maiores e melhores 
que o Brasil; estou falando de vizinhos. Qual o sentido 
de termos isso?

No meu Estado do Acre – trago até os números 
–, a situação foi muito mais grave do que ainda é. Vou 
dar alguns números. 

Na década de 80, no Acre, para cada grupo de 
cem mil habitantes, 50 pessoas eram assassinadas 
por ano. Cinquenta! Em Alagoas, hoje, são 70. Perto 
de 70 pessoas, para cada grupo de cem mil, são as-
sassinadas em Alagoas todos os anos.

Graças a Deus e às atitudes, o desmontar do cri-
me organizado, à ação das instituições no Acre, temos 
conseguido derrubar os péssimos índices de crimina-
lidade. Mas ainda é pouco. O Governador Binho fez a 
parte dele, o Governador Tião Viana está trabalhando 
muito para que isso aconteça. De 50 mortes por ano, 
para cada grupo de 100 mil, o Acre está com 19. É 
alto ainda, Senador Moka, mas é bem menos que a 
média nacional já. 

É um bom caminho. Sabem por que é um bom ca-
minho? Porque, Senador Moka, no Sul e no Sudeste, os 
homicídios estão diminuindo, mas, no Norte e no Nordes-
te, estão aumentando. E a Acre, felizmente, está fazendo 
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o caminho que todos nós sonhamos, da paz e da dimi-
nuição dos homicídios. É uma vergonha essa situação! 

Falei ontem e faço questão de registrar hoje para 
quem quiser nos ajudar. Agora, o anteprojeto está na 
CCJ e o Senador Eunício me convidou para fazer parte 
do grupo de trabalho, junto com o Senador Aloysio Nu-
nes, com o Senador Pedro Taques e outros. Eu quero 
dedicar uma parcela enorme do meu projeto, porque, 
no Brasil, lamentavelmente, o crime compensa, a vida 
não vale nada. Para pessoa ficar presa dez anos, ela 
tem de matar quatro pessoas. 

Vou repetir aqui uma frase do Ministro Gilson 
Dipp, que presidiu o grupo que estudou a nova versão 
do Código Penal: se uma pessoa fraudar uma pomada 
cosmética para pele, ela pode pegar até dez anos de 
cadeia, mas, se tirar a vida de uma pessoa, pega seis 
anos e, com atenuantes, pode nem ficar presa. Essa 
vergonha nacional tem de ter fim. O Brasil é um país 
de paz, mas estamos vivendo uma verdadeira guerra. 

Enfim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu 
venho à tribuna hoje e faço este reforço do que falei 
ontem, mas a minha intenção hoje aqui é cumprimen-
tar o Governador Tião Viana, a Presidenta Dilma e o 
Prefeito Angelim pelo projeto habitacional que estão 
começando no Acre, a Cidade do Povo. A pedido do 
Governador Tião Viana, tive o privilégio de, com Wolve-
nar Camargo, ajudar a identificar uma área que fosse 
mais adequada para a implantação desse ambicioso 
projeto habitacional, que vai gerar milhares de empre-
gos, mas que vai, essencialmente, priorizar diminuir os 
problemas habitacionais das famílias. Não tem nada 
mais nobre que ajudar as famílias a terem seus ende-
reços, suas casas, Senador Moka. 

O projeto do Governador Tião Viana, que teve 
início na terça-feira, chamado Cidade do Povo, impli-
ca na construção de dez mil casas até 2014 – dez mil 
casas. É o mais ambicioso projeto da história do Acre. 
Aliás, são 10.659 casas, sendo 6.648 para as famílias 
de baixa renda. Dessas 6.648, 3.300 para as pessoas 
que vão sair das áreas de risco.

Cumprimento o Ministro da Integração, a Defe-
sa Civil Nacional, o Governo da Presidente Dilma, o 
Ministério das Cidades, a Caixa Econômica Federal, 
porque, com dedicação, o Governador Tião Viana 
montou, com a sua equipe, com o Secretário Wolvenar 
Camargo, com o apoio da Secretaria de Planejamento 
e Habitação, um projeto que é um exemplo bom que 
prefeitos e governadores devem seguir.

O projeto busca ter sustentabilidade. Ele é parte 
de um planejamento, mas tem sido atacado por pesso-
as da oposição por desconhecimento e tem sido ques-
tionado naquilo que ele tem de mais meritório. Quem 
dera que a expansão urbana no Brasil fosse feita como 

está sendo feito o projeto elaborado pelo Governo Tião 
Viana, chamado Cidade do Povo! Há condições exce-
lentes de solo; drenagem; topografia adequada; área 
verde exemplar; proximidade de jazidas de minerais e 
de todo o material a ser usado, sem ter que danificar a 
cidade, sem ter que criar transtorno para a população; 
próximo de acesso à água; próximo da BR-364; uma 
área com um potencial enorme e dentro do plano de 
expansão, do Plano Diretor da cidade de Rio Branco. 
Então o projeto, concebido por um conjunto de técni-
cos, profissionais, é meritório. Ele traz a ideia da sus-
tentabilidade, com ciclovias, com calçadas, com vias 
adequadas, usando bem a topografia.

Sr. Presidente Moka, peço a compreensão de V. 
Exª para me conceder, pelo menos, mais um minuto 
para que eu possa concluir.

Queria dizer que o Tião, como médico, está cui-
dando do projeto Cidade do Povo como um médico 
cuida de um paciente. É a primeira vez que nós temos 
uma área que certamente implica na presença de 60 
mil pessoas – é isto que vamos ter nesse local ou perto 
de 60 mil pessoas –, com um projeto que está sendo 
feito dentro de critérios de planejamento.

Peço aqui a compreensão dos profissionais que 
têm a obrigação de fiscalizar, que têm a prerrogativa 
constitucional de questionar, que o façam sem preju-
dicar o bom andamento do projeto.

São as empresas acreanas que vão executar. É 
mais de R$1 bilhão de investimento, parte de uma par-
ceria do Governo do Estado com o Governo Federal, 
mas é um sonho nosso de consolidar um endereço, 
uma casa para todas as famílias acrianas.

Então, desta tribuna, quero registrar nos Anais do 
Senado os números. Peço, Sr. Presidente, que conste 
em meu discurso a nota técnica do Governo do Estado 
com os dados e informações da Cidade do Povo, para 
que aqui, nos Anais do Senado, possamos fazer des-
se trabalho do Governo do Acre uma referência para 
programas habitacionais do Brasil.

Rio Branco tem a metade da população acriana e, 
com esse projeto, com o Cidade do Povo, três mil famí-
lias que vivem em área de risco vão morar adequada-
mente e outras milhares, que também precisam de casa 
e de oportunidade, a partir desse projeto, terão o bem 
mais preciso de uma família: o lar, uma casa, uma casa 
bem feita, com planejamento, em uma área que vai ser 
referência para a urbanização no Acre, na Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JORGE VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)



28688  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28689 



28690  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28691 



28692  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28693 



28694  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Senador Jorge Viana, quero dizer que 
tenho certeza de que o Acre está em boas mãos, o 
meu amigo, ex-Senador Tião Viana, grande médico e 
grande liderança. Tenho certeza de que vai dar conta 
sem dúvida e dar continuidade ao seu trabalho.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Com a palavra, pela liderança do Par-
tido Progressista, o Senador Francisco Dornelles.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, peço licença para solicitar a V. Exª que faça 
parte de meu pronunciamento a nota técnica do Go-
verno do Estado com os dados e informações da Cida-
de do Povo que, nos termos regimentais, encaminho.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – V. Exª será atendido nos termos re-
gimentais.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Moka, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o Go-
verno editou a Medida Provisória nº 563 dentro de uma 
política de crescimento econômico com maior geração 
de renda e maior geração de emprego.

Essa Medida Provisória foi relatada, no Senado, 
pelo competente Senador Romero Jucá, que, com 
muita objetividade, muito espírito público e muito co-
nhecimento de causa, aperfeiçoou, consideravelmente, 
a Medida Provisória e teve, através do Projeto de Con-
versão nº 18, ontem aprovado em comissão especial, 
grande parte de suas emendas acolhidas e incluídas 
na referida medida.

Sr. Presidente, eu verifico que existe com frequ-
ência, aqui no Congresso Nacional, alguma objeção 
a que Deputados e Senadores apresentem emendas 
a medidas provisórias. Eu acho que o Congresso Na-
cional tem de participar ativamente do exame, apre-
sentando emendas que procurem aperfeiçoar o texto. 
A participação do Congresso Nacional é tão importan-
te que grande parte das emendas apresentadas por 
Parlamentares às medidas provisórias são acolhidas 
pelo próprio Poder Executivo. Neste caso do Projeto 
de Conversão nº 18, quero referir-me às empresas de 
navegação aérea e marítima. 

As empresas de navegação aérea e marítima 
no Brasil sofrem enorme concorrência externa e têm 
enormes dificuldades de competição. As empresas de 
navegação marítima estrangeiras são normalmente 
localizadas em paraísos fiscais; não pagam qualquer 
tipo de imposto de renda; não pagam contribuição; têm 

custos reduzidos, o que deixa praticamente as em-
presas de navegação marítima no Brasil em situação 
difícil de competição. O Brasil já perdeu praticamente 
as suas empresas de navegação marítima de longo 
curso, e nós temos obrigação de defender as empresas 
que ainda atuam no setor de cabotagem.

É importante, Sr. Presidente, compreender e re-
duzir custos dessas empresas, que foi o que aconteceu 
ontem no Projeto de Conversão aprovado e relatado 
pelo competente Senador Romero Jucá. Dentro do art. 
55 do Projeto de Conversão, ele substitui a contribuição 
patronal sobre a folha, que representa 20% do gasto 
com a folha, por uma contribuição de 1% sobre a receita 
bruta. E, dentro dessa área, ele acolheu o transporte 
aéreo de carga, o transporte aéreo de passageiros, o 
transporte marítimo de carga, o transporte marítimo de 
passageiros de navegação de cabotagem, o transpor-
te marítimo de carga de navegação de longo curso, o 
transporte marítimo de passageiros, o transporte por 
navegação interior de carga, o transporte por navega-
ção de passageiros, a navegação de apoio marítimo 
e de apoio portuário.

Esses pontos acolhidos pelo Senador Romero 
Jucá serão extremamente importantes para que as 
nossas empresas de navegação aérea e marítima 
possam competir com empresas domiciliadas no ex-
terior que atuam no Brasil, muitas vezes com práticas 
de dumping e protegidas pelo fato de que não pode 
haver medidas compensatórias na área de serviços.

Por isso, a maneira de o Governo Federal presti-
giar, apoiar, fortalecer, as suas empresas de navegação 
aérea e marítima, é reduzindo custo. E essa decisão 
ontem da comissão especial do Congresso Nacional 
da Medida Provisória nº 563 de incluir, de permitir a 
substituição da contribuição patronal por uma contribui-
ção de 1% sobre o faturamento, é fundamental para a 
sobrevivência das empresas brasileira de navegação, 
aérea e marítima.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradecendo a precisão do Senador 
Francisco Dornelles – precisão cirúrgica – na fala, 
concedo a palavra, como orador inscrito, ao Senador 
Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia de hoje, 
Senadora Ana Amélia, V. Exª que é uma militante 
contumaz nessa área, o Governo Federal anunciou 
o novo Plano Safra. V. Exª, como tem uma bagagem 
muito maior, terá a oportunidade, inclusive, de falar 
desse assunto com muito mais propriedade do que 
este que vos fala. 
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Mas eu quero centrar muito mais numa caracte-
rística importante desse novo momento em que nós 
tratamos destas questões de Plano Safra, de dívida 
agrícola, de financiamento da produção, da relação 
com o campo, que é o estou chamando e o que eu 
falava com o Senador Moka ali agora há pouco – que 
também é alguém que tem mais propriedade ou até 
tem propriedades para falar dessa matéria, pela sua 
vivência –, eu falava com o Senador Moka, Senadora 
Ana Amélia, da verdadeira qualificação desse novo 
momento.

Não basta só o anúncio de R$115 bilhões para o 
Plano Safra, não basta o volume de recursos expressi-
vos para o Plano Safra se ele não vem acompanhado 
de medidas que qualificam a intervenção e até a for-
ma com que esses produtores, esse agricultores terão 
acesso ao crédito e à consequente aplicação desses 
recursos. Portanto, são medidas complementares, mas 
são medidas que, eu diria, compõem um conjunto muito 
correto nesse novo momento de incentivar a produção 
no campo, a estruturação dessa produção com vistas 
exatamente a promover o desenvolvimento local. 

E trago esse dado, Senador Ana Amélia, muito 
mais até para pegar como exemplo um dado da Bahia 
do período recente, mesmo com toda a seca que nós 
estamos enfrentando. Os números do Cadastro Geral 
de empregos na Bahia até maio, ilustram, de forma 
interessante, essa nova fase do campo brasileiro. O 
número de empregos, no mês de maio, na Bahia, teve 
o seu maior percentual, geração de postos de trabalho, 
no interior, e não na região da capital e tampouco na 
região metropolitana, que, ao contrário do interior, é 
industrializada, mas teve número negativo de postos 
de trabalho. Olhe que em um período inclusive de di-
ficuldades devido à seca!

Então, essa política de ampliar o Plano Safra, 
de qualificar o Plano Safra, de discutir as formas de 
acesso e, ao mesmo tempo, o Governo se preocupar, 
através da suas instituições, em incentivar essa produ-
ção, enxergando as especificidades das culturas locais, 
encaixando verdadeiramente as cadeias, trabalhando, 
por exemplo, a pecuária, trabalhando o aspecto da pro-
dução, a produção de alimentos, a vocação regional 
para permitir inclusive que tenhamos cada vez mais 
um aproveitamento, na sua inteireza, desses investi-
mentos naquelas regiões e, particularmente, em cada 
local, é importante.

Portanto, é mais do que número – e o Senador 
Moka me dizia muito bem: “Pinheiro, não só os 115 
bilhões”. É muito dinheiro? É, mas não é isso. Então, 
na realidade podemos dizer: houve um aumento de 
23% em relação ao ano passado, mas esse aumento 
de 23%, meu caro Moka, na realidade, ele terminará 

sendo muito maior, porque vamos para os pontos da 
qualificação, o que significa agora a redução dos juros, 
como significará a aplicação desses recursos, como 
vamos aproveitar toda essa produção, de que forma 
vamos promover o nível de acompanhamento. 

E aí se encaixa nisso, por exemplo, o debate so-
bre o Código Florestal, que nós fizemos nesta Casa, 
e mais uma vez os dois Senadores, a Senadora Ana 
Amélia e o Senador Moka, que aqui estão, tiveram 
participação decisiva nisso. Como esse novo Código 
Florestal pode encontrar esse Plano Safra? Ou melhor, 
como esse Plano Safra pode ser aplicado agora nes-
sas novas regras com o Código Florestal? Buscando 
fazer essa qualificação.

Então, queria chamar a atenção para esse as-
pecto e dizer que comemoramos muito isso. Eu espe-
ro, na próxima terça-feira, entregar o relatório da MP 
565, que trata da renegociação das dívidas, inclusive 
acatando uma emenda que veio do meu nobre compa-
nheiro Senador Moka – estou acatando essa emenda, 
assim como também acatei a solicitação, o pleito, a 
emenda da bancada gaúcha, da Senadora Ana Amé-
lia, do Senador Paulo Paim, do Senador Pedro Simon 
e também do Senador Paulo Bauer, de Santa Catari-
na –, no sentido de incluir aqueles que, na região Sul, 
enfrentaram também problemas com a sua produção, 
a partir das alterações climáticas, já que estamos tra-
tando de uma MP exatamente de calamidades, tanto 
por excesso quanto por escassez.

A nossa ideia vai ser exatamente apresentar 
esse texto da Medida Provisória, bebendo na fonte 
de programas como esse, porque, se não resolver-
mos o problema dos agricultores, o Plano Safra, agora 
anunciado, termina esbarrando num problema adiante, 
que é a inviabilidade de esses agricultores, de esses 
produtores terem acesso a esse crédito. Não é boba-
gem você não imaginar, por exemplo, dois pontos im-
portantes que colocamos na 565 e que têm a ver com 
execução. Em um deles, estou colocando o seguinte, 
Senadora Ana Amélia: na medida em que aprovarmos 
a Medida Provisória, suspende-se toda e qualquer exe-
cução judicial. Quando esse agricultor pactuar, for lá e 
disser, “agora renegociei a minha dívida”, extinguimos 
o processo contra ele plenamente. É como se fosse 
um acordo judicial. O banco leva isso para a Justiça e 
diz: “Quitei aqui”. É você preparando a situação desse 
agricultor para o próximo passo.

Dessa forma, quero, aqui, Senador Moka, co-
memorar este novo momento e dizer que viajo para 
a Bahia, agora, mais feliz ainda, porque vamos ter a 
oportunidade de ampliar os níveis de recursos para 
investimento. É lógico que vamos enfrentar, neste final 
de semana, não uma grande caminhada na produção, 
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mas uma grande caminhada nas convenções, ocasião 
em que estaremos fechando as alianças em diversos 
lugares. Espero poder contribuir ainda também com a 
aliança lá na cidade de Salvador, para reforçarmos a 
candidatura do nosso companheiro Nelson Pelegrino. 

Será uma caminhada, neste final de semana, im-
portante, porque vamos eleger os futuros prefeitos que 
vão tocar as cidades, particularmente a minha querida 
Bahia, mas majoritariamente as cidades do interior do 
meu Estado, cuja economia depende literalmente da 
atividade agrícola, da atividade agrária, da pecuária, 
do traço local, mas depende sobejamente bem dos 
recursos do Governo Federal para essa área, portan-
to com subsídios, com financiamento e com esse tipo 
de empenho por parte do Governo.

Se, por um lado, incentivamos a economia, por 
outro lado, a aplicação de recursos dessa natureza 
serve exatamente para criarmos as condições para 
que o sujeito possa viver em sua terra, viver bem, ter 
acesso a serviço e ter esperança, expectativa e boa 
expectativa de vida longa.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Parabenizo o Senador Walter Pinheiro.
Também concordo, Senador. A Presidente Dilma, 

hoje, ao lado do Ministro Mendes Ribeiro, sem dúvi-
da, ao lançar o Plano Safra, acho que há muito tempo 
não se via alguma coisa tão importante em relação à 
agricultura e à pecuária.

Certamente o assunto será debatido aqui.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Pela ordem, Senador Paulo Davim.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela or-

dem.) – Sr. Presidente, eu solicito a minha inscrição 
no horário de Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – V. Exª está inscrito.

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – Se-
nhores telespectadores, Senadoras, Senadores, caro 
Senador Waldemir Moka, que preside esta sessão, V. 
Exª, que é o Presidente da Frente Parlamentar Coo-
perativista do Congresso Nacional, e Senador Walter 
Pinheiro, que, com muito brilho, me antecedeu aqui na 
tribuna para tratar do tema que volto a repetir: hoje, no 
Palácio do Planalto, tive a oportunidade e a honra de 
participar do lançamento do Plano Safra 2012/2013. 
Pela primeira vez, nos últimos tempos, ou pelo me-

nos nos últimos dez anos, a Presidente da República 
Dilma Rousseff, o Ministro da Agricultura Mendes Ri-
beiro Filho e a Presidente da Confederação Nacional 
da Agricultura e Pecuária, Senadora Kátia Abreu, fa-
laram a mesma linguagem. E isto é fundamental para 
um país que é protagonista no processo da produção 
de alimentos com sustentabilidade. Não se pode, no 
século XXI, quando o Brasil se prepara para ter uma 
legislação ambiental rigorosa, imaginar que se tenha 
agricultura sem sustentabilidade. Isso não existe. Em 
muito pouco tempo a terra se exaure e não sai dela 
nenhuma produção. E o agricultor brasileiro sabe mui-
to bem disso porque tem a preocupação de preservar 
de onde ele tira o seu sustento e a sua renda familiar.

Do que foi anunciado hoje pela Presidente Dilma 
Rousseff e pelo Ministro da Agricultura Mendes Ribeiro 
Filho, não vale apenas registrar o fato relevante que 
foi a queda da taxa dos juros para a agricultura, que 
passou de 6,75% para 5,5% ao ano. O mais significa-
tivo também é registrar que, dos R$115 bilhões dispo-
nibilizados para o custeio da safra, pelo menos 81,7% 
do total desses recursos serão com juros controlados, 
Senador Moka. E aí é que está a importância desse 
programa. Apenas 18% do total, 21 bilhões, serão com 
os juros livres de mercado. Isso já é um fôlego dado 
aos agricultores. Mais do que isso: também foram apli-
cados recursos para o programa do seguro rural, para 
a subvenção do seguro, ampliando de R$253 milhões 
para R$400 milhões na próxima safra.

O limite para enquadramento no Proagro passou 
de R$150 mil para R$300 mil. O pagamento de adesão 
diminuiu de 4% para 3% do crédito, com um decrésci-
mo de 25%. E o seguro privado e Proagro, que cobrem 
hoje um equivalente a 10 milhões de hectares, 10% 
do total, em três anos, com essa nova política, devem 
chegar a 30% do total da área da produção.

Fiquei muito animada, Senador Moka, quando 
a Presidente Dilma Rousseff declarou que não falta-
rá recurso para a agricultura e mais: que, nos últimos 
dez anos, enquanto a produção de alimentos aumen-
tou 180%, a área plantada, na média, 30%. Quando a 
Presidente da República reconhece essa realidade e 
o esforço que os agricultores vêm fazendo, isso é um 
ânimo para quem está trabalhando e peleando na terra.

Queria dizer também que me animou muito o 
anúncio que a Presidente fez de criar o mecanismo 
da Extensão Rural, porque nós temos a excelência da 
pesquisa com a Embrapa, que é um orgulho para todos 
nós brasileiros, que realiza inovações na genética; faz, 
na biossegurança, a criação de novos produtos, novas 
variedades de sementes mais resistentes, e, na pecu-
ária também, genética de melhor qualidade. Mas, se 
isso não for passado pela Extensão Rural aos agricul-
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tores, especialmente os pequenos e médios, de nada 
valerá o grande investimento no patrimônio genético 
que foi feito. Então, é muito importante o que anunciou 
a Presidente Dilma Rousseff, de criar essa Agência 
de Extensão Rural para levar assistência técnica aos 
nossos pequenos agricultores e médios agricultores. 

Também quero ressaltar o pronunciamento da 
Senadora Kátia Abreu, pela forma da linguagem de 
reconhecer o estabelecimento de um novo paradig-
ma no relacionamento entre Poder Público, entre o 
Governo e o setor privado, entre os produtores rurais, 
que querem segurança e tranquilidade para produzir.

Quando o governo oferece as condições e os 
instrumentos, o agricultor já está pronto para aceitar 
esse desafio. 

Então, eu queria saudar este anúncio e, como 
o Senador Walter Pinheiro com muita sabedoria lem-
brou... Eu vou citar o caso da produção de arroz no 
Brasil, especialmente no sul do País, no Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina. 

Em 2010, Senador Moka, havia 30 mil contratos 
de financiamento de custeio de arroz. No ano passa-
do apenas 18 mil contratos, 12 mil ficaram fora. Por 
quê? O endividamento do setor é uma situação crôni-
ca, que enquanto não for resolvida... Foi o que muito 
bem salientou o Senador Walter Pinheiro, que é do PT 
da Bahia. E é isso que nós precisamos resolver. No 
final da cerimônia, a própria Presidente recomendou 
ao Deputado Luis Carlos Heinze, seu amigo, que é da 
bancada que defende a agricultura na Câmara Fede-
ral do meu partido: acertou com a Presidenta Dilma 
Rousseff um contato com a Ministra Gleisi Hoffmann 
para definir na próxima semana, junto com o Ministro 
Mendes Ribeiro Filho, uma solução definitiva para a 
questão do endividamento do arroz. Não é só o pro-
blema do arroz, é o problema também da suinocultu-
ra, que vamos discutir no Senado Federal no dia 12, 
em uma audiência pública; é também dos produtores 
de maçã e daqueles agricultores de soja e milho que 
tiveram insucesso com a safra por conta da prolonga-
da estiagem no sul do País e também na Bahia e em 
outras regiões.

Assim é que eu saúdo este programa e tenho a 
convicção de que a disposição do Governo é de acer-
tar o passo. O agricultor está fazendo a sua parte, e V. 
Exª sabe muito bem que a cerimônia de hoje é muito 
significativa para a história do presente e do futuro da 
agropecuária brasileira, da produção integrada. Agricul-
tura, pecuária e silvicultura, ou o plantio das florestas, 
convivem muito bem no seu Estado do Mato Grosso 
do Sul e convivem muito bem no meu Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Obrigada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco. 
PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia, feliz é o seg-
mento que tem uma senadora aqui que representa 
tão bem. Foi V. Exª realmente muito feliz na fala, eu 
acho que a Presidente Dilma hoje superou as expec-
tativas, eu acho que tem um mérito muito grande do 
Ministro Mendes Ribeiro, mas S. Exª me disse que se 
“nós não tivéssemos a Ministra Gleisi Hoffmann, que 
nas conversações com área econômica, foi decisiva 
nos aportes de recursos, sobretudo, nesta questão de 
colocar mais recurso para o chamado recurso rural”.

Parabenizo V. Exª e também reconhecendo na 
Senadora Kátia Abreu que hoje fez um pronunciamen-
to muito importante.

Com a palavra, como orador inscrito, o Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Waldemir Moka, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, trago à tribuna, hoje, um 
assunto que tem preocupado muitas pessoas em tantas 
cidades brasileiras: a questão dos falsos condomínios.

Ao longo dos últimos anos, tenho recebido di-
versas correspondências que apresentam denúncias 
sobre os graves delitos cometidos por associações de 
falsos condomínios.

Pelo que diz o Código Civil Brasileiro, um con-
domínio é instituído por ato registrado no Cartório de 
Imóveis, no qual fica caracterizado que, em edifica-
ções, parte é de propriedade exclusiva e parte é de 
propriedade comum dos condóminos. Seja um con-
domínio voluntário, seja um condomínio ediiício, am-
bos tratam de propriedade privada; não há previsão 
de condomínio de particulares sobre bens públicos. 
O art. 98 do Código Civil é claro ao garantir que ruas 
e praças são bens públicos de uso comum do povo. 
Assim, todo arruamento é de uso comum do povo, por 
disposição da lei.

E o falso condomínio? O falso condomínio sur-
ge quando alguns moradores de determinada rua ou 
loteamento, reunidos em grupos, a pretexto de prover 
maior segurança, criam uma associação, à revelia de 
muitos dos proprietários, cercam a área com muros, 
colocam portões, constróem guaritas e portarias do-
tadas de cancelas e proíbem circulação de pedestres 
e de veículos considerados indesejáveis. São o exem-
plo mais eloquente da privatização do espaço público.

Inicialmente, é bom lembrar que, tanto a preser-
vação da ordem pública quanto a proteção das pesso-
as e de seu património, são deveres do Estado – pela 
dicção do art. 144 da Constituição da República –, cuja 
maior carga de responsabilidade repousa como atri-



28698  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

buição dos Estados Federados, por meio das polícias 
militares e das polícias civis,

Sobre o tema, considero que o primeiro direito 
cerceado pelas atitudes dessas falsas associações de 
condomínios é o direito de ir e vir, o direito fundamental 
de locomoção das pessoas, constante do inciso XV, 
do art 5º, da Constituição da República.

O segundo direito, maculado pelos falsos condo-
mínios, diz respeito aos princípios da legalidade e da 
autonomia da manifestação de vontade, contidos no 
art. 5° da Constituição Federal, respectivamente, no 
inciso II, cujo dispositivo garante que “ninguém será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa se-
não em virtude de lei”, e no inciso XX, que prescreve 
que “ninguém poderá ser compelido a associar-se ou 
a permanecer associado”.

Segundo a Associação das Vítimas de Loteamentos 
e Residenciais do Estado de São Paulo, Avilesp, a partir da 
década de 1970, com o aumento da violência nas grandes 
cidades, alguns empreendedores imobiliários lançaram 
loteamentos que, ilegalmente, foram denominados como 
“fechados”, uma vez que dotados de muros e portarias.

Apesar de regidos pela Lei nº 6.766, de 1979, Lei 
dos Loteamentos ou do Parcelamento do Solo Urbano, 
e não pela Lei dos Condomínios (Lei nº 4.561, de 1964), 
passaram enganosamente a chamar esses empreendi-
mentos de “condomínios horizontais” ou simplesmente 
“residenciais”, como estratégia de marketing para atrair 
a classe média que, graças à veiculação de notícias 
sensacionalistas sobre violência, se sentia e ainda se 
sente desprotegida diante da falta de segurança.

A partir daí, conforme afirma a Avilesp, proliferaram 
empresas particulares de segurança, em geral formadas 
por profissionais da área de segurança pública – policiais 
militares e policiais civis aposentados –, que viram nessa 
empreitada uma atividade rendosa e pouco trabalhosa.

A essas firmas de segurança, juntam-se empre-
sas de administração de “condomínios horizontais”, que 
passam a influenciar prefeitos, secretários municipais e 
vereadores para a aprovação de leis criadoras de bol-
sões residenciais, que transferem às citadas empresas 
as atribuições de prestação de serviços públicos, pelos 
quais os moradores são duplamente onerados, pois 
pagam seus impostos e ainda têm que pagar as taxas 
cobradas pelas administradoras dos “condomínios”.

A questão toma um vulto maior quando, influen-
ciados por essas empresas administradoras, que ape-
lam pelo reforço da segurança, parte dos moradores 
de uma rua, por exemplo, decidem criar e registram em 
cartório uma associação de condôminos, à revelia e 
em desrespeito à vontade de alguns moradores. Esses, 
contrários à decisão tomada, passam a ser obrigados a 
recolher para a associação taxas e contribuições que, 

no limite, podem levar à penhora de seus bens imóveis 
para quitar as supostas dívidas.

Há ainda situações muito estranhas e que, por 
vezes, obtém a conivência do poder público municipal. 

Sobre o tema, tenho recebido várias comunicações, 
como disse, das quais destaco as correspondências do 
casal, Drª Sandra Paulino da Silva e Prof. Saulo César 
Paulino e Silva , que me dão conta de graves arbitra-
riedades cometidas por particulares e agentes públicos 
no município de Cotia, no Estado de São Paulo. A Drª 
Sandra Paulino e o Prof. Saulo César, para alcançarem 
sua residência, na cidade de Embu das Artes, precisam 
utilizar a Avenida Dr. Altair Martins, via pública existente 
no município de Cotia, vizinho a Embu das Artes.

Ocorre que uma associação de moradores fechou 
a avenida ao estabelecer um falso condomínio no lote-
amento Gramado, instalando na via pública portões e 
cancelas e já tendo aprovado a instalação de cancelas 
eletrônicas com cartões magnéticos, a título de aumentar 
a segurança do local. Tudo isso ocorrendo com a coni-
vência do poder público, ao arrepio de decisão judicial 
exarada pela 3a Vara Cível de Cotia, que vê na ação da 
associação de moradores um ato atentatório à liberdade 
de locomoção, como há pouco eu estava ressaltando.

A Drª Sandra e o Prof. Saulo já ponderaram oficial-
mente à Prefeitura de Cotia e à Promotoria de Justiça 
de Cidade, mas não lograram êxito na defesa de seu 
direito de ir e vir, um direito constitucional. Eu, que já 
encaminhei a questão ao Prefeito de Cotia, o Sr. Antô-
nio Carlos de Camargo, por intermédio do Ofício anexo 
nº 519, de maio de 2012 e à Corregedoria Nacional 
do Conselho Nacional do Ministério Público, por meio 
do Ofício anexo nº 581, de junho de 2012, apresento, 
neste discurso, um apelo construtivo e público ao Pre-
feito de Cotia, a quem encaminho este pronunciamento, 
reforçando o pedido para que dê a necessária atenção 
à questão dos falsos condomínios em seu município.

Destaco também as informações da senhora Ma-
reia Saraiva de Almeida, que me dão ciência do sofrimen-
to por que passa grande número de moradores desses 
falsos condomínios. Como exemplo, cito a mensagem da 
Sra. Dilce, de 85 anos, moradora do bairro Jardim Pe-
trópolis, em Maceió, no Estado de Alagoas, que nos diz:

“Tenho 85 anos. Moro com meu marido, também 
idoso, no bairro Jardim Petrópolis há quase 30 anos. 
Venho sofrendo a perseguição da associação de mo-
radores, por me recusar a pagar a taxa imposta por 
ela, Estou sendo processada e corro o risco de ter o 
meu único bem, minha casa, penhorado. Eu nunca fui 
associada, mas mesmo assim temo, porque a Justiça 
de Maceió tem condenado os moradores desses falsos 
condomínios, alegando que devem pagar, mesmo não 
sendo associados, sob o pretexto de enriquecimento 
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ilícito. Dia desses, fui abordada dentro da igreja, durante 
uma missa, e fui cobrada. Foi uma humilhação. No mes-
mo dia desse aperreio, muito contrariada e chorando 
muito, tive um AVC e fui parar no hospital. Peço, pelo 
amor de Deus, providências. O bairro Jardim Petrópolis 
nunca foi condomínio. Não posso perder minha casa.”

No Estado de São Paulo, esta situação é alar-
mante. Em matéria da Revista da Folha de São Paulo 
de 13 de maio de 2012, sob o título “Risco e moradia: 
associações de bairros fazem reparos nas vias públi-
cas e cobram de moradores não filiados”, a jornalista 
Patrícia Britto diz que “na Justiça paulista, é frequente 
a interpretação de que, mesmo não sendo associado, 
o morador se beneficia com as melhorias feitas e, por-
tanto, deve participar do rateio de despesas. Com base 
nesse entendimento, em 2009, o Tribunal de Justiça 
determinou a penhora da casa do analista de sistemas 
Augusto Enzo Izzi, 60 anos, então morador do Resi-
dencial Parque dos Príncipes, por suposta dívida de 
R$40 mil. Seu advogado conseguiu evitar que o imóvel 
fosse a leilão, mas o dono teve R$9 mil penhorados em 
sua conta bancária, situação que permanece até hoje”.

Conforme dados colhidos pela reportagem dos 
arquivos da Avilesp, é grande o número de associações 
que processam moradores no Estado de São Paulo, 
por falta de pagamento de taxa: em Cotia, são 107; em 
São Paulo, são 81; em Jundiaí, são 68; em Campinas, 
62; em Guarulhos, 59; em São José do Rio Preto, são 
58; em Limeira, 56; em São Bernardo do Campo, 49; 
em Osasco; 41; e, em Piracicaba, são 39.

Vejam que o número em Cotia é o maior: 107.
Diz, ainda, a Srª Patrícia Britto, na matéria da 

revista Folha de S.Paulo:

Para justificar a cobrança de taxas men-
sais, algumas associações mascaram os lotea-
mentos de casas como condomínios fechados, 
os chamados falsos condomínios. Nos conjun-
tos regulares, as contribuições são obrigató-
rias já que as áreas comuns são particulares. 
Assim, a manutenção é de responsabilidade 
de todos os condôminos.

“É diferente do que acontece nos lotea-
mentos. Quando há a subdivisão de um ter-
reno em lotes, as ruas criadas pertencem ao 
poder público”, afirma o especialista em direito 
urbanístico Edésio Fernandes, professor do 
Univesity College, de Londres, e visitante da 
PUC-Campinas. “A manutenção é, portanto, 
de responsabilidade do município”.

A questão parece tomar uma nova direção com a 
decisão tomada, em 22 de setembro de 2011, pela Pri-
meira Turma do Supremo Tribunal Federal, no Recurso 

Extraordinário n° 432.106/RJ. O acórdão, em que foi 
aprovado, por unanimidade, o relatório do Ministro Marco 
Aurélio, presentes, além do Relator, a Ministra Cármen 
Lúcia e os Ministros Dias Toffoli e Luiz Fux – assevera que:

“por não se confundir a associação de 
moradores com o condomínio disciplinado pela 
Lei nº 4.591/1964, descabe, a pretexto de evitar 
vantagem sem causa, impor mensalidade a mo-
rador ou a proprietário de imóvel que a ela não 
tenha aderido. Considerações sobre o princípio 
da legalidade e da autonomia da vontade – art. 
5º, incisos II e XX, da Constituição Federal.

Estou indo para a conclusão, Sr. Presidente. 
Permita-me, dado que hoje não somos muitos, 

que eu possa concluir.
Avalio que essa decisão tomada pela Primeira 

Turma do Supremo Tribunal Federal é um importante 
precedente, mesmo não tendo ainda força vinculante, 
para orientar a fundamentação dos juízes de primeira 
instância e dos desembargadores dos tribunais de justiça 
sobre os processos que envolvem os falsos condomínios.

Considero, ainda, que – em função dessa decisão 
do Supremo e de reiteradas outras tomadas no âmbi-
to do Superior Tribunal de Justiça – seria o momento 
oportuno para o Supremo Tribunal Federal aprovar, de 
ofício ou mediante provocação do Procurador-Geral da 
República, Dr, Roberto Monteiro Gurgel Santos, uma 
súmula com efeito vinculante aos demais órgãos do 
Poder Judiciário, tendo por base o relatório do Ministro 
Marco Aurélio no Recurso Extraordinário citado.

Essa proposta, que encerra estas minhas pala-
vras, é um pleito de respeito e homenagem à memória 
do Dr. Nicodemo Sposato Neto, advogado e jornalista, 
assessor de imprensa da Escola Politécnica da Univer-
sidade de São Paulo e presidente da Associação das 
Vítimas de Loteamentos e Residenciais do Estado de 
São Paulo, falecido em 13 de outubro de 2009, vítima 
de um infarto agudo do miocárdio. 

Segundo informações da Avilesp, a morte pre-
matura do Dr. Nicodemus Sposato Neto muito se deu 
em função das pressões e angústias sofridas diante 
das injustiças cometidas contra moradores em lotea-
mento, das quais ele era uma vítima.

Quero agradecer, Sr. Presidente, a colaboração de 
meus assessores que têm sido tão brilhantes em me aju-
dar em meus pronunciamentos: Arthur Motta, Edwiges 
Oliveira Cardoso, Carlos Frausino e toda a minha equipe. 

Então, eu gostaria aqui de solicitar que sejam 
anexados os ofícios que encaminhei ao Prefeito An-
tônio Carlos de Camargo, em 29 de maio de 2012, 
e ao Corregedor Nacional do Conselho Nacional do 
Ministério Público, Jeferson Luiz Pereira Coelho, com 
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as respectivas correspondências que me foram envia-
das pela Srª Sandra Paulino e pelo Prof. Saulo César 
Paulino e Silva 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Espero que possam o Prefeito de Cotia e o Mi-

nistério Público tomar as providências adequadas. 
Aqui estão anexos os documentos que mencionei, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado, Sr. Presidente Acir Gurgacz.
Quero também aproveitar para cumprimentar a 

Presidenta Dilma, o Ministro da Agricultura e os Se-
nadores que hoje estiveram lá presentes. Eu tive de 
estar na Comissão de Direitos Humanos, mas cumpri-
mento-o também, como Presidente da Comissão de 
Agricultura, pelo tão agradável e interessante encon-
tro com os representantes do governo da Polônia. V. 
Exª mencionou que tem ancestrais da Polônia, que é 
descendente de poloneses. Então, acredito que tenha 
sido muito estimulante para V. Exª que ali pudéssemos 
trocar impressões e conhecimentos sobre as institui-
ções na Polônia, os progressos havidos ali na agricul-
tura, o interesse deles de vender mais para o Brasil, 
assim como o nosso interesse, o interesse brasileiro, 
de intercambiarmos mais e mais experiências e bens 
e serviços com os poloneses.

Meus cumprimentos. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.)

Ofício nº 519/2012

Brasília, 29 de maio de 2012

Ao Excelentíssimo Senhor
Antônio Carlos de Camargo
Prefeito Municipal de Cotia
Av. Prof. Manoel José Pedroso, 1347
06717-100 – Cotia – SP

Senhor Prefeito,
Ao cumprimentá-lo cordialmente encaminho-lhe 

cópia da mensagem eletrônica que me foi dirigida pela 
Drª Sandra Paulino da Silva, a qual relata que a via 

intermunicipal que liga o município  de Cotia ao muni-
cípio de Embu foi indevidamente fechada pelos admi-
nistradores do Condomínio Gramado, mas que existe 
decisão judicial que determina a reabertura da via.

Questiona a Drª Sandra quais foram as provi-
dências adotadas pela prefeitura municipal frente a 
obstrução irregular da via intermunicipal, bem como as 
providências adotadas após a prolatação da sentença 
judicial que determinou sua reabertura.

Diante do teor da missiva anexa, coloco o assun-
to a sua consideração para adoção das providências 
que julgar cabíveis ao caso em questão.

Desde já agradeço pela atenção dispensada, 
oportunidade em que renovo votos de elevada con-
sideração. – Senador Eduardo Matarazzo Suplicy.  

Ofício nº 581/2012

Brasília, 25 de junho de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Jeferson Luiz Pereira Coelho
Corregedor Nacional do Conselho Nacional do Minis-
tério Público
SAFS, Quadra 2, Lote 3, edifício Adail Belmonte
70070-600 – Brasília-DF

Senhor Corregedor Nacional,
Ao cumprimentá-lo cordialmente encaminho-lhe os 

documentos que me foram dirigidos pelo Sr. Saulo César 
Paulino e Silva, o qual relata ter apresentado represen-
tação perante o Ministério Público de Cotia/SP acerca 
do fechamento irregular da estrada que liga os municí-
pios de Cotia e Embu por uma associação clandestina.

Uma vez que a representação foi imediatamente e 
imotivadamente indeferida, apresentou o Sr. Saulo recur-
so ao Conselho Nacional do Ministério Público visando 
ao acolhimento da representação e o auxílio dessa ho-
norável instituição nos anseios da população de Cotia.

Diante do teor da missiva anexa, coloco o assun-
to a sua consideração para adoção das providências 
que julgar cabíveis ao caso em questão.

Desde já agradeço pela atenção dispensada, 
oportunamente em que renovo votos de elevada con-
sideração. – Senador Eduardo Matarazzo Suplicy.  
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Waldemir Moka, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
‑ RO) – Muito obrigado, Senador Suplicy. Também 
agradeço a sua presença na nossa audiência hoje, 
pela manhã, junto com o Ministro da Agricultura da 
Polônia, que esteve presente na nossa Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária.

Passo a palavra agora à Senadora Vanessa Gra-
zziotin, com permuta com o Senador Eduardo Braga, 
do Amazonas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Muito obrigada, Senador Acir, do nosso 
vizinho e querido Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, venho à tribuna porque não poderia 
deixar a semana se encerrar sem que eu viesse aqui 
falar um pouco a respeito da nossa participação e até 
mesmo do que foi a conferência das Nações Unidas 
relativa ao meio ambiente realizada no Rio de Janeiro, 
denominada Rio+20. 

Fiquei aproximadamente uma semana no Rio de 
Janeiro, primeiro participando, ao lado de vários com-
panheiros e companheiras Parlamentares, Senadores 
e Senadoras, Deputados e Deputadas, da 1ª Cúpula 
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Mundial de Legisladores, uma atividade extremamen-
te representativa, expressiva, organizada pela Globe 
International. A Globe é uma entidade que reúne par-
lamentares de vários países e que tem como objetivo 
principal e como foco o debate, a troca de experiências 
em relação às políticas ambientais.

Essa 1ª Cúpula, Sr. Presidente, reuniu, no Rio 
de Janeiro, em torno de 85 Parlamentos de diferentes 
países, Senador Paulo Davim, dos quais 36 estavam 
representados pelos presidentes dos respectivos Parla-
mentos. Esteve debatendo conosco, durante três dias, 
os Presidentes do Parlamento português, da Espanha, 
da África do Sul, do Gabão, enfim, de vários países, 
Sr. Presidente. Então, sem dúvida alguma, foi uma 
conferência extremamente representativa.

Ao final dessa Cúpula, Sr. Presidente, nós aprova-
mos, por unanimidade, um documento que foi denomi-
nado Protocolo da Globe Rio+20. O debate sobre esse 
documento se iniciou no primeiro dia dos trabalhos, e, 
apenas no último dia dessa Cúpula, nós aprovamos 
unanimemente esse documento.

O Relator – eu já fiz aqui esse registro, mas re-
pito – deste documento foi o Senador Rodrigo Rol-
lemberg, que, aqui no Senado, preside a Comissão 
de Meio Ambiente.

Um ponto forte do documento, Sr. Presidente, é 
a análise de que, apesar das preocupações, apesar 
dos discursos dos chefes de Estado de vários países 
do mundo em relação ao meio ambiente ser cada vez 
mais crescente e apesar de estar cada vez mais pre-
sente em todos os discursos, nos pronunciamentos 
oficiais, a necessidade do cuidado com o meio am-
biente, o balanço dos últimos anos é o de que não há 
melhoria naquilo que precisa ser melhorado. Ainda 
não conseguimos, na grande maioria dos países do 
mundo, fazer com que o processo de desenvolvimento 
seja sustentável, do ponto de vista ambiental. Embora 
essas preocupações sejam cada vez mais evidentes, 
os resultados práticos têm sido muito pequenos.

Nesse encontro de parlamentares, procuramos 
analisar o motivo desse acontecimento. Inicialmente, 
entendemos a necessidade de um maior engajamen-
to dos Parlamentos de todos os países nesse debate 
ambiental. Entendemos que as Nações Unidas preci-
sam melhor compreender o papel dos legisladores, 
Senador Paim.

Não basta reunir os chefes de Estado. Os chefes 
de Estado tomam decisões. Agora, essas decisões só 
são viabilizadas, do ponto de vista prático, a partir do 
momento em que viram leis nacionais. Para que se 
transformem em instrumentos legais de cada país, de 
cada nação, é preciso que passem pelo Parlamento, 
pelo crivo do Parlamento.

Passamos boa parte do último e deste ano de-
batendo a importante lei do Código Florestal, uma lei 
ambiental. Quer dizer, dividimos responsabilidades 
com o Poder Executivo. Ao término de toda a discus-
são, houve a votação. Primeiro, na Câmara. Veio para 
o Senado, votou-se; voltou para a Câmara e foi para a 
sanção presidencial. A Presidente vetou, no meu ponto 
de vista, acertadamente alguns artigos e, imediatamen-
te, publicou uma medida provisória, para que não hou-
vesse qualquer tipo de lacuna. E a medida provisória 
está aqui, sendo analisada por uma Comissão Mista, 
uma Comissão do Congresso Nacional, de Senadores 
e Deputados. Eu, inclusive, participo desta Comissão 
representando o meu Partido, o PCdoB.

Chegamos à conclusão da falta de compreensão 
e da necessidade do envolvimento dos legisladores 
nesses debates internacionais que ocorrem no âmbito 
das Nações Unidas.

Também entendemos, Sr. Presidente – essa foi 
uma orientação passada pelo documento –, que, in-
ternamente, os Parlamentos precisam se preocupar 
não apenas com a elaboração ou modificação da 
legislação, mas em procurar fazer, promover, desen-
volver uma fiscalização mais presente em relação às 
políticas ambientais de cada uma de nossas nações.

Debatemos alguns pontos polêmicos que, da 
mesma forma, foram as grandes polêmicas que gira-
ram em torno da Conferência Rio+20, que dizem res-
peito à economia verde e dizem respeito também à 
criação ou não de uma agência internacional relativa 
ao meio ambiente.

No que diz respeito à economia verde, nós enten-
demos que a redação aprovada é uma redação correta, 
porque o que é polêmico é o termo economia verde. 
No fundo da sua concepção, o que muitos defendem 
através desse conceito economia verde é a economia 
de mercado, Sr. Presidente. Agora, o que é economia 
de mercado? Economia de mercado são procedimentos 
sem qualquer tipo de regulamentação, de regulação, 
sem nada; é o mercado livre; o mercado que por si só 
se regula. É óbvio que a economia verde não é nem 
será capaz de resolver ou de pelo menos contribuir 
com a construção de uma sociedade maior e melhor.

Portanto, definimos o conceito de que economia 
verde deva ser uma economia verde inclusiva e so-
berana, Sr. Presidente, porque a preocupação com o 
meio ambiente é a preocupação com as pessoas, com 
o capital humano. Precisamos colocar num patamar 
superior de nossas preocupações o capital humano e 
o capital natural. E, a partir daí, dessas duas grandes 
preocupações, desses dois grandes pilares, permitir 
que cada país, soberanamente, estabeleça suas polí-
ticas de desenvolvimento sustentável.
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E nós, Senador Acir, que somos da Amazônia, 
mais do que qualquer outro Parlamentar desta Casa, 
utilizamos esta expressão: o desenvolvimento susten-
tável. Não podemos mais dizer que na Amazônia nada 
pode. Pode. Pode, podemos, sim, pensar e trabalhar 
pelo desenvolvimento daquela região. Entretanto um 
desenvolvimento calcado numa responsabilidade am-
biental segura e que permita principalmente a inclusão 
das pessoas nesse processo de desenvolvimento.

Eu costumo dizer que o nosso grande desafio, 
não só nosso que vivemos na Amazônia, mas o gran-
de desafio do Brasil é transformar a maior riqueza na-
tural do Planeta, que é a Amazônia, em riqueza para 
as pessoas, dentro de um ambiente saudável, de um 
meio ambiente que não permita que esses desastres 
naturais... E, segundo pesquisadores – não é uma 
opinião unânime, mas extremamente majoritária de 
pesquisadores, de cientistas – muitos dos desastres 
naturais que acontecem é exatamente por conta do 
aquecimento climático, dessas mudanças climáticas e 
do processo de aquecimento que a gente vem vivendo 
nesses últimos anos.

Então, penso, Sr. Presidente, que a expectativa 
em torno da Rio+20 foi muito forte, assim como foi a 
COP-15, das mudanças climáticas, ocorrida em 2009 
em Copenhague. E obviamente que o resultado não 
é um resultado conforme nós esperávamos. Entende-
mos que, dentro da responsabilidade de cada nação, 
de acordo com o grau de desenvolvimento de cada 
nação, nós precisamos estabelecer metas mais segu-
ras. Repito: diferenciadas, porque a responsabilidade 
dos países desenvolvidos é muito maior do que a res-
ponsabilidade de países emergentes como o nosso, 
Sr. Presidente.

Então, cada vez mais, tenho certeza, convicção 
de que essas pressões aumentarão e que a expecta-
tiva de cada conferência ambiental será ampliada, Sr. 
Presidente. Mas vejo que a Rio+20, apesar dessas 
deficiências, da falta de estabelecimentos concretos 
de metas, foi, sem dúvida nenhuma, um passo impor-
tante para que outras metas mais arrojadas sejam al-
cançadas internacionalmente.

E por fim, V. Exª me concede dois minutos, e eu 
quero, nesses dois minutos, Senador Acir, registrar e 
encaminhar à Mesa para que faça constar dos Anais 
um pronunciamento que não tenho tempo de fazer, mas 
que destaca o início, no dia de amanhã, dia 29, de mais 
um Festival Folclórico na cidade Parintins. A festa dos 
bois-bumbás, que é uma festa, tenho certeza, que não 
orgulha apenas nós amazonenses, mas o Brasil inteiro. 
E faço o convite para brasileiros, brasileiras, gente de 
outros países que não conhece essa festa: vale muito 
a pena conhecer. E quem não tiver tempo de ir esse 

ano, vez que a festa começa amanhã, Senador Davim, 
a Rede Bandeirantes de televisão transmite ao vivo. 
Não estou fazendo propaganda de uma rede, apenas 
da minha festa, da nossa festa, da festa brasileira do 
boi-bumbá, que é uma festa maravilhosa. É a junção da 
tradição nordestina com a cultura indígena; é algo que 
é muito mais do que uma festa, é uma ópera popular 
e que expressa, através de uma grandiosíssima mani-
festação, a cultura milenar de um povo e de um país. 
Então, a festa começa amanhã. Garantido e Caprichoso 
se apresentarão dentro do clima do maior respeito um 
em relação ao outro, e, no final do terceiro dia, sabe-
remos quem será o vitorioso. Então, convido a todos; 
os que não puderem ir, que assistam pela televisão 
o boi-bumbá de Parintins, porque vale muito a pena. 

Muito obrigada, Sr Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DA SRª SENADORA VANESSA 
GRAZZIOTIN

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, amanhã a noite 
começa a disputa entre Garantido e Caprichoso que é 
o mote do maior festival folclórico do Norte do País, o 
Festival Folclórico de Parintins e, como representante 
do Amazonas nesta Casa, eu não poderia deixar de 
mencionar, nesta tribuna, esta genuína manifestação 
cultural que traduz um pouco dos nossos costumes e, 
também, de reforçar o convite a todos vocês para que 
conheçam de perto esse grandioso espetáculo.

A festa do boi-bumbá, também conhecida como 
festa do boi ou brincadeira do boi, teve sua origem no 
Nordeste do Brasil, derivada de outra dança típica, o 
bumba-meu-boi. O boi-bumbá chegou ao Amazonas 
com a imigração de nordestinos, que trouxeram suas 
tradições populares. Em Parintins, a manifestação fol-
clórica se tornou uma espécie de ópera popular.

As apresentações dos bois em Parintins desen-
volvem-se contando a história do Negro Francisco, fun-
cionário da fazenda, cuja mulher, Catirina, fica grávida 
e sente desejo de comer língua de boi. Desesperado 
por medo de a esposa perder o filho, ele resolve roubar 
e matar o boi de seu patrão para retirar-lhe a língua 
e satisfazer o desejo de Catirina. É quando o Amo do 
Boi descobre e manda os índios caçarem Negro Fran-
cisco, que busca um pajé para fazer ressuscitar o boi.

A magia se concretiza e o boi renasce, fazendo 
com que tudo vire uma grande festa.

Durante o 47° Festival, os astros da festa, Ga-
rantido (representado pelas cores vermelho e branco) 
e Caprichoso (azul e branco), vão disputar mais um tí-
tulo, levando à arena do Bumbódromo mais de três mil 
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componentes, sob os efeitos de luzes, cores, alegorias, 
coreografias, show pirotécnico e uma diversidade de 
recursos cenográficos, que, junto à magia das toadas 
sobre o inconsciente popular amazônico, constroem 
uma obra viva de arte e cultura popular.

Os bois Garantido e Caprichoso existem desde 
1913, mas o Festival Folclórico de Parintins iniciou em 
1965 e durante muitos anos foi organizado pela pró-
pria população de Parintins. A partir de 1988, a festa 
passou a contar com o apoio do Governo do Estado.

A grandiosidade e a beleza do festival folclórico 
atraem turistas de todas as partes do Brasil e do mundo. 
Em 2011, o número de turistas na ilha para o evento foi 
recorde. Foram mais de 82 mil visitantes de diversas 
partes do Brasil e do mundo, segundo estimativas da 
Empresa Estadual de Turismo do Amazonas, a Amazo-
nastur. O número estimado para 2012 é 6% maior em 
relação a 2011, segundo projeções da Amazonastur.

Neste ano, uma notícia relacionada ao festival me 
deixou especialmente satisfeita e gostaria de parabe-
nizar o governador do Ornar pela iniciativa. Amanhã 
será inaugurado no Terminal Hidroviário de Parintins, 
o 6o Posto Avançado de Atendimento Humanizado ao 
migrante no Estado. A medida reforça a rede de en-
frentamento ao tráfico de pessoas na região já que o 
posto acolherá denúncias de tráfico humano, e presta-
rá orientações, além de realizar campanhas de cons-
cientização.

Como presidente da CPI do tráfico nacional e in-
ternacional de pessoas eu sei da importância de ações 
como esta para que se possa combater este crime,

Fico particularmente envaidecida ao afirmar aqui 
que o Amazonas é pioneiro no Brasil na implantação 
de Posto Avançado de Atendimento Humanizado ao 
Migrante em terminal rodoviário e em municípios do 
interior. O Estado já possui dois postos na capital que 
atenderam mais de 20,5 mil pessoas nos últimos dois 
anos, principalmente com abordagens de viajantes para 
a conscientização sobre o tráfico de seres humanos.

Há também postos em Manacapuru e Itacoatiara 
e em Humaitá, no Sul do Estado, na divisa com Ron-
dônia e a meta é inaugurar mais sete até o fim do ano.

Portanto, estamos prontos para receber os visi-
tantes e mostrar mais uma vez a diversidade cultural 
do povo brasileiro. Era o que eu tinha a dizer. Muito 
obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Meus cumprimentos, Senadora Vanessa Gra-
zziotin, pelo seu pronunciamento.

Passo a palavra agora ao Senador Paulo Davim, 
que falará em nome da liderança do PV.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, Srªs Senadoras, ontem participei de um 
seminário sobre saúde pública. 

Esse seminário, decorrente de uma audiência 
pública que realizamos na Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado Federal, surgiu para discutirmos 
as dificuldades em se interiorizar as ações de saúde 
no Brasil. E, desde debate, levantamos três questio-
namentos, que, no nosso entendimento, seriam pon-
tos determinantes das dificuldades enfrentadas pelo 
Governo para solucionar esse problema de interiori-
zação do médico no Brasil, que são, respectivamente, 
o subfinanciamento de saúde no Brasil, a ausência de 
uma carreira de Estado para a saúde e um dificulta-
dor a mais discutido nessa audiência pública, que foi 
o Revalida, a proposta do Governo em flexibilizar o 
exame Revalida, que se propõe a revalidar o diploma 
de médicos não formados no Brasil para trabalharem 
em território nacional.

E, nesse debate que realizamos, ontem, dentro 
desse seminário, um seminário conjunto entre Senado 
e Câmara Federal, nós conseguimos juntar, num só 
ambiente, em vários painéis, durante todo o dia, pro-
fissionais da área, pessoas que conhecem profunda-
mente o tema saúde pública, pessoas que conhecem 
do financiamento da saúde, pessoas que conhecem 
também as necessidades da sociedade brasileira no 
tocante à assistência de saúde. 

Quanto ao ponto de financiamento, que foi o tema 
que norteou praticamente todo o seminário no dia de 
ontem, existe uma conclusão quase que unânime de 
todos que debatem saúde pública de que realmente 
o Brasil passa por um processo de inanição quando 
se fala em financiamento de saúde. Porque, vejam só, 
no final do ano passado, discutíamos, aqui, no Senado 
Federal, a regulamentação da Emenda nº 29 e tínha-
mos, na ocasião, a esperança de que iríamos conseguir 
aprovar, aqui, nesta Casa, o Substitutivo do Senador 
Tião Viana, que destinaria 10% do PIB para a saúde 
pública. Infelizmente, não logramos êxito nesse nosso 
intento e, portanto, continuamos sofrendo um subfinan-
ciamento crônico e que se agrava ano a ano. Na época, 
defendíamos 10% para a saúde, o que correspondia 
ao que era gasto da receita bruta da União em 1995. 
Em 1995, o Brasil investia 9,7%, aproximadamente, 
para a saúde; e, de 1995 até 2001, houve uma queda 
lenta e gradual no que se investe em saúde pública, 
numa média de 8,7%.

Então, esse ponto ficou cristalizado como o pon-
to para o qual deveremos buscar sempre um aporte 
financeiro a mais, porque esse é um problema de 
consenso entre os que debateram, ontem, durante o 
dia, nesse seminário de saúde. Até porque, dois dias 
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antes, a Câmara Federal aprovou os 10% do PIB para 
a educação nos próximos 10 anos.

E ficamos um tanto quanto frustrados, Sr. Presi-
dente. Não que não seja justo, claro que é justo, acho 
que a educação precisa realmente de 10% do PIB, mas 
por que não a saúde? O que faltou nos movimentos 
que lutam por mais aporte de recursos para a saúde 
para haver esse convencimento lá na Câmara quan-
do foi apreciada a regulamentação da Emenda nº 29? 
Será que o aumento de mortalidade, será que o sofri-
mento do povo pobre que busca os serviços públicos 
de saúde não foram suficientes para dobrar a consci-
ência dos Parlamentares e do Governo? Será que a 
forma precária com que o sistema público de saúde se 
apresenta para a sociedade não é convincente? Será 
que milhares de vozes de pessoas com conhecimento 
técnico ou não, que clamam por mais recursos, que 
clamam por um olhar diferente para a saúde não são 
suficientes para que a gente consiga um alento maior 
no sentido de conseguirmos mais recursos para a 
saúde? É um tanto quanto frustrante essa situação de 
todos nós profissionais da área da saúde. E cada vez 
mais, a cada dia, nós testemunhamos o desmonte da 
saúde pública no Brasil. Nós percebemos que o SUS 
é golpeado dia a dia com a crescente terceirização do 
sistema público de saúde.

Mas é um tema por que vamos continuar lutando, 
por um maior aporte financeiro para a saúde. Estamos 
convencidos de que o Brasil precisa de um aporte que 
venha atender às demandas da sociedade, até porque 
investimos menos em saúde pública do que o Chile, 
do que o Uruguai, do que Portugal, do que os Estados 
Unidos da América, enfim, grande parte dos países. 
Investimos menos na saúde do que a média dos paí-
ses da África. Então, esse é um fato real do qual não 
podemos fugir nem negar.

Outro ponto é a necessidade de uma carreira de 
Estado para a saúde. Tenho dito reiteradas vezes que 
no Brasil tudo que é considerado prioritário rapidamente 
se transforma em carreira de Estado, sem maiores difi-
culdades. Assim aconteceu com a Magistratura, com o 
Ministério Público, com a área tributária, com a carreira 
de delegados e tantas outras carreiras que são consi-
deradas de Estado, porque há uma compreensão de 
que elas são prioritárias e estratégicas para o Estado.

Mas nós não conseguimos ainda fazer com que 
os governos enxerguem a saúde pública como priori-
dade, como uma parte estratégica para governo. Por 
isso mesmo, não conseguimos ainda sensibilizar a 
área econômica e os governantes para que se possa 
transformar a carreira dos profissionais de saúde em 
carreiras de Estado. E não vejo outra saída. Nós só 
resolveremos a carência de profissionais de saúde no 

interior do Brasil, na região Norte, na região Nordes-
te – que são as duas regiões de menor densidade de 
profissionais da área –, não a resolveremos de outra 
forma se não for instituindo a carreira de Estado para 
os profissionais da saúde. 

Porque eu duvido muito que um jovem seja apro-
vado em um exame para a magistratura e se negue a 
assumir o cargo de juiz de direito no interior. Isso não 
acontece. Da mesma forma, um jovem que é aprovado 
em um concurso para promotor de justiça ou um pro-
fissional, um jovem que é aprovado em um concurso 
para trabalhar na área tributária, em qualquer parte do 
Brasil. Ele vai, porque existe a perspectiva de ascensão 
profissional, existe a segurança jurídica, existe uma 
carreira estabelecida. Portanto, essas áreas não so-
frem da eterna e crônica carência de profissionais. E é 
isso que nós queremos para a saúde pública no Brasil.

Por último, outro ponto que também foi debati-
do ontem foi o Revalida. Nós entendemos que não há 
como ser flexionado ou facilitado o exame de Revali-
da. Os profissionais que são formados fora do Brasil 
precisam passar por um processo de revalidação de 
diploma, porque, se um jovem se forma em Medicina 
no Brasil, para qualquer país do mundo que ele vá, ele 
é submetido a essa avaliação ou revalidação. Não é 
uma entrada automática. Claro que não é. Existem rea-
lidades diferentes, etmologias diferentes, necessidades 
diferentes, particularidades regionais e demográficas 
diferentes, de país para país. Se a prioridade, em de-
terminados países, é uma, em outro país, é outra, e 
isso tem que ser considerado.

Além disso, a qualidade do curso médico no 
Brasil é uma qualidade extremamente satisfatória, se 
comparada com a de outros cursos de Medicina pelo 
mundo afora. 

E nós conhecemos que muitas das escolas mé-
dicas em alguns países são bastante deficitárias.

Portanto, esse é um zelo que se tem com o povo 
brasileiro. 

Nesse afã de levar médico a todo o custo e a 
qualquer preço para o interior do Brasil, não se pode 
negligenciar na formação do profissional, até porque 
existe uma máxima no meu Estado, que diz o seguinte: 
quem está com uma doença tem um problema, mas 
quem está com uma doença e um médico mal formado 
tem dois problemas.

Então, é exatamente isso. Não é porque é popu-
lação pobre, no interior do Brasil, e está sem assistên-
cia médica que mereça ser colocado para ela, para a 
população, qualquer tipo de profissional, sem nenhum 
esmero, sem nenhum zelo na qualidade do próximo 
profissional que vamos oferecer para a sociedade, para 
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aquele povo que já sobre pela ausência e passaria a 
sofrer pela presença de um profissional mal qualificado. 

Portanto, esses foram os três temas, Sr. Presi-
dente, que nós debatemos. Passamos o dia inteiro, 
ontem, debatendo, nesse seminário conjunto, Senado 
e Câmara Federal, uma proposição nossa, lá da Co-
missão de Assuntos Sociais. Foi um seminário bastan-
te proveitoso, profícuo, de onde extraímos diretrizes 
de encaminhamento de soluções para esses grandes 
problemas. Até porque o papel do Parlamento é ten-
tar levar clareza para os temas que dificultam o dia a 
dia da sociedade. 

Portanto, era o que tinha a informar na tarde de 
hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, 
o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos, Senador Paulo Davim.

Enquanto o Senador Acir Gurgacz vem à tribu-
na, eu já o convido, eu queria, Senador Paulo Davim, 
agradecer muito a V. Exª pelo apoio que nos deu hoje 
na Comissão de Direitos Humanos, relatando inúmeros 
projetos, sendo fundamental a sua presença lá para 
aprovar o projeto da política de cotas: para os pobres 
brancos, negros, índios e alunos de escolas públicas. 

Muito obrigado, Senador. 
Agora, com satisfação, passamos a palavra ao Lí-

der Acir Gurgacz, para que faça o seu pronunciamento. 
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os que nos 
acompanham pela TV Senado e também pela Rádio 
Senado, volto a tocar num assunto que, por várias ve-
zes, já usei esta tribuna para falar, que é a questão da 
transposição dos servidores do Estado de Rondônia 
para os quadros da União. 

Nós tivemos uma reunião hoje, pela manhã. Eu 
mostro aqui a Transposição Já, uma organização do 
movimento organizado pela sociedade, que pede a 
transposição já, até 1991, conforme foi votado aqui, 
no Congresso Nacional, conforme foi sancionado pela 
Presidenta Dilma lá em Porto Velho há exatamente um 
ano. No dia 5 de julho de 2011, a Presidenta esteve em 
Porto Velho e sancionou, comprometendo-se naquele 
momento com a sociedade de Rondônia a, num prazo 
curto, resolver a questão da transposição.

Há uma proposta para o fechamento do trabalho 
das usinas, no dia 5 de julho, pelo movimento organi-
zado pela sociedade. Hoje, pela manhã, ou agora há 
pouco, à tarde, reunimo-nos com os presidentes dos 

sindicatos que estão aqui em Brasília. Eles adiaram 
esse fechamento do dia 5 de julho, atendendo a um 
pedido da bancada federal, um pedido que fizemos, 
para que nós não estiquemos a corda, não passemos 
a prejudicar uma obra tão importante para nós, de 
Rondônia, e para todo o País, que é a construção das 
usinas do Madeira. Vão gerar energia para o nosso 
Estado, para o nosso País. O Brasil precisa muito da 
conclusão dessas obras.

Em atendimento a um pedido da bancada federal 
do Estado de Rondônia, o movimento organizado resol-
veu adiar, por mais dez dias, o fechamento do acesso 
às usinas do Madeira em Porto Velho, atendendo a 
um pedido e confiando no que disse a Ministra Miriam 
Belchior, em audiência pública com toda a bancada e 
com todos os líderes sindicais do Estado de Rondônia, 
de que resolveria essa questão da transposição até o 
próximo dia 30, ou seja até este final de semana. Mas 
esperamos que, na semana que vem, Presidente Paulo 
Paim, essa questão da transposição esteja resolvida.

Em atendimento à bancada federal, sempre con-
fiando na posição da nossa Presidenta Dilma, da nossa 
Ministra Miriam Belchior, os sindicatos adiaram essa 
mobilização, o que eu entendo que é importante. 

Nós precisamos resolver os nossos problemas 
e não criar outros problemas para a sociedade local e 
também para a sociedade brasileira, que é a constru-
ção das usinas do rio Madeira.

Mas fica aqui o nosso apelo para o Ministério do 
Planejamento: que atenda essa reivindicação do Es-
tado de Rondônia. Não é uma reivindicação somente 
dos trabalhadores, dos servidores públicos do Estado. 
Trata-se de uma reivindicação de toda a sociedade de 
Rondônia. Vamos fazer a transposição. Ela já foi vota-
da, já foi sancionada; falta a regulamentação. Vamos 
assinar essa regulamentação. O processo está na AGU 
(Advocacia-Geral da União). Várias reuniões foram fei-
tas na Casa Civil, na AGU, no Ministério do Planeja-
mento, para resolver, para solucionar essa questão, o 
que esperamos que aconteça o mais rápido possível. 

Outro assunto que nos traz aqui, Sr. Presidente, 
é com relação ao sinal de alerta para os impactos da 
crise financeira internacional sobre a economia brasi-
leira. Isso vem sendo dado há algum tempo por espe-
cialistas, pelo mercado, pelos políticos, inclusive aqui 
no Senado, onde fizemos esse alerta por várias vezes, 
em vários pronunciamentos. E o Governo brasileiro tem 
demonstrado que está atento às incertezas do mercado 
internacional e vem tomando, sistematicamente, me-
didas que estão vacinando a nossa economia contra 
essas oscilações e estão estimulando os investimentos 
na produção, na indústria e principalmente no agrone-
gócio. O agronegócio é responsável pelo resultado po-
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sitivo da balança comercial brasileira e gera milhares 
de empregos em todo o País. O agronegócio tem uma 
importância muito grande para economia do nosso País.

O Brasil está reagindo bem e, com a agilidade 
ao agravamento da crise na Europa e nos Estados 
Unidos, tomando algumas medidas estruturais que, 
além de remediar a crise, devem promover uma trans-
formação de longo prazo na economia brasileira. Falo 
especialmente do anúncio feito na manhã de hoje pela 
Presidenta Dilma e pelo Ministro da Agricultura Mendes 
Ribeiro Filho, durante o lançamento do Plano Agrícola 
e Pecuário 2012/2013, no Palácio do Planalto, sobre 
principalmente a criação de uma Agência Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural. Os detalhes da 
estrutura e funcionamento dessa nova organização 
ainda estão sendo finalizados pelo novo Governo, mas 
a Presidenta Dilma adiantou que ela terá como meta 
democratizar a informação e levar tecnologia ao campo.

Essa é uma cobrança sistemática que fizemos 
principalmente na Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária. A importância de levar crédito ao agricultor 
e, o mais importante do que o crédito, a assistência 
técnica, nós darmos condições de gerenciamento, de 
funcionamento dos equipamentos, para que o nosso 
agricultor possa realmente conseguir plantar e colher 
com uma qualidade maior.

A Presidenta Dilma tomou a criação dessa Agên-
cia Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
como um dos maiores desafios de seu governo e nós, 
Senadores da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, ficamos muito satisfeitos com esse empenho 
da Presidenta em promover essa transformação na 
base do setor agrícola.

A principal constatação que temos das análises 
feitas na Comissão de Agricultura é a falta de assistên-
cia técnica e é isso que cobramos nas audiências públi-
cas que realizamos este ano e nas audiências com os 
ministros da Agricultura e do Desenvolvimento Agrário.

Entendo que a criação dessa agência é até mais 
importante do que os R$115 bilhões anunciados pelo 
governo para investimento na safra 2012/2013, que 
terão um impacto imediato na nossa economia. A cria-
ção dessa nova agência representa um investimento 
no futuro, representa que teremos, no médio e longo 
prazo, uma agricultura muito mais qualificada e pre-
parada para enfrentar por si própria as oscilações do 
mercado.

Os ajustes fiscais, a política monetária e a redu-
ção dos juros que o governo tem promovido até aqui 
atacam de forma conjuntural os problemas da nossa 
economia. São remédios que acabam com a gripe mais 
não matam o vírus, que continua circulando e pode ser 
contraído a qualquer momento.

Agora as medidas anunciadas, hoje pela manhã 
e na tarde de ontem pela Presidenta Dilma, no lança-
mento do Plano Safra e durante o lançamento do cha-
mado “PAC Equipamentos”, representam a adoção de 
medidas estruturais que terão um efeito mais eficaz e 
de longo prazo na nossa economia.

O “PAC Equipamentos” compreende um pacote 
de ajuda a segmentos específicos da indústria, com o 
corte nas taxas de juros e ampliação dos investimentos, 
bem como a antecipação das compras públicas para 
impulsionar a indústria brasileira e aquecer a economia.

Essas medidas são importantes porque vão além 
de simplesmente estimular o consumo. Elas afetam 
a economia de forma mais profunda, pois envolvem 
a pesquisa, a extensão rural e a assistência técnica 
junto ao produtor. Um trabalho que é feito lá no campo, 
junto com o agricultor.

No Plano Agrícola, os focos do pacote são o médio 
produtor, as cooperativas rurais e a produção sustentá-
vel. Para o médio produtor, o crédito de R$6,2 bilhões 
oferecido na safra atual foi ampliado para R$7,1 bilhões, 
com taxas de juros caindo de 6,25% para 5% ao ano.

A renda bruta anual máxima para enquadramen-
to no Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor 
Rural (Pronamp) foi elevada de R$700 mil para R$800 
mil e o limite de crédito, que era R$400 mil, passa para 
R$500 mil.

No ano mundial do cooperativismo, o Governo 
aumentou o limite de financiamento por cooperativa de 
R$60 milhões para R$100 milhões, dentro do Progra-
ma de Desenvolvimento Cooperativo para Agregação 
de Valor à Produção Agropecuária (Prodecoop), e de 
R$25 milhões para R$50 milhões para capital de giro 
no Programa de Capitalização de Cooperativas Agro-
pecuárias (Procap-Agro).

Já o Programa Agricultura de Baixo Carbono 
(ABC), que nesta safra conseguiu superar a barreira 
de R$1 bilhão em contratos, teve seu volume de re-
cursos ampliado para R$3,4 bilhões e é considerado 
uma prioridade do nosso Governo.

Essa política demonstra o compromisso do Go-
verno com a sustentabilidade e o claro interesse dos 
produtores rurais na adoção das melhores práticas 
tecnológicas disponíveis, as quais conjugam produção 
e respeito ao meio ambiente.

Dentre as iniciativas, apoiadas pelo programa 
ABC, destacam-se a recuperação de áreas e pasta-
gens degradadas; a implantação de sistemas de in-
tegração lavoura/pecuária/floresta, e a implantação e 
manutenção de florestas comerciais ou destinadas à 
recomposição de reserva legal, e áreas de preservação 
permanente, bem como o melhoramento do sistema 
de plantio direto.
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Dos R$115 bilhões de crédito a serem financia-
dos com recursos públicos, R$87 bilhões se destinam 
às operações de custeio e comercialização e R$28 
bilhões a investimentos, com taxa anual de juros de 
5,5% ao ano.

O Governo manteve, no novo plano, o compro-
misso de utilizar os mecanismos de apoio à comer-
cialização dos produtos do agronegócio com base 
em estimativas do custo variável e do preço mínimo.

Outro avanço desse Plano Safra é que o Governo 
Federal aposta na qualificação do programa de zonea-
mento agroecológico para expandir o sistema de seguro 
rural do País, melhorando o gerenciamento do risco 
do seguro rural e traçando um plano de metas para 
os próximos cinco anos. Isso significa que o agricultor 
terá o seguro não só da safra, mas também de sua 
renda, de acordo com sua caracterização.

A decisão do Governo da Presidenta Dilma de 
ampliar os investimentos na agricultura é acertada, pois 
até aqui o setor tem assegurado o superávit na balan-
ça comercial brasileira e contribuído para a inclusão 
social e a promoção da segurança alimentar no País, 
metas do plano Brasil sem Miséria.

No que diz respeito à redução dos juros, ao estí-
mulo a investimentos e às compras antecipadas, essas 
medidas também são importantes, pois estimulam a 
produção industrial e não apenas o consumo.

A lista de compras do Governo inclui a aquisição 
de 8.000 caminhões, 3.000 patrulhas agrícolas, 3.591 
retroescavadeiras, 1.330 motoniveladoras e 2.125 am-
bulâncias, entre outros equipamentos para o nosso País.

Do total a ser gasto com compras, R$1,8 bilhão 
já estava previsto no Orçamento deste ano. Os res-
tantes R$6,6 bilhões serão complementados por uma 
medida provisória. O dinheiro integrará o Programa de 
Aceleração do Crescimento, cujo orçamento passará 
de R$42,6 bilhões para R$51 bilhões. Ainda assim, o 
Governo mantém a determinação de cumprir a meta 
fiscal deste ano sem usar a prerrogativa de descontar 
os investimentos do PAC do total de despesas.

Creio que o Senador Cristovam Buarque, do 
meu Partido, o PDT, com quem temos discutido os 
rumos da economia brasileira, ficaria satisfeito com 
as medidas anunciadas ontem e hoje pela Presidente, 
principalmente com a criação dessa nova Agência de 
Assistência Técnica e Extensão Rural. Cristovam tem 
dito que a economia do Brasil está bem, mas não vai 
bem. Fala isso no sentido de que o Brasil precisa in-
vestir em políticas estruturantes e de longo prazo para 
firmar a nossa economia.

Apesar de o Brasil vivenciar bons números no 
quadro econômico atual, há diversos itens que reque-
rem atenção e novas medidas de política econômica.

Podemos citar algumas medidas que estamos 
discutindo em seminários especiais no PDT, como, por 
exemplo, a dívida e os gastos do setor público; as limi-
tações de infraestrutura; a burocracia; a corrupção; a 
capacidade de inovação; o endividamento das famílias; 
o endividamento das empresas; apesar da carga fiscal, 
a baixa qualidade da Educação Básica; a capacidade 
de inovação e investimento em ciência e tecnologia; a 
desigualdade; e a pobreza, entre outros.

São luzes alertando para os riscos que sofre a 
economia brasileira, para os quais temos de nos man-
ter atentos e adotar medidas preventivas e corretivas 
de longo prazo. 

Por último, argumentamos que o otimismo com a 
economia brasileira é bom até certa dose, mas pode 
ser um forte ponto contra o País, pois pode impedir-
-nos de enxergar todos os riscos postos para o nosso 
futuro próximo. Por isso, reforçamos o alerta para que 
a equipe econômica da Presidenta Dilma se mantenha 
cautelosa e zelosa com os fundamentos macroeconô-
micos e estruturais da nossa economia.

Portanto, fica aqui o nosso cumprimento à nos-
sa Presidenta Dilma pelo anúncio do Plano Safra 
2012/2013. 

Fica aqui, mais uma vez, o nosso pedido e o nos-
so apelo para que a nossa Ministra Miriam Belchior, 
do Planejamento, possa concluir o processo da trans-
posição dos servidores do Estado de Rondônia para 
os quadros da União.

Com prazer, concedo um aparte à nobre Sena-
dora Ana Amélia, do Rio Grande do Sul.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Acir Gurgacz, nosso Presidente da Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, onde já foi abordada 
a questão do Plano Safra 2012/2013. V. Exª preside 
a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária e, hoje, 
pela manhã, na reunião que lá tivemos, quando foi 
votado um requerimento de minha autoria para que 
compareça à Comissão o Ministro dos Transportes, 
para falar sobre a situação das rodovias federais, es-
pecialmente aquelas voltadas ao escoamento da pro-
dução, enfatizamos que havia um grande empenho 
do Governo, em especial do Ministro da Agricultura, 
Mendes Ribeiro Filho, Deputado Federal do PMDB, do 
Rio Grande do Sul, e da própria Presidente Dilma, que 
declarou, pela voz do Ministro da Agricultura, que não 
haverá falta de recursos para o financiamento da safra 
2012/2013. Porém, isso ocorre da porteira para dentro, 
mas, da porteira para fora da propriedade rural, o pro-
blema da logística, especialmente das nossas rodovias, 
é calamitoso, eu diria. Isso tem custo, isso onera, isso 
representa um peso a mais para os agricultores, não 
só para os agricultores, mas também para quem preci-
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sa. V. Exª conhece bem o transporte coletivo. O quan-
to impacta uma má estrada no transporte em matéria 
de segurança, com prejuízo, desgaste e tudo o mais! 
Então, seria conveniente que também o Ministério dos 
Transportes e a Ministra Miriam Belchior, que o senhor 
invoca para resolver o problema da transposição dos 
servidores lá em Rondônia, que ficaram de fora não 
se sabe porquê, providenciassem a disponibilização 
das verbas necessárias para o início das obras. On-
tem, aqui, até contrariamente ao meu pensamento, 
nós votamos pelo RDC, que é o Regime Diferenciado 
de Contratações. Se nós demos a nossa parte, agora 
tem que haver a contrapartida, com rapidez. O Dnit e 
o Ministério dos Transportes têm que acelerar essas 
obras exatamente para atender a essa demanda. Se 
o Governo disponibiliza, de um lado, um volume muito 
maior de recursos, é preciso também que o Governo, 
por outro lado, faça a sua parte em relação à logística, 
porque senão fica capenga o programa. Então, sob to-
dos os aspectos, isso foi muito bom – aqui todos nós 
reconhecemos. Existem ainda problemas estruturais 
não só de logística, mas também de endividamento. 
Nós tratamos isso lá em Ji-Paraná, na sua terra, na 
sua cidade, na feira agropecuária e depois em outros 
lugares, como no Mato Grosso do Sul, em Chapadão 
do Sul. No meu Estado, haverá um debate, na Apro-
soja, em Santo Ângelo, na região das Missões, sobre 
o endividamento dos produtores, que agora foi agra-
vado com uma seca violenta, que arrasou as lavouras 
de soja, de milho, as lavouras de verão no Rio Grande 
do Sul. Então, é preciso haver um olhar também para 
esse problema, porque não adianta haver o recurso se 
ele não é utilizado. Para finalizar, seu amigo, grande 
Vice-Presidente do Banco do Brasil, Osmar Dias, terá 
um papel extremamente importante nesse processo. 
A própria Presidenta Dilma Rousseff, hoje de manhã, 
disse que Banco do Brasil, como agente financeiro, vai 
ter que apressar o passo para corresponder e agilizar 
a liberação dos recursos a partir já da segunda-feira. 
Tomara que, dessa vez, o volume de crédito na mão 
do agricultor seja maior. Cumprimento-o, Senador Acir 
Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Mui-
to obrigado, Senadora Ana Amélia, pelo seu aparte. 

De fato, discutimos, mais uma vez, hoje pela ma-
nhã, em nossa comissão, a questão da infraestrutu-
ra relacionada aos transportes da produção agrícola 

e pecuária brasileira. Trata-se de uma preocupação 
nossa antiga.

Já convidamos o General Fraxe, que esteve em 
nossa Comissão, debatendo o assunto, mas pouca 
coisa aconteceu de lá para cá. Esperamos que, com 
a aprovação do RDC, para a qual nos esforçamos on-
tem, atendendo um chamamento, um apelo do Dnit, um 
chamamento do Governo, do Executivo – aprovamos 
e apoiamos essa medida – possa realmente fazer a 
diferença daqui para frente, que tenhamos contratos 
para a restauração das BR. Cito aqui a BR-364; hoje 
pela manhã foi citada a BR-163, a BR-020; a BR-386, a 
BR-470, principalmente a BR-364, que está realmente 
com muitos problemas.

As chuvas acabaram. Estamos na época da seca. 
Este é o momento para a recuperação da BR-364. Se 
aproveitarmos de agora até novembro, somente no ano 
que vem, em abril, maio, poderemos iniciar os trabalhos.

Portanto, esperamos que os contratos aconteçam 
e as obras de restauração e construção sejam inicia-
das, nunca esquecendo, Senadora Ana Amélia, que, no 
PPA 2012/2015, está prevista a construção da ferrovia 
Porto Velho, ligando a malha ferroviária brasileira. Ela 
é de fundamental importância para o desenvolvimento 
do nosso País. Precisamos dessas ferrovias e essa, 
em especial, no meu Estado, que terá início em Porto 
Velho, onde a cada 50 ou 100 quilômetros poderemos 
utilizá-la. Do contrário, teríamos de esperar que ela 
chegue até o final para que possamos utilizar e, assim, 
ela seria utilizada de tempo em tempo.

Portanto, agradeço o seu aparte. Tenho certeza de 
que o Ministro virá – trata-se de um convite – debater 
esse assunto com todos os integrantes da Comissão 
de Agricultura.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra, depois do belíssimo pro-
nunciamento do Senador Acir Gurgacz, ao Senador 
Casildo Maldaner.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Enquanto S. Exª se dirige à tribuna, passo a ler 
o seguinte ofício:

A Presidência comunica ao Plenário que recebeu 
requerimentos subscritos pelo Senador Acir Gurgacz 
de licença para tratamento de saúde no período de 29 
de junho a 20 de julho, e de licença particular, no perí-
odo de 21 de julho a 29 de outubro próximo.

São os seguintes os requerimentos:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passa-se à votação, em globo, dos requerimentos.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Ficam concedidas as licenças solicitadas.
A Presidência tomará as providências necessá-

rias à convocação do Suplente. 
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Eminente Senador Paulo Paim, que preside 
esta sessão, caros colegas, hoje foi um dia movimen-
tado em todos os sentidos, inclusive com a divulgação 
do Plano Safra 2012/2013. Isso mexeu com o Palácio 
do Planalto; mexeu daqui, mexeu de lá; gente de um 
lado, gente de outro. 

Nós, nas comissões, tivemos pela manhã, a Se-
nadora Ana Amélia, inclusive, e o Senador Acir Gur-
gacz, na Agricultura, a presença do Vice-Ministro dos 
negócios da agropecuária e da agricultura da Polônia. 
No mesmo horário, a CDH estava reunida, sob a Pre-
sidência do Senador Paulo Paim, e houve também 
o lançamento do Plano Safra 2012/2013, no Palácio 
do Planalto. As coisas, quase todas, aconteceram ao 
mesmo tempo. 

Ainda agora, também recebemos uma represen-
tação de Senadores, de Deputados e de produtores 
do Paraguai, na Comissão de Relações Exteriores, 
trazendo a preocupação de que alguns países do 
Mercosul pretendem cortar as relações ou baixar al-
gumas punições em função da decisão do Congresso 
Nacional do Paraguai, com respaldo até do Supremo. 
Então, há a preocupação, por parte deles, em relação 
à economia de brasileiros que moram lá – são cerca 
de 300 a 400 mil brasiguaios, que são os brasileiros 
que lá radicaram – da economia em relação ao Brasil, 
que exporta mais do que importa do Paraguai. Assim, 
estão reunidos agora para tentar encontrar um cami-
nho. Uma comissão daqui vai lá; uma representação 
agora vai, na próxima segunda-feira, a Montevidéu. O 
parlamento do Mercosul se reúne e aí alguns represen-
tantes do Paraguai, do Congresso Nacional, vão até lá 
para expor a situação, para conversar, para dialogar. 
Eu acho que o melhor nesta hora é o diálogo. É muito 
melhor duas horas de diálogo do que cinco minutos de 
tiroteio. Eu sempre tenho dito isso. Eu acho que agora 
caldo de galinha e cautela não fazem mal a ninguém.

Mas trago, nobre Presidente, caros colegas, além 
de fazer a exposição do que houve nesta manhã, o 
lançamento desse Plano Safra. Trata-se do mais am-
plo programa para o setor já lançado. Estão previstos 
mais de R$115 bilhões para financiamento da agricul-
tura empresarial, de um total de R$133 bilhões dispo-
níveis, que incluem o apoio à agricultura familiar. Uma 

das metas pretendidas é que o Brasil alcance uma 
produção de 170 milhões de toneladas de grãos – na 
safra 2011/2012. Aliás, para alcançar 170 milhões de 
toneladas de grãos para a próxima safra, quer dizer, 
para 2013, foram 161 milhões na safra 2011/2012. Não 
há dúvida de que estamos perto de alcançar o que há 
alguns anos parecia, de certo modo, um sonho: uma 
produção de 1 milhão de toneladas de grãos por ha-
bitante do Brasil.

Eu lembro que, na época em que eu era gover-
nador do meu Estado, nós tínhamos o ex-deputado 
federal, hoje de saudosa memória, Paulo Macarini; ele 
era o nosso homem do planejamento no governo, um 
grande estadista Paulo Macarini, de saudosa memória 
hoje, que dizia: no Brasil, nós tínhamos que perseguir 
uma meta de chegar um dia a produzir 1 tonelada de 
alimento por pessoa. Se nós chegarmos a isso um dia, 
dizia ela, parece um sonho. E eu até não acreditava, 
na época, nem dava muita bola às palavras de Paulo 
Macarini: de nós chegarmos a produzir 1 tonelada de 
grãos, 1 tonelada de alimento por pessoa no Brasil. E 
veja bem, a previsão para o ano que vem é que vamos 
chegar a 170 milhões de toneladas. Não faz tempo nós 
estávamos em 60 milhões de toneladas. 

Esse sonho começa a se concretizar, começa a 
chegar se nós usarmos as tecnologias, se as usarmos 
com sustentabilidade, respeitando o meio ambiente e 
vendo que o mundo precisa de alimentação, não só o 
Brasil, mas o mundo precisa do alimento, e que nós é 
que temos reserva para isso, nós vamos alcançar essa 
cifra de ter 1 milhão de toneladas de grãos por habitan-
te. E como nós estamos aí com 190, 195, 200 milhões 
de habitantes, nós vamos chegar a esse patamar.

O Plano Agrícola e Pecuário desempenha fun-
ção de extrema relevância no estímulo às atividades 
agropecuárias, e o Governo não poderia escolher ou-
tro caminho além de sua ampliação. O setor é estra-
tégico na economia nacional e responde por parcela 
significativa de nossa balança comercial. Somos um 
dos maiores produtores mundiais de alimentos e essa 
posição deve ser consolidada, tendo como benefícios 
a geração de emprego e renda.

Merece destaque, ainda, outro fato que nos traz 
especial gáudio, representando significativos benefí-
cios ao produtor agropecuário. Na última terça-feira, 
a Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei 
1.089/03, de autoria do então Deputado e hoje Se-
nador Benedito de Lira, que permitirá a produção e a 
comercialização de medicamentos genéricos para uso 
veterinário no Brasil.

Em 2002, e quero lembrar isso, em meu primeiro 
mandato nesta Casa, tive a oportunidade de apresen-
tar proposta com igual objetivo, sendo que, posterior-
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mente, o mesmo foi apensado ao projeto ora aprovado. 
O então Deputado Benedito de Lira apresentou uma 
proposta em 2003, e nós tínhamos apresentado em 
2002, e eu não voltei em 2003, foi para o arquivamento, 
aí o Senador Benedito de Lira apresenta a proposta e 
a nossa, que tramitava, foi apensada à proposta mais 
recente dele. E me congratulo, porque foi aprovado no 
Senado e agora na Câmara recebeu respaldo e vai à 
sanção presidencial.

Depois de sancionada, como disse, isso vai ajudar 
em muito. Eu me lembro que, à época, eu sustentava 
a argumentação de que, assim como existiam os me-
dicamentos genéricos para as pessoas, por que não 
genéricos também para aplicarmos na questão veteri-
nária, que hoje também só alguns grupos que dominam 
essa questão, tornando-se bem mais caros? Esse é 
um grande avanço que vamos ter para conseguir até 
para baratear os custos para melhorar a nossa agro-
pecuária no Brasil. Isso vai ajudar em muito.

A suinocultura, por exemplo, que enfrenta mo-
mento de grande dificuldade, será beneficiada.

Ao mencionar a suinocultura, registro a presen-
ça, como disse no início, na manhã de hoje, do Vice-
-Ministro da Agricultura da Polônia, Tadeusz Nalewajk, 
em nossa Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 
Aquele país é um dos maiores consumidores do mundo 
de carne suína: são cerca de 70 quilos per capita, atrás 
apenas da Hungria, Hong Kong e Taiwan. A possibili-
dade de incremento em nossas relações comerciais 
é de vital importância para o desenvolvimento e, digo 
mais, para a sobrevivência da suinocultura nacional. 
Obviamente, isso não deve excluir as ações de auxílio 
do Governo, como a concessão de crédito emergencial, 
a redução na carga tributária, entre outras. 

Não resta dúvida de que temos, no horizonte, um 
futuro auspicioso, mas não podemos deixar de lado 
uma importante reflexão: devemos lembrar que não 
basta oferecer crédito rural, mas também garantir o 
acesso dos produtores a ele, consubstanciado como 
políticas de ampliação e de desenvolvimento às ativi-
dades agrícolas.

Por fim, nobres colegas, por mais vital que seja a 
agricultura e a produção de commodities na pauta de 
exportações, nossa política deve buscar novas alter-
nativas. Não podemos ser totalmente dependentes dos 
humores do mercado internacional ou susceptíveis às 
intempéries de nossas lavouras. A aposta deve ser na 
diversificação de atividades e principalmente na agre-
gação de valor, na industrialização de nossos produtos. 

Lembro, aqui, para finalizar, Sr. Presidente e no-
bres colegas, um relato feito por integrantes da comitiva 
da Polônia, ainda hoje: “O país tem um dos melhores 
cafés de toda a Europa, apesar de não produzir um 

único grão do produto em seu território”. Por isso, o 
Brasil deve perseguir, sim, a meta de ser o maior produ-
tor mundial de alimentos, ser o celeiro do mundo, mas 
não nos devemos restringir ao papel de feira do bairro 
desta aldeia global, onde outras nações se abastecem 
para preparar seus produtos.

Essas são nossas reflexões. Concluo, nessa linha, 
dizendo que temos condições de agregar valor, temos 
que partir para isso, e não ficarmos, apenas, muitas 
vezes, como feiras de bairro, para onde o mundo vem, 
retira o nosso produto e, depois, aperfeiçoa-o, como 
faz com o café e com outros produtos, melhorando-
-os, agregando valor e aí gerando empregos em seus 
países. Sendo que podemos fazer isto aqui mesmo: 
aperfeiçoar nossos produtos e agregar-lhes valor, ofere-
cendo, com isso, emprego e renda, e assim por diante.

São essas as considerações que faço, sem dúvida 
alguma, em função do que ocorreu hoje, inclusive, agora, 
ainda há pouco, na Comissão de Relações Exteriores, 
em cujo encontro entre Senadores e representantes do 
Paraguai, o Senador Sérgio Souza estava a presidir. Eu 
já disse no começo, como hoje de manhã, ainda na Co-
missão de Agricultura, na presença do Vice-Ministro da 
Agricultura da Polônia, na presença da Senadora Ana 
Amélia, de sua Presidência também, do nosso Presi-
dente da Comissão, Senador Acir Gurgacz... 

Acho que foi um dia de muitas lutas, de muitas 
caminhadas, por fim, com o lançamento inclusive do 
Plano Safra 2012/2013. E fui prejudicado, porque, sob 
a Presidência do Senador Paulo Paim, na CDH, não 
pudemos comparecer pessoalmente, a não ser en-
viando requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Mas V. Exª esteve lá, assinou, colaborou.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Mas a participação pessoal que gostaria de ter 
em todo o tempo não foi possível.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Posso assegurar a V. Exª que foi importante o 
seu requerimento sobre a questão do relógio de ponto. 
Eu assinei, porque V. Exª não estava lá, e disse que 
era um amplo acordo de todos os setores que têm 
posição favorável e contra o relógio digital, conforme 
encaminhado pelo Ministério do Trabalho. Foi à una-
nimidade a aprovação da sua posição em relação à 
audiência pública.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Agradeço a V. Exª a deferência e por acatar o 
requerimento.

Fico muito grato a V. Exª.
Vejo, se for permitido ainda, que a Senadora Ana 

Amélia deseja participar, no extinguir do nosso tempo. 
Será muito importante, ela que é muito ativa. Aliás, ela 
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está em tudo que é lugar, parece até que é meio oni-
presente. Digo isso com muita sinceridade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Permitido não é, mas com esse elogio que V. 
Exª deu, vou abrir uma exceção.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Obrigado.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Nada como 
ter um amigo na Presidência da sessão, cavalheiro, 
meu querido amigo Paulo Paim.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Aliás, o Rio Grande do Sul tem dado demons-
tração de democracia ao longo da história brasileira.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – E essa rela-
ção é uma coisa fraterna. Trabalhamos todos em favor 
do nosso Estado. Senador Casildo, eu queria apenas 
abordar um tema dentro do contexto que V. Exª falou. 
Foi muito difícil explicar para os poloneses, para o Vice-
-Ministro da Agricultura, que nós temos que reservar 
20% de área para reserva legal; 35% no Cerrado e 
80% na Amazônia. “O que vocês vão fazer com isso?”, 
perguntou ele, depois de ver, no Estado do Paraná, do 
Senador Sérgio Souza, uma belíssima exposição feita 
pela Ocepar, mostrando a realidade da aplicação do 
Código Florestal. E o mais interessante é que a maior 
parte daqueles produtores, no caso do Paraná, era de 
descendência polonesa, os sobrenomes declaravam a 
descendência polonesa. Para onde foram? Não só para 
o Paraná, mas também para o Rio Grande do Sul. Mui-
tos poloneses estão lá, há uma cidade no Rio Grande 
do Sul, Guarani das Missões, que é chamada a mais 
polonesa das cidades brasileiras, onde nas escolas pri-
márias, nas escolas do ensino fundamental se ensina a 
língua polonesa, exatamente por força dessa imigração. 
Mas eu queria só sublinhar uma questão em que V. Exª 
está pessoalmente envolvido, também como o Senador 
Sérgio Souza, em relação à questão do Plano Safra, 
que foi muito importante, mas que precisa resolver. Há 
um problema gravíssimo, que envolve Santa Catarina, 
Paraná e Rio Grande do Sul e outros Estados brasileiros, 
como Minas Gerais, do nosso Senador Zeze Perrella, e 
também outros Estados, que é a questão da crise que 
a suinocultura está vivendo. No seu Estado, em Braço 
do Norte, houve uma manifestação, que referi aí dessa 
tribuna também, e nós vamos realizar uma audiência 
pública, no dia 12 de julho – espero a sua presença, Se-
nador Sérgio Souza –, para abordarmos amplamente a 
questão da suinocultura, porque, no âmbito desse Plano 
Safra, é preciso também um olhar sobre esses setores 
que são fundamentais. O fechamento do mercado da 
Rússia e da Argentina à carne suína brasileira foi uma 
espécie de arrasa-quarteirão, a pá de cal em um setor 
que já vinha enfrentando uma concorrência e um proble-

ma sério na sua estrutura e na falta de condições para 
prosseguir. O prejuízo que o suinocultor está vivendo 
hoje inviabiliza a atividade. Por isso, vamos, nessa au-
diência pública, nessa mobilização dos suinocultores, 
tentar uma saída. Mas o Ministro Mendes Ribeiro Filho 
está sendo extremamente competente e atento à cri-
se que está vivendo o setor. O Senador Sérgio Souza 
também me deu a oportunidade de levar, junto com ele, 
à Ministra Gleisi Hoffmann as três principais medidas 
para socorro do setor da suinocultura, em uma audiên-
cia que ela concedeu à Comissão de Infraestrutura do 
Senado, presidida pela Senadora Lúcia Vânia, quando 
levamos a ela a situação. Mas o Ministro Mendes Ri-
beiro, penso, dará, até o dia 12, um pacote de medidas 
favoráveis à suinocultura. Fiz este aparte porque V. Exª 
está também pessoalmente envolvido, junto com o Se-
nador Luiz Henrique e o Senador Paulo Bauer, para 
resolver um problema que diz respeito à economia do 
seu Estado, do meu Estado e também do Paraná e de 
outros Estados brasileiros, que é a crise da suinocultura.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Agradeço e recolho o aparte de V. Exª, fechando, 
praticamente, essa nossa análise, essa nossa refle-
xão da tarde, esperando que, no dia 12, na verdade, 
encontre-se uma luz no fim do túnel – tomara que não 
seja uma moto na contramão, que seja uma luz no fim 
do túnel de verdade. Esperamos isso.

Acho que o Ministro Mendes Ribeiro está se de-
dicando mesmo nessa linha, nesse caminho para en-
contrar uma solução para um setor tão importante no 
Brasil como a suinocultura.

Congratulo-me, mais uma vez, também, com a 
vinda da representação polonesa, que é muito forte 
também em Santa Catarina. Há várias colônias po-
lonesas lá, várias cidades que são muito expressivas 
nesse ponto.

Muito obrigado, Sr. Presidente e nobres colegas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Casildo Maldaner, pelo seu 
pronunciamento.

Eu gosto, quando estou aqui no exercício da 
Presidência, de abrir a Ordem do Dia exatamente no 
horário, como faço na Comissão de Direitos Humanos 
– é sempre às 9 horas em ponto. E hoje vou ter a ale-
gria de abrir só com dois minutos de atraso: às 16h02.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está aberta a

ORDEM DO DIA
Temos aqui o Projeto de Conversão nº 15, de 2012, 

proveniente da Medida Provisória 561, de 2012. É o item 
1. Só que nós vamos ter que encerrar a Ordem do Dia 
porque o Relator ainda não apresentou o seu parecer. 
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Com isso, eu abro e fecho a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 15, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 561, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2012, que altera 
as Leis nºs 12.409, de 25 de maio de 2011, 
11.578, de 26 de novembro de 2007, 11.977, 
de 7 de julho de 2009, 10.188, de 12 de feve-
reiro de 2001, 10.150, de 21 de dezembro de 
2000, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
9.636, de 15 de maio de 1998, e 6.015, de 31 
de dezembro de 1973 (proveniente da Medida 
Provisória nº 561, de 2012).

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal) 

(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
a Constituição nºs 38, de 2004, e 86, de 2007)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o 
voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator Senador Antonio 
Carlos Valadares, sob nºs:

– 1.058, de 2006, 1º Pronunciamento: 
(sobre a Proposta de Emenda a Constitui-
ção nº 38, de 2004), favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece;

– 1.185, de 2007, 2º Pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário, à Propos-
ta de Emenda a Constituição nº 38, de 2004), 
pela rejeição; e

– 974, de 2010, 3º Pronunciamento: (sobre 
as Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004; e 86, de 2007, nos termos do Requeri-
mento nº 701, de 2009, de tramitação conjunta), 
favorável à Proposta de Emenda a Constituição 
nº 38, de 2004, nos termos da Emenda nº 3-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; e pela prejudicialidade 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 86, 
de 2007, que tramita em conjunto.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 86, DE 2007 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
à Constituição nºs 38, de 2004; e 86, de 2007)

Proposta de Emenda à Constituição nº 86, 
de 2007, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aberto para 
a perda de mandato de Deputados e Senadores).

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, ten-
do como primeiro signatário o Senador Paulo 
Paim, que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para estabele-
cer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
1º pronunciamento (sobre a Proposta): Relator: 
Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 1-Plen): Relator ad 
hoc: Senador Flexa Ribeiro, favorável, nos termos 
da Subemenda (Substitutivo), que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 33, DE 2009

Terceira sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
33, de 2009, tendo como primeiro signatário o Se-
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nador Antonio Carlos Valadares, que acrescenta 
o art. 220-A à Constituição Federal, para dispor 
sobre a exigência do diploma de curso superior 
de comunicação social, habilitação jornalismo, 
para o exercício da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

7 
REQUERIMENTO Nº 493, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 493, de 2012, do Senador Eduardo Lopes, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 169, de 2008, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 494, 
de 2009; e 148, de 2011 (isenção de IPI em 
bens adquiridos para serviços de reciclagem).

8 
REQUERIMENTO Nº 494, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2012, do Senador Eduardo Lopes, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 494, de 2009, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 169, 
de 2008; e 148, de 2011 (utilização de ater-
ros sanitários como fonte de energia elétrica).

9 
REQUERIMENTO Nº 502, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 502, de 2012, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 148, de 2011, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 169, 
de 2008; e 494, de 2009 (descarte de medica-
mentos de uso humano ou de uso veterinário).

10 
REQUERIMENTO Nº 506, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 506, de 2012, do Senador Clésio Andra-
de, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 224, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (gratuidade no transporte coletivo).

11 
REQUERIMENTO Nº 513, DE 2012

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 513, de 2012, do Senador Humberto 
Costa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 87, de 2011, que tramita em con-

junto com o Projeto de Lei do Senado nº 329, 
de 2011, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição).

12 
REQUERIMENTO Nº 522, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 522, de 2012, do Senador Clésio Andrade, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 487, de 2011, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(exclui do salário de contribuição valores pagos 
em indenização de alimentação e transporte).

13 
REQUERIMENTO Nº 523, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 523, de 2012, do Senador Clésio Andrade, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 487, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania.

14 
REQUERIMENTO Nº 525, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 525, de 2012, do Senador Valdir Raupp, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 8, 
de 2012, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos (distribuição de recur-
sos públicos federais para a agricultura familiar).

15 
REQUERIMENTO Nº 526, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 526, de 2012, do Senador Valdir Raupp, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 8, de 2012, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, tam-
bém, a de Desenvolvimento Regional e Turismo.

16 
REQUERIMENTO Nº 536, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 536, de 2012, do Senador José Agripino, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 137, de 2010; e dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 522, de 2007; 620, de 
2011; e 182, de 2012, por regularem matéria 
correlata (ausência do empregado ao serviço).
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17 
REQUERIMENTO Nº 547, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 547, de 2012, do Senador João Vicente 
Claudino, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 413, de 2005; 
172, de 2006 (apensado ao Projeto de Lei do 
Senado nº 635, de 2007) e 304, de 2009 (apen-
sado ao Projeto de Lei do Senado nº 127, de 
2010), todos Complementares, por regularem 
matéria correlata (Sistema Financeiro Nacional).

18 
REQUERIMENTO Nº 576, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 576, de 2012, do Senador Ciro Nogueira, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 139, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômi-
cos (proibição da venda de produtos de tabaco 
em determinados locais).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passo a palavra, de imediato, ao Senador Sérgio 
Souza para que faça o seu pronunciamento. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srª Senado-
ra Ana Amélia, com quem estive junto até instantes, 
como membros da Comissão Externa para tratarmos 
do assunto dos brasileiros que vivem no Paraguai, esta 
Comissão foi formada já há cerca de 90 dias, mais ou 
menos, um pouco mais talvez, e não havíamos ainda 
nos reunido formalmente, mas, face à instabilidade 
em que se coloca o Paraguai neste momento, fomos 
chamados a esta responsabilidade. 

Alguns Parlamentares do Parlasul, Senadores 
e Deputados, alguns prefeitos do Paraguai, inclusive 
prefeitos brasileiros – soube hoje que não precisa ter 
dupla cidadania para ser prefeito naquele país, basta 
morar e residir e ter lá as suas condições de legibilida-
de, entre elas o domicílio eleitoral – também a socie-
dade rural do Paraguai e entidades nos convidaram e 
nos convocaram para uma reunião, que entendemos 
que deveria ser feita em um plenário das Comissões 
do Senado Federal aberto a todos, à imprensa e a 
todos os Senadores, mas em especial aos Senado-
res desta Comissão. Somos em cinco, designados 
pelo Presidente Sarney: eu, o Senador Alvaro Dias, 
a Senadora Ana Amélia, o Senador Paulo Paim e o 
Senador Delcídio Amaral. Somos cinco Senadores, 
mas outros tantos, como o Senador Waldemir Moka, 

Senador Russo, Senador Casildo Maldaner, Senador 
Luiz Henrique, são afetos a esta questão do Paraguai, 
ou por serem de Estados vizinhos ao Paraguai, por ter 
fronteiras conjuntas, ou por ter lá seus imigrantes, ou 
também por gostar do debate das causas internacio-
nais e econômicas.

Então, tivemos essa reunião agora há pouco, na 
sala da Comissão de Relações Exteriores, e ouvimos 
atentamente os Parlamentares e a sociedade civil do 
Paraguai colocarem as suas ponderações. E alguns 
fatos têm me chamado a atenção, Senadora Ana Amé-
lia, até mesmo porque ouvi de outros Parlamentares 
do Paraguai, Senadores da República do Paraguai, 
na última terça-feira, na Frente Parlamentar Agrope-
cuária, e também de representantes da sociedade 
civil, que, além de o processo ter sido de forma legal, 
esse processo ocorreu na maior tranquilidade possí-
vel. Não houve nenhuma manifestação ou desordem 
naquele país.

Tenho acompanhado atentamente na imprensa 
nacional e internacional, e não vi nenhum fato isolado 
que possa dizer que houve um incidente de confronto 
entre militantes do partido, ou do Presidente Lugo, ou 
do Presidente do Paraguai hoje empossado. É muito 
claro que percebemos que foi um impeachment de for-
ma pacífica. Lógico, nos tomou a todos de surpresa. 
Pelo menos eu fiquei sabendo no momento em que a 
Câmara dos Deputados do Paraguai já havia instaurado 
o processo. A decisão foi muito rápida. No dia seguinte, 
o Senado Federal decidiu, também, na mesma linha.

No entanto, o processo de impeachment, ao que 
me parece, foi um processo legal. Se a legislação pa-
raguaia não dá àquele que está sendo processado 
o mais amplo direito ao seu contraditório e à ampla 
defesa, é uma questão da legislação paraguaia. E eu 
acho que aí, nesse ponto, talvez, os países da Unasul 
possam exigir do Parlamento paraguaio uma reforma 
profunda na sua legislação. 

Parece-nos que, nas últimas décadas, três presi-
dentes sofreram impeachment no Paraguai. Agora, cabe 
ao Parlamento paraguaio promover essa modificação 
em sua legislação. Mas me parece que o processo foi 
legal, que o processo foi legítimo.

E, dentro da legitimidade, eu, que sou um Sena-
dor da República da base do Governo Federal, sou do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro, o PMDB, 
Vice-Líder do PMDB aqui nesta Casa, sou da base do 
Governo – no entanto expresso aqui a minha opinião 
como Parlamentar e não como Governo –, percebo 
que o governo do Paraguai de hoje, o empossado já 
como Presidente e outrora Vice-Presidente, é um go-
verno legítimo. Por que é um governo legítimo? Por-
que ele foi eleito como Vice-Presidente da República 
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e, na falta do titular, ele é aquele que deve assumir. E 
eu vejo isso no Paraguai.

Venho à tribuna também, Sr. Presidente, para 
manifestar o meu mais profundo sentimento de tran-
quilidade sobre o que acontece neste momento no 
Paraguai. Tenho recebido diversas manifestações do 
Parlamento paraguaio, do Parlamento paraguaio no 
Parlasul, da sociedade civil paraguaia, de prefeitos, 
de brasileiros e seus descendentes que vivem lá, e 
todos têm me manifestado um sentimento de que vi-
vem, agora, neste exato momento, uma tranquilidade 
no que diz respeito à garantia da sua propriedade, no 
que diz respeito à garantia de ir e vir naquele País. 
Dizem e se manifestam no sentido de que a instabili-
dade se vivia antes.

No entanto, não cabe a mim, como Congressista, 
como Senador da República, mas, sim, ao Governo 
ou ao Itamaraty discutir essas questões que são de 
Estado. Não são questões de Governo. Sobre essas 
questões de Estado, o Governo brasileiro tem uma 
pasta específica, que é o Itamaraty, para se manifestar.

Mas cabe a mim, como representante de uma 
das unidades federativas no Brasil, o Estado do Para-
ná, privar pelo equilíbrio entre as unidades federativas 
e entre o meu País e outros países. E tenho, Sr. Pre-
sidente, manifestado a minha profunda preocupação 
com a estabilidade econômica ou com a segurança 
jurídica nos negócios entre o Paraguai e qualquer ou-
tro país do Mercosul. 

Senador Casildo Maldaner, no momento em que 
há uma menção de uma possível suspensão do Para-
guai do Mercosul implica necessariamente em dizermos 
que haverá a retirada do Paraguai do livre comércio. 
No livre comércio não se impõe taxas ou impostos, o 
comércio é livre. Se você retira esse país do livre co-
mércio quer dizer que o comércio, a partir de agora, 
pode ser taxado ou impostos poderão recair sobre 
esse comércio. 

Isso me preocupa porque há uma relação co-
mercial muito forte do Paraguai para com o Brasil, em 
especial para com o meu Paraná, porque o Estado do 
Paraná é aquele que tem a maior fronteira com o Pa-
raguai, e é justamente essa região de fronteira a mais 
populosa do Brasil, que é o oeste paranaense, onde 
temos cidades conhecidas nacional e internacional-
mente, como Foz do Iguaçu, além de eventos, empre-
sas e instituições como, por exemplo, Itaipu Binacio-
nal. Essa momentânea insegurança do livre comércio 
pode afetar drasticamente a população do meu Estado 
do Paraná e, com certeza, afetará drasticamente os 
nossos irmãos brasileiros que vivem naquele país e 
seus descendentes que chegam à casa dos 400 mil 

e a toda população paraguaia, que chega a 6 milhões 
de habitantes.

Nessa reunião, ouvimos atentamente os par-
lamentares do Parlasul Paraguai e a sociedade civil 
organizada daquele país e assumimos com eles o 
seguinte compromisso, Sr. Presidente: de na próxima 
semana fazermos uma reunião para que esta comissão 
externa composta pelo Senador Paim, pela Senadora 
Ana Amélia, por mim, pelo Senador Alvaro Dias e pelo 
Senador Delcídio do Amaral decida sobre os documen-
tos que nos foram entregues na data de hoje; qual a 
postura desta comissão; e em que momento devemos 
ir ao Paraguai, ao Congresso paraguaio, ao Senado 
do Paraguai para ouvi-los no que diz respeito a essa 
instabilidade política e econômica eminente que per-
cebemos. Ofereceremos a eles o nosso respaldo ou a 
nossa indignação, mas não deixaremos de participar 
deste processo, porque se o Senado da República Fe-
derativa do Brasil tem uma comissão externa para tra-
tar do assunto dos brasilguaios, dos brasileiros e seus 
descendentes que moram no Paraguai, não podemos 
nesse momento nos furtar a esta responsabilidade.

Assim, Sr. Presidente, quero manifestar daqui da 
tribuna do Senado da República Federativa do Brasil 
a minha preocupação com este tema e com esta ins-
tabilidade e dizer a todos os cidadãos brasileiros e 
seus descendentes que moram no Paraguai que po-
dem contar com o Parlamento brasileiro para a defesa 
dos seus interesses e para a defesa dos interesses do 
Paraguai e do Brasil. Nós não nos furtaremos a nossa 
responsabilidade e, assim que entendermos possível e 
necessário, estaremos naquele país para externarmos 
a nossa mais profunda preocupação com a instabili-
dade política e econômica daquele país.

Outro tema, Sr. Presidente, para finalizar, eu gos-
taria de externar o meu mais profundo contentamento 
pelo resultado do Plano Safra 2012-2013 apresentado 
hoje por Sua Excelência a Presidente da República, 
Dilma Rousseff, e S. Exª o Sr. Ministro de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, Mendes Ribeiro.

Estive presente durante toda a solenidade e per-
cebi que a Presidente Dilma está sensível à questão 
da agricultura brasileira, não só por ter aumentado em 
cerca de 7% o volume de recursos disponibilizados ao 
Plano Safra 2012-2013, chegando a R$115 bilhões, 
mas também no que diz respeito a redução de juros 
para 5,5% e, para o médio produtor, para 5%. Aí, re-
afirmando a política da Presidente Dilma de redução 
global dos juros brasileiros. 

Mas, mais do que isso, percebi a sensibilidade 
da Presidente porque esses recursos, mesmo colo-
cados à disposição, não são tomados totalmente nos 
Planos Safra, mas na garantia de criarem instrumento 
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no financiamento não só da agricultura, mas de toda a 
cadeia produtiva, passando desde a produção animal, 
lá junto ao produtor, da produção agrícola, também 
junto ao produtor, mas junto à indústria, possibilitando 
também ao produtor a compra de máquinas e equipa-
mentos, ao financiamento de cooperativas, sempre a 
juros muito bons.

Também quero enaltecer e parabenizar o Minis-
tro Mendes e a Presidente Dilma pela sensibilidade no 
aumento dos valores destinados ao seguro-safra, ao 
seguro agrícola e também ao Proagro. 

Sr. Presidente, se não fosse o Proagro, na safra 
de 2011-2012, se não fosse o seguro agrícola, Santa 
Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul estariam vivendo 
um momento de calamidade pública, porque nós sa-
bemos o prejuízo causado pela seca nesses Estados 
nos últimos dois anos. 

No entanto, o seguro agrícola trouxe a segurança 
econômica e jurídica necessária para a sustentabilida-
de da economia local e regional.

Então, vejam a importância.
Nós não vimos manifestações ou movimentações 

de grupos de produtores porque estavam passando por 
dificuldades extremas. Sabemos, sim, das dificuldades 
do produtor brasileiro, mas entendemos que o Proagro 
e o seguro agrícola é que causaram grande segurança 
econômica e jurídica aos nossos produtores. 

Então, eu quero, mais uma vez, parabenizar o 
Governo brasileiro, a Presidente Dilma Rousseff e o 
Ministro Mendes Ribeiro pelo excelente Plano Safra 
2012-2013.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Casildo Maldaner, 
Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Nós ouvimos o eminente Senador Sér-
gio Souza.

Vamos, agora, passar a palavra ao ilustre Sena-
dor Paulo Paim, do Rio Grande do Sul.

V. Exª com a palavra, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Casildo Maldaner, é sempre uma alegria 
falar da tribuna sob a presidência de V. Exª, que tem se 
mostrado na Casa um Senador mais do que atuante.

V. Exª, de forma muito gentil, elogia a todos nós 
e toda vez que eu preciso da sua presença nas Co-
missões que coordeno, seja de Trabalho e Previdência, 
seja de Direitos Humanos, V. Exª sempre está presen-
te. Muitas vezes, eu preciso da assinatura no livro e V. 

Exª vai lá, confiando na minha atuação e nos acordos 
que fizemos com todos os Partidos, e diz: “Eu deixo 
assinado confiando que aqui serão votados projetos 
de consenso”. Se for polêmico, claro, e for por votação 
nominal, cada um vai expressar seu ponto de vista e o 
senhor lá também sempre esteve presente.

Por isso, meus cumprimentos pelo brilhante man-
dato que vem fazendo aqui, em favor não só do seu 
Estado, mas também de todo o povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Bondade de V. Exª. Obrigado. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Casildo Maldaner, venho à tribuna no dia de hoje, por-
que todos sabem da atenção especial que eu dou para 
nossa previdência pública. Dedico meu mandato em 
defesa de todos que são discriminados, dos assalaria-
dos, dos trabalhadores e, claro, dos empreendedores, 
que é um compromisso de nós todos, mas, natural-
mente, dos aposentados e também dos pensionistas. 

Por isso, na semana passada, vim à tribuna e 
comentei a posição do Presidente francês ora eleito, 
o socialista, que reduziu a idade para efeito de apo-
sentadoria de 62 para 60 anos, entendendo que, com 
isso, estaria abrindo novos postos de trabalho. Com 
isso, haveria outros milhões de franceses trabalhan-
do, produzindo, consumindo e outros, aposentados, 
recebendo aquilo a que têm direito da aposentadoria 
e ainda se dedicando a outras atividades. Uma medi-
da importantíssima do governo francês que veio na 
contramão daqueles que criaram a crise na Europa, 
aumentando a idade da aposentadoria dos trabalha-
dores e reduzindo o salário dos trabalhadores. O go-
verno francês foi na linha de tudo aquilo que adotou, 
no Brasil, o Presidente Lula. Por isso, Sr. Presidente, 
quero dizer que essa postura do governo francês é 
digna de aplausos por toda a comunidade internacio-
nal, um exemplo a ser seguido. 

No Brasil, estamos avançando. Segundo informa-
ções divulgadas na imprensa nos últimos dias, o proje-
to de lei de nossa autoria, aprovado por unanimidade 
aqui, no Senado, que acaba com o famigerado fator 
previdenciário, que eu considero a lei mais perversa 
inventada, eu diria, nos últimos 500 anos... É um lei, 
Sr. Presidente, que eu não sei onde alguém se baseou 
para apresentá-la. Eu fui sempre contra, votei contra, 
tentei derrubá-la e não consegui. Ela retira a metade do 
salário do trabalhador no ato em que ele se aposenta 
– e o trabalhador mais pobre. Ela confisca a metade. 
Por isso, venho brigando muito contra esse famigerado 
fator. Felizmente, o Presidente Marco Maia – tenho a 
alegria de dizer que é do meu sindicato, o Sindicato 
dos Metalúrgicos de Canoas – pautou a matéria para 
acabar com o fator previdenciário e já iniciou uma dis-
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cussão com um grupo de parlamentares, com quem 
eu estive dialogando, para terminarmos com o fator e 
para avançarmos pelo menos na fórmula 85/95.

É uma fórmula alternativa, mas interessante e 
importante. Para se ter uma ideia, pelo fator previden-
ciário, a mulher, para se aposentar no Regime Geral 
da Previdência, tem que ter 65 anos de idade. Com a 
fórmula 85/95, ela vai se aposentar com o salário in-
tegral aos 55 anos de idade.

Quero cumprimentar os Deputados que estão 
suscitando esse debate. É bom dizer que a fórmula 
85/95 não é uma invenção; ela já é adotada no ser-
viço público. No serviço público, há duas opções de 
aposentadoria: ou a mulher se aposenta com 55 anos 
e o homem, com 60 anos, ou usa-se a fórmula 85/95, 
que é semelhante, porque a soma da idade e do tem-
po de contribuição da mulher tem que dar 85 e a do 
homem, 95.

Mas por que eu venho à tribuna? Não é só para 
repetir isso que eu venho falando ao longo dos últimos 
dez anos e que os Senadores ouviram e aprovaram. 
Dizem que o Governo trabalha com a hipótese de que 
os homens se aposentem com 75 anos de idade no 
Regime Geral, ou seja, quinze anos a mais do daque-
les que se aposentam na área pública, como eu, por 
exemplo. Por que o operário metalúrgico que está lá na 
fábrica vai se aposentar quinze anos depois do prazo 
a que eu tenho direito para a aposentadoria? Isso é 
uma brincadeira de mau gosto que eu acho que não 
é verdadeira. Quero dizer que eu não acredito nisso. 
O Governo do qual eu faço parte não proporia um ab-
surdo desses, pois o trabalhador do Regime Geral, 
repito, teria que trabalhar quinze anos a mais do que 
nós que estamos aqui na área pública. Com certeza, 
repito o que já escrevi, essa foi uma brincadeira de 
mau gosto de alguém que resolveu afrontar a dig-
nidade dos trabalhadores, uma afronta aos ditames 
estabelecidos pela nossa própria Constituição, uma 
afronta a todos os trabalhadores e trabalhadoras que 
engrandecem este País.

É fácil, eu digo sempre, ficar sentado em um ga-
binete ditando regras para os outros, especialmente 
quando não os incluem, porque aqueles que dizem isso 
se aposentam com 55 anos de idade, a mulher, e 60 
anos, o homem. Então, é fácil alguém ficar nos gabine-
tes ditando esses números absurdos para a imprensa, 
porque não é atingido. Ele vai se aposentar com 55, se 
mulher, ou 60, sem homem, e joga para o trabalhador, 
o pedreiro, o metalúrgico, o que faz limpeza na rua, o 
assalariado, o professor 75 anos.

Essa loucura não existe em nenhum país do mun-
do! Por isso, não acredito. Acho que se trata de chute 

de algum irresponsável, ao levantar esses números. 
É dito, é claro, a imprensa publica.

Ao aumentar a idade da aposentadoria nesses 
moldes absurdos, estamos excluindo trabalhadores do 
mercado, pois quem iria empregar um cidadão com 72, 
73, 74 anos? Ninguém. Ninguém. É para ele morrer 
sem salário e sem aposentadoria. Um absurdo.

Quanto mais adiarmos a aposentadoria, menos 
vagas serão liberadas para o ingresso, inclusive, dos 
jovens no mercado de trabalho, prejudicando os jovens.

Por isso, Sr. Presidente, essa questão só pode 
se agravar se mantivermos esse ponto de vista. Crises 
sociais ganharão proporções incalculáveis, com estão 
acontecendo na Europa.

Para dar um exemplo, a Itália, um país que tem 
uma população idosa três vezes a nossa, mesmo lá, 
fica em 60 anos. Na União Europeia, que está em 
crise porque abusaram muito do número efeito anos/
vida para aposentadoria, ainda fica em 61. No Brasil, 
estão propondo – não acredito que seja o Governo, 
quero dizer que não acredito –, alguém irresponsável 
está propondo 75. 

Se fosse verdadeira a proposta veiculada na mí-
dia hoje – repito não acredito, não é do Governo Dilma 
–, que trata da aposentadoria para 75 anos, estaría-
mos fazendo um ataque nunca visto aos direitos dos 
trabalhadores.

Isso é pior que o fator! Eu sempre falei que não 
acredito que haja uma lei pior que o fator previdenciário.

O direito a gozar uma aposentadoria digna, com 
saúde e condições físicas para usufruí-la, é um direito 
de todos. É uma política de direitos humanos.

Essa proposta – repito – não existe. Mesmo que 
existisse, seria bombardeada, tenho certeza, por todos 
os homens de bem deste País. Quem apresenta isso 
não pode ser uma pessoa de bem. Querer que o ope-
rário, metalúrgico ou da construção civil se aposente 
com 75 anos é brincadeira de mau gosto.

Quero dizer que, além dessa minha posição clara, 
desse embate que tenho travado, apresentei emenda 
já ao Orçamento, para garantir recursos para a apo-
sentadoria digna dos aposentados e pensionistas, com 
aumento real e também para acabar com o famigerado 
fator previdenciário, que tenho condenado aqui quase 
diariamente, ao longo destes 12 anos.

Digo mais, se querem debater a idade mínima, eu 
enfrento. Tanto que apresentei a PEC nº 10, de 2008, 
que propõe o fim do fator e ainda alavanca a possibi-
lidade de uma idade mínima que não é essa loucura 
que foi divulgada. É uma regra de transição que se 
aproxima daquilo que é dito para o servidor público, 
ou seja, 55 anos de idade para a mulher, 60 para o 
homem, para quem entrar no sistema. E faríamos uma 
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regra de transição para quem já cumpriu o tempo cor-
respondente à contribuição: 35 anos o homem e 30 
a mulher. Se cumpriu isso, ele fez a sua parte e teria 
direito a se aposentar. Os que entrassem no sistema 
daqui para frente, não essa loucura de 75, seria a ida-
de de 55 anos para a mulher, para aquelas que vão 
se aposentar daqui a 30 anos, e para o homem seria 
60, daqui a 35 anos.

Sr. Presidente, quero dizer que a minha proposta 
é uma proposta razoável, que está em sintonia com a 
maioria dos países do mundo, em que a média é 60 e 
55, para aqueles que entram no sistema.

Não é difícil construir esse entendimento para 
o estabelecimento de idade mínima para concessão 
de aposentadoria, desde que haja uma boa regra de 
transição. A PEC nº 10, proposta de emenda constitu-
cional de nossa autoria, aproxima o Regime Geral, da 
área privada, ao regime dos servidores públicos. Por 
isso lutamos e é isso que defendemos.

Por fim, rogo o apoio de todos os Deputados e 
Senadores a essa proposta, que entendemos equili-
brada e que demonstra que pode ser aplicada.

Eu desafio aqui qualquer cidadão, por mais irres-
ponsável que seja, que me prove que o Regime Geral 
da Previdência não tem o superávit de R$15 bilhões 
todo ano. Desafio: digam-me aqui e venham aqui a uma 
comissão do Senado me dizer se não há um superávit 
de R$15 bilhões. Se há um superávit de R$15 bilhões...

Se estou falando com tanta convicção é porque 
estou falando com dados do próprio Ministério da Pre-
vidência. Venham aqui e me digam isto: se o Regime 
Geral da Previdência, onde vocês aplicam o fator que 
corta a metade do salário do trabalhador, ao qual não 
dão aumento real, ainda dá um superávit de R$15 bi-
lhões. Esta é a pergunta que eu deixo para aqueles 
que tiveram essa infeliz ideia de falar em aposentado-
ria aos 75 anos.

Mas, Sr. Presidente, aproveitando ainda o meu 
tempo, quero falar de outro tema que tem tudo a ver 
com o conjunto da população do nosso País, que é a 
educação.

Na semana passada, estivemos envolvidos com 
o debate em torno da Rio+20 e deixamos passar des-
percebido um fato, para mim, importante na área de 
educação que foi a sanção da Lei nº 12.668, de 18 de 
junho de 2012, que instituiu – nós estávamos aqui, 
nós votamos, e o Presidente Lula sancionou – o Dia 
Nacional do Piso Salarial dos Professores.

Essa lei nasceu pelo PLS nº 332, de autoria do 
eminente Senador Cristovam Buarque, proposto com 
o objetivo de garantir uma conquista histórica para os 
profissionais da educação brasileira, que foi a criação 
do piso nacional dos professores. O dia escolhido para 

essa homenagem foi 23 de março, porque nesse dia, 
no ano de 2004, foi apresentado, no Congresso Na-
cional, o projeto que culminou com a edição da Lei nº 
11.738, de 16 de julho de 2008, que criou o piso na-
cional dos professores.

Quero aqui cumprimentar o Senador Cristovam 
Buarque e a Ministra Ideli Salvatti, porque foi uma fu-
são da proposta dos dois que resultou no piso nacional 
dos professores.

No início deste ano, já tive também a oportunida-
de de cumprimentar o Governo Federal e o Ministério 
da Educação pelo reajuste dado aos professores, que 
garantiu um piso para R$1.451,00.

Hoje, volto à tribuna destacando a necessidade 
de valorização dos profissionais da educação e a im-
portância desses profissionais para o futuro do nosso 
País. E que se construa o entendimento com aqueles 
que estão em greve, em diversos Estados e também 
no âmbito nacional, porque uma das políticas tem a 
ver com as universidades federais.

Fala-se muito, Sr. Presidente, que temos que 
valorizar a educação. Fala-se muito que temos que 
valorizar os professores. Sendo assim, Sr. Presiden-
te, acho que poucos neste País sabem exatamente o 
que significa isso.

De acordo com o parecer CNE/CEB nº 9, de 
2009, do Conselho Nacional de Educação, a valori-
zação profissional se dá na articulação destes três 
elementos: carreira, jornada e piso. Se tivermos um 
carinho especial com a carreira dos professores, com 
o piso salarial dos professores e com a jornada dos 
professores, com certeza teremos também uma edu-
cação de qualidade.

Ao criarmos o piso nacional dos professores, 
atuamos em dois desses elementos: o piso e a jorna-
da. Isso porque, além de fixar um valor mínimo para 
a remuneração do professor, a mesma lei determinou 
também que a jornada semanal de 40 horas deve ser 
cumprida de modo que, no máximo, dois terços desse 
período sejam em sala de aula e o outro terço restante 
deve ser utilizado pelo professor em atividade extra-aula.

Sr. Presidente, e o que são as atividades extra-
-aula? O Senador Cristovam, lembro-me, falava do tema 
com muito conhecimento. E V. Exª, Senador Cristovam, 
que foi Reitor da Universidade de Brasília – lembro-me 
–, disse, diversas vezes aqui, que são aqueles horários 
dedicados à preparação de aulas; aos encontros com 
pais, com colegas, com alunos; às reuniões pedagó-
gicas, didáticas. São, sim, horas de trabalho. 

Ou seja, são atividades que se destinam à me-
lhoria da qualidade do ensino em nosso País. São ati-
vidades que se destinam a acabar com uma realidade 
criminosa, que obriga o professor a falar em sala de 
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aula durante 40 horas por semana, como se isso fos-
se garantir – somente isso – um ensino de qualidade. 
A educação, dizia o Senador – e aqui repito –, é uma 
forma de combater a violência, de combater o crime, 
de preparar nossos jovens para o mundo do trabalho 
e para serem os dirigentes do País no dia de amanhã.

Sabemos também que isso não garante o ensino 
de qualidade e, ao contrário, adoece o professor. De 
acordo com dados oficiais, publicados pela imprensa, 
somente de janeiro a julho de 2010, foram concedidas, 
na rede estadual de ensino paulista, 92 licenças mé-
dicas por dia. De janeiro a julho, 92 licenças médicas 
por dia! Isso equivale a 19 mil professores afastados 
da sala de aula por motivo de saúde e também por 
problemas emocionais.

Nessa mesma linha, Sr. Presidente, uma pesquisa 
realizada pela Universidade de Brasília (UnB) na região 
Centro-Oeste e divulgada em 2008 revela que 15 em 
cada 100 professores da rede pública básica sofrem 
de uma doença denominada síndrome de Burnout, que 
provoca cansaço, esgotamento e falta de motivação.

Esse estudo foi realizado com oito mil professo-
res da região e identificou os três sintomas mais cita-
dos pelos entrevistados: baixa realização profissional, 
alto grau de esgotamento emocional e distanciamento 
dos alunos.

Estes, então, são pontos da lei, que temos de 
discutir: primeiro, cria um piso nacional para os profes-
sores; segundo, modifica a jornada de trabalho, para 
permitir que o professor seja remunerado, também, 
pela atividade extraclasse.

Sr. Presidente, isso pode permitir, a longo prazo, 
uma melhoria de qualidade da vida dos professores, 
dos alunos e da educação em nosso País.

Apesar disso, tem muita gente, ainda, contra essa 
lei. Logo que ela foi publicada – refiro-me à lei do piso 
e da jornada –, já entraram com ação no Supremo 
Tribunal Federal, alegando sua inconstitucionalidade. 
O Supremo, de forma muito adequada, correta, trans-
parente, tranquila, encerrou o assunto e disse que 
não é inconstitucional coisíssima nenhuma. Tem mais 
é que pagar. 

A jornada extraclasse é descumprida na maioria 
dos Estados brasileiros. Por sua vez, o piso nacional 
ainda não foi implantado no Pará, no Rio Grande do 
Sul, na Bahia, em Goiás, em Minas Gerais, em Ron-
dônia, e por aí vai, alguns dos Estados.

Tão logo foi divulgado o novo valor do piso na-
cional dos professores, a Confederação Nacional dos 
Municípios veio a público dizer que ela geraria despesa 
da ordem de R$7 bilhões e que os Municípios e gover-
nos estaduais não arcariam com esse gasto. Despesa 
decorrente, então, do salário de um professor.

É bom dizer que um assessor do meu gabinete, de 
qualquer gabinete nosso aqui, nenhum deles, mesmo 
aquele que faz o serviço mais simples, de recolher o 
papel, de nos passar alguma informação, ganha menos 
que R$2 mil. E nós estamos brigando para que o pro-
fessor tenha um salário de R$1.400,00. Um assessor 
do nosso gabinete, que tem o primário. Só estou dando 
um exemplo, pois não posso medir aqui o que cada 
assessor tem de estudo. Mesmo que seja analfabeto, 
ganha, no mínimo, R$2 mil, porque não tem salário 
menor que R$2 mil em nossos gabinetes, como todos 
sabemos; se não me engano, R$2.090,00. E o profes-
sor está brigando para ter um salário de R$1.400,00.

Enfim, Sr. Presidente, quando vejo esse tipo de 
notícia, claro que todos ficamos indignados. Ficamos 
indignados porque sempre alegam que há falta de di-
nheiro para a educação, para a saúde, para o aposenta-
do, mas não falta dinheiro para as grandes obras, para 
os grandes investimentos, para os grandes acordos. 
Digo isto desde que conheço esta República. 

Já passou da hora de nós darmos a devida im-
portância para a educação e para o papel do educador. 
Existem livros e mais livros a respeito desse assunto. 
Estão aí publicados, em papel e na Internet, para que 
qualquer um que queira se inteire sobre a matéria. Sa-
bemos que a dotação de recursos é um ato político, é 
uma vontade política. Portanto, não me venham dizer 
que falta recurso.

E quero aqui fortalecer a decisão da Câmara 
dos Deputados, que ontem aprovou que 10% do PIB 
têm que ir, sim, para a educação. Isso é muito bom, é 
positivo, e eu espero que o Senado corresponda na 
mesma altura.

Sr. Presidente, como hoje é quinta-feira e eu dei 
10 minutos a mais para cada um que pediu a palavra 
hoje, ninguém falou menos que 30 minutos, eu vou 
pedir a V. Exª que tenha a mesma tolerância com este 
seu fã e Senador da República. Todos falaram, no mí-
nimo, 30 minutos.

Eu gostaria, também, de trazer aqui alguns da-
dos que falam da educação e que mostram como 
estamos defasados em matéria de valorização dos 
nossos professores.

De acordo com relatório Panorama da Educação 
2008, da Organização para a Cooperação e o Desen-
volvimento Econômico (OCDE), enquanto países como 
Inglaterra, Finlândia, Alemanha e Coreia do Sul inves-
tem entre US$6 mil a US$8 mil por aluno anualmente 
no ensino fundamental e médio, o que equivale a cerca 
de R$12,6 mil por aluno, o Brasil gasta apenas R$2,7 
mil. Em real, nós gastamos R$2,7 mil, enquanto outros 
países gastam R$12,6 mil por aluno.
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Temos também uma das menores porcentagens 
do PIB gasto em educação, com 4,4%. Enquanto França 
e Finlândia, por exemplo, investem 6% e Coreia do Sul, 
7,2%. Pela decisão tomada pela Câmara – o Senado 
deve acompanhar –, estaremos, sim, em um patamar 
de investimento em educação de primeiro mundo, se 
chegarmos aos 10%.

Outro estudo realizado recentemente pela OIT e 
pela Unesco, nos traz uma triste conclusão: o salário 
médio do professor brasileiro, em início de carreira, 
é o terceiro mais baixo em um total de 38 países de-
senvolvidos e em desenvolvimento. Apenas o Peru e 
a Indonésia pagam salários menores do que o Brasil 
a seus professores no ensino primário, que equivale 
a 1a à 6a série do ensino fundamental. 

O salário anual médio de um professor na Indoné-
sia é US$1,624. No Peru, esse valor chega a US$4,752. 
No Brasil, é de US$4,818. O valor no Brasil é metade 
do encontrado nos vizinhos Uruguai (US$9,842) e Ar-
gentina (US$9,857) – um professor na Argentina ou 
no Uruguai ganha o dobro de um professor no Brasil 
– e muito abaixo da média dos países desenvolvidos, 
onde o maior salário nesse nível de ensino foi encon-
trado na Suíça (US$33,209).

Entretanto, hoje somos a 6a economia do mundo!
Então, essa é a realidade no panorama interna-

cional. Mas vamos comparar, também, o valor do piso 
nacional do professor recém-reajustado (R$1.451,00) 
com o de outras categorias profissionais.

De acordo com dados do Ministério do Tra-
balho, o menor valor pago a um advogado pleno é 
R$4.771,00; a um arquiteto, R$3.860,00; a um biblio-
tecário, R$1.888,00; e a um fisioterapeuta, R$1.474,00. 
Ou seja, o piso que muitos não querem pagar é o me-
nor de todos em matéria de categoria organizada dos 
que citei aqui.

Sr. Presidente, continuar citando aqui diversas 
categorias de trabalhadoras e trabalhadores que têm 
um vencimento inicial maior do que o dos professores 
não vai resolver nada. Por isso vou avançar. Não que 
eles não mereçam. Claro que merecem. Mas só quero 
que tenhamos com os professores o mesmo tratamento.

Nossos professores merecem, sim, uma valo-
rização dos seus benefícios, mas também precisam 
ser efetivamente contemplados com um salário mais 
decente. Afinal, são eles que nos ensinam, são eles 
que formam, são eles que apontam o futuro, são eles 
que dão educação aos nossos filhos, à nossa gente e 
a todo o nosso povo, inclusive no ensino técnico pro-
fissional. Se não fossem os professores, esses alunos, 
meninos e meninas que se preparam para o mercado 
de trabalho não estariam em condição. 

Precisamos, também, reduzir a desigualdade sa-
larial entre os próprios professores, desigualdade essa 
existente entre os vários Estados de nossa Federação, 
e por isso a importância do piso.

Sr. Presidente, enquanto um professor com licen-
ciatura plena, em início de carreira, cumprindo uma jor-
nada de 40 horas semanais, ganha aproximadamente 
R$4.050,00, em Roraima ele ganha R$3,950,00. Aqui 
no Distrito Federal, ele ganha R$1.220,00; no Rio de 
Janeiro, ele ganha R$1.157,00; no Rio Grande do Nor-
te, abaixo ainda, portanto, do piso nacional. 

Esses são dados que me passaram os líderes da 
CNTE – Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação, e da CUT – Central Única dos Trabalhadores.

Todos esses números nos mostram uma outra 
necessidade, para que possamos, de fato, valorizar 
o professor do Brasil. Além de mexermos no piso e 
na jornada, precisamos também valorizar a carreira 
do magistério.

Por isso eu cumprimento o Senador Cristovam 
Buarque pela forma como aqui tem defendido uma 
nova educação, valorizando os professores. 

Num país tão grande como o Brasil, com tanta 
diversidade, é importante quando alguns Senadores 
aqui dizem que o conteúdo da educação pode variar, 
mas a qualidade do professor não. Ou o professor tem 
qualidade ou não tem. A arquitetura das escolas pode 
ser diferenciada, de acordo com cada região, mas a 
qualidade do professor não. Todos têm de estar pre-
parados para educar, passar informação, sabedoria e 
conhecimento para o nosso povo e toda a nossa gente.

Precisamos, Sr. Presidente, pensar a educação 
de forma estratégica, como fizeram países que hoje 
podem nos servir de exemplo, como Japão, Coreia do 
Sul e Alemanha. 

Sinceramente, Sr Presidente, indo para o final, 
não vejo outro caminho a não ser a valorização de toda 
a educação em toda sua amplitude, em toda a cadeia. 

Aí vamos acabar de uma vez por todas com essa 
novela de que o Município não tem dinheiro para pagar 
o professor, o Estado não tem dinheiro para pagar o 
professor, a União não pode valorizar os professores. 
Precisamos, sim, portanto, fazer um movimento em 
favor dessa grande ideia que é a valorização da edu-
cação no nosso País. 

O dinheiro existe. Vejam, por exemplo, os bancos: 
são lucros fabulosos, cada vez maiores! No ano passa-
do, apenas um banco obteve ganhos acima de R$14 
bilhões. Outra instituição também alcançou um lucro 
recorde superior a R$ 11bilhões num ano. Os lucros 
dessas duas instituições, somados, equivalem a um 
terço de todo orçamento destinado à saúde pública no 
Brasil em 2011, que foi o ano com a maior destinação 
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de recursos para essa área tão importante, que é a 
saúde, que é a vida!

Por esse motivo, Sr. Presidente, quero mais uma 
vez dizer que não tenho nada contra os bancos. Que 
lucrem os bancos, mas que tenhamos um salário de-
cente para os professores, para os trabalhadores, para 
os aposentados, para os pensionistas, para aqueles 
que tocam o Brasil e produzem neste País e que tam-
bém cuidam das nossas vidas, principalmente na área 
da educação e da saúde. E por que não lembrar aqui 
da segurança?

Nesse sentido, Sr. Presidente, poderíamos estudar 
um mecanismo de tributar um pequeno percentual do 
lucro líquido, por exemplo, das instituições financeiras, 
que seria destinado ao financiamento, por exemplo, de 
parte das despesas com a educação. Outra ideia seria 
reduzir proporcionalmente a carga tributária incidente 
sobre instituições financeiras que contribuíssem mais 
para o Fundeb, com um percentual sobre o lucro líquido. 

O importante é que possamos, de fato, valorizar o 
professor resgatando a sua dignidade, dando-lhe con-
dições plenas para desempenhar sua melhor e maior 
função: ensinar, ensinar, ensinar! Para que o nosso 
povo possa aprender, aprender, aprender! Porque se 
eles aprenderem, eles também vão ensinar e serão os 
professores do futuro. 

Era esse o meu pronunciamento, Sr. Presidente. 
Eu quis concluir todo o meu raciocínio, mas gostaria 
de receber o aparte da Senadora Ana Amélia, se ain-
da V. Exª tiver tolerância, nesses últimos dois minutos.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Obrigada, 
Presidente. Mas um obrigada especialmente ao Sena-
dor Paulo Paim. Quero cumprimentá-lo pela coerência 
de V. Exª com o tema dos aposentados, Senador Paim. 
Fui jornalista durante 40 anos e fiquei muito honrada 
quando, dessa tribuna, V. Exª disse que eu fui a jorna-
lista que mais espaço deu para V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Deixe-me 
dizer que o microfone estava aberto, eu estava presi-
dindo e o Senador Sérgio Souza perguntou a nossa 
relação. Eu contei essa história e a senhora, agora, 
está falando novamente disso. 

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Olha, en-
tão, falamos por música. Fico muito encantada pela 
coerência de V. Exª nessa matéria: uma foi o fator pre-
videnciário e outra esse tema que agora nos une aqui 
em função da diferença, da defasagem dos reajustes 
concedidos aos aposentados que ganham do que um 
salário mínimo. Realmente, isso leva a um empobreci-
mento gradual. O aposentado, hoje, tem que voltar ao 
mercado de trabalho para poder compor a renda fami-
liar, na hora em que ele mais precisaria estar descan-
sando. Então, cumprimentos a V. Exª. Meu pensamento 

é exatamente igual em relação ao fator previdenciário 
e essa questão do reajuste. E queria cumprimentá-lo 
também pelo fato de, sendo membro da Comissão Mis-
ta de Orçamento, V. Exª tem insistido, como já fez no 
ano passado. Lembro que V. Exª ficou até meia-noite, 
uma hora, numa sessão do Congresso, para tentar 
encontrar uma solução. Houve uma abertura política, 
mas não foi cumprida. Agora, novamente, V. Exª leva o 
assunto à Comissão Mista de Orçamento, para garan-
tir o recurso necessário para que o reajuste seja igual 
ao do salário mínimo. Para se ter uma ideia, o salário 
mínimo este ano recebeu 14% e o aposentado 6%. 
Olha que diferença que dá isso. Também outra causa 
que nos une é a questão Aerus/Varig, que V. Exª, junto 
também com o Senado Alvaro Dias, e eu temos tra-
tado aqui acreditando que “água mole em pedra dura 
tanto bate até que fura”. Finalmente, Senador Paim, 
essa questão da educação é crucial. O piso nacional 
não é respeitado em muitos Municípios, nem no nos-
so Estado do Rio Grande do Sul, lamentavelmente. 
Temos problemas sérios. E também concordo que o 
Senador Cristovam Buarque tem feito um trabalho in-
tenso. Inclusive, já propôs até a federalização do en-
sino fundamental, que é a grande chaga que temos. 
Então, queria cumprimentá-lo e dizer que fomos até 
ao Procurador-Geral da República, um grupo de Se-
nadores, para tentar que a Procuradoria da República 
fizesse cumprir, pelos Estados e Municípios, a ques-
tão do piso nacional dos professores. E ele nos deu o 
contra-argumento. Havia recebido uma semana antes 
os prefeitos municipais, dizendo que eles não têm con-
dições financeiras de atender. E eu lhe pergunto: por 
que a prima rica da Federação, chamada União, que 
tem recursos e determinou o valor do piso nacional, 
não subsidia os Estados e Municípios sem condições 
de pagar esse piso aos nossos professores? Além do 
que, também, concordo que é necessária uma revisão 
da estrutura para valorizar os professores, dando uma 
qualidade melhor do ensino, sobretudo do ensino fun-
damental. Parabéns, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senadora Ana Amélia, pelo seu aparte. 

De fato, aqui citei o Senador Cristovam por di-
versas vezes, porque é o que mais fala em educação, 
de todos nós. E numa das falas que coloquei no meu 
pronunciamento é exatamente essa questão da fede-
ralização do ensino fundamental, que ele insiste tanto.

Na aprovação do piso, lembro-me que havia um 
entendimento de que poderia haver uma complemen-
tação por parte da União para aqueles Municípios que 
não pudessem pagar o piso dos professores.

Por isso, querido Senador Casildo Maldaner, con-
cluo a minha fala. Permita-me, nesse último minuto, 
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falar da importância da aprovação, hoje pela manhã, 
de forma definitiva na Comissão de Direitos Huma-
nos – já que veio um recurso agora para o plenário, 
por mim apresentado –, da política de cotas para que 
brancos, negros, índios e alunos de escolas públicas 
tenham acesso à universidade livre, pública e gratuita, 
via uma política de cotas. Com o ProUni, que veio em 
boa hora, conseguimos colocar na universidade, mais 
de 1 milhão de pobres. Com esse novo instrumento 
que tive a alegria de relatar, hoje pela manhã, fiz um 
requerimento e o aprovamos, também, para o plenário. 

Quero agradecer ao Senador Roberto Requião 
que me garantiu a relatoria, em plenário, desse projeto 
que tem um caráter social enorme e que vai beneficiar, 
pode ter certeza, os mais pobres e por regiões. Para 
que ninguém tenha nenhuma dúvida, vamos pegar um 
Estado onde só existam 10% de negros. A cota será 
de 10%. Se tiver 1% de índios, a cota será de 1%. En-
tão, todos estarão contemplados, mas principalmente 
os mais pobres. 

Deixo aqui os argumentos que usei na aprovação 
do requerimento. Não vou lê-los novamente, porque os 
li, na Comissão, na íntegra, mostrando a realidade e 
a importância de termos, de fato, o acesso de todos à 
universidade para que os mais pobres possam subir 
na escala, colocando-se em um patamar bem melhor 
do que tiveram os seus pais, ou nossos pais, ou seja, 
meus próprios pais.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Este foi o Senador Paulo Paim. Peço 
até perdão aos colegas inscritos, mas os temas que 
S. Exª sempre traz são de uma profunda relevância, 
principalmente no campo social. Começou logo com 
o fator previdenciário, com os aposentados, culmi-
nando com o magistério. Senti logo que S. Exª é puro 
nas expressões, porque citou alguns Estados do Bra-
sil e o próprio Estado do Rio Grande do Sul, que não 
aplicaram, ainda, o piso do magistério. S. Exª usa a 
maior pureza, a maior sinceridade, na tribuna. Quero 
cumprimentar-lhe pela preocupação que sempre traz 
nesse campo.

Antes de anunciar o próximo inscrito, que é o 
eminente Senador Anibal Diniz, vou ler dois requeri-
mentos que estão na Mesa.

São os seguintes os requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 611, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 

Interno do Senado Federal, licença para ausentar-me 
dos trabalhos da Casa, no dia 02 de julho de 2012, para 

participar da XXVIII Sessão Plenária do Parlamento 
do MERCOSUL, na cidade de Montevidéu, Uruguai.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39 do Regi-
mento Interno, que estarei ausente do país no período 
acima mencionado. – Senador Paulo Bauer.

REQUERIMENTO Nº 612, DE 2012

Requeiro, nos termos dos artigos 13 e 40, inciso II, 
do Regimento Interno do Senado Federal, a necessária 
autorização para desempenhar missão no exterior, no 
período de 1º a 3 de julho de 2012, como membro titular 
da Representação Brasileira, na 28ª Sessão Ordinária 
do Parlamento do Mercosul, que ocorrerá na sede do 
Órgão, na cidade de Montevidéu, capital do Uruguai.

Assim, em cumprimento ao disposto do Artigo 
39, inciso I, do Regimento Interno, comunico a Vos-
sa Excelência que me ausentarei do País no perío-
do de 1º a 3 de julho de 2012, para o desempenho 
desta missão.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Em votação o Requerimento nº 611, de 
2012, do Senador Paulo Bauer que solicita licença para 
ausentar-se dos trabalhos da Casa para participar da 
XXVIII Sessão Ordinária do Parlamento do Mercosul, 
em Montevidéu, Uruguai, no dia 2 de julho de 2012. 
Comunica que estará ausente do País nesse período.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – As Srªs e os Srs. Senadores que o 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – O próximo requerimento.
Em votação o Requerimento nº 612, de 2012, 

do Senador Eduardo Suplicy, que solicita autorização 
para desempenhar missão no exterior, no período de 
1º a 3 de julho de 2012, como membro titular da Re-
presentação Brasileira na XXVIII Sessão Ordinária do 
Parlamento do Mercosul, Montevidéu, Uruguai.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – As Srªs e os Srs. Senadores que o 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Na sequência, concedo a palavra ao 
Senador Anibal Diniz, pelo prazo regimental.

Com a palavra V. Exª, Senador, eminente repre-
sentante do Estado do Acre.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Casildo Maldaner; Srªs e Srs. 
Senadores, telespectadores da TV, ouvintes da Rádio 
Senado, é muito bom falar nesta tarde aqui, com a pre-
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sença do Senador Paim, para manifestar a alegria da 
aprovação hoje, lá na Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, do PLC nº 180, que possibi-
lita a implantação de política de cotas nas instituições 
de ensino superior públicas do Brasil, um projeto que 
vem da Câmara dos Deputados, mas teve a brilhante 
relatoria da Senadora Ana Rita e, na Comissão de Di-
reitos Humanos, do próprio Senador Paim.

E a gente teve hoje uma manifestação de extrema 
alegria dos movimentos todos que vêm defendendo 
essa tese da política de cotas, justamente para que o 
Brasil faça justiça a uma raça tão explorada, que é a 
raça negra no Brasil, e consiga apagar uma mancha 
histórica com que a gente tem que conviver desde os 
nossos primórdios, que é o fato de o Brasil ser um país 
majoritariamente negro e ter tão pouca participação da 
raça negra nos espaços deliberativos, nos espaços de 
poder no nosso Brasil. E também nas universidades.

Fiquei muito impactado, Senador Paim, com aque-
la informação de que nem mesmo a África do Sul, em 
pleno regime do aparthaid, foi tão segregacionista 
quanto é o nosso País, exatamente porque o negro no 
Brasil não tem oportunidade. O pobre, no Brasil, não 
tem oportunidade.

Há exemplos de superação? Sim, por força do 
talento individual, de um esforço desmedido de pes-
soas que dão a volta por cima e superam por méritos 
próprios, mas quantos que poderiam ter talento de 
sobra para superar e não superaram por ausência de 
uma oportunidade? Então, a política de cotas procura 
abrir um caminho a partir de políticas públicas para 
que mais e mais pessoas que hoje estão em situação 
de exclusão social possam se encontrar em condições 
de competir em sinal de igualdade com as outras; para 
que as crianças das famílias pobres possam competir 
com as crianças das famílias da classe média ou mes-
mo das famílias mais abastadas do País.

Então, nesse sentido, a matéria que foi aprovada 
hoje na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa é da máxima importância para se fazer 
justiça no Brasil. E eu me senti muito orgulhoso de 
ter participado dessa reunião presidida pelo Senador 
Paim. Faço questão de manifestar essa minha alegria 
aqui em plenário.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador, 
não vou tirar o seu tempo.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Con-
cedo, com muito prazer, um aparte ao Senador Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Só quero 
dizer que, para votar o projeto, faltavam duas assina-
turas. O Senador Casildo Maldaner foi lá e votou, para 
garantir, e V. Exª, que estava fora da Casa, abandonou 
outro compromisso e me disse: “Segura aí que estou 

aí em dez minutos.” Em dez minutos, V. Exª estava 
lá; a última assinatura para votar o projeto foi garan-
tida graças, casualmente, aos dois Senadores. V. Exª 
foi o último, e, por isso, eu só quero, de público, aqui 
agradecer, em nome de todos – brancos, negros, ín-
dios, pobres – que vão ter direito à universidade. Mui-
to obrigado a ambos. E ao último, então, um aplauso 
especial a V. Exª.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Paim, pelo complemento. Fico feliz 
em ter contribuído, mas sem deixar de reconhecer que 
o grande impulsionador dessa causa aqui no Senado 
Federal é V. Exª. Aliás, V. Exª é quem dignifica a raça 
negra ocupando um assento aqui no Senado Federal.

Então, V. Exª está de parabéns por todos os mo-
tivos e, principalmente, por ter encampado essa luta, 
que não é uma luta fácil, mas que tem conseguido 
importantes vitórias; uma vitória como foi a vitória ob-
tida no Supremo Tribunal Federal, que reconheceu a 
política de cotas; uma vitória como temos obtido em 
cada conselho universitário, em cada universidade 
que vai aderindo à política de cotas e vai permitindo 
que o pobre, o negro tenham um espaço assegurado 
para se desenvolver, progredir e competir em sinal de 
igualdade com os demais.

Ao mesmo tempo, reforço aqui minha cobrança à 
Universidade Federal do Acre, ao Conselho Universi-
tário da Universidade Federal do Acre, que ainda não 
aderiu à política de cotas, às políticas afirmativas. A 
gente quer fazer um apelo à reitoria da Universidade, 
ao Conselho Universitário, no sentido de que venha a 
se enquadrar nesse movimento que está ganhando 
cada vez mais força no plano nacional para que a gen-
te possa também ter uma definição de cotas para que 
haja a presença dos pobres, dos negros, dos menos 
favorecidos também na Universidade Federal do Acre. 
Fazemos esse apelo e esperamos que seja atendido.

Ao mesmo tempo, conclamamos o movimento 
que mostrou tanta força na Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa para que também 
possa fazer seu levante lá, na Universidade Federal do 
Acre, para garantir que as políticas afirmativas, a po-
lítica de discriminação positiva – porque possibilita às 
pessoas discriminadas que tenham acesso – também 
possa ocorrer em nossa Universidade Federal do Acre.

Então, externando essa minha alegria e cumpri-
mentando, mais uma vez, o Senador Paulo Paim por 
essa vitória, agora vou tratar de outro assunto que, 
para mim, é de muita importância e que aconteceu no 
Estado do Acre na última terça-feira.

Venho a esta tribuna para compartilhar mais um 
grande momento ocorrido em Rio Branco, na última 
terça-feira, quando o Governador Tião Viana e o Vice-
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-Governador César Messias assinaram a ordem de 
serviço autorizando o início das obras da Cidade do 
Povo, um programa de enorme alcance social e que 
vai contribuir para uma redução importante no déficit 
habitacional em Rio Branco, capital de nosso Estado 
e que também concentra a maior parte dos proble-
mas sociais.

Vale lembrar que esse Programa Cidade do Povo, 
juntamente com o programa habitacional do Brasil, Mi-
nha Casa, Minha Vida, tem uma intenção de atender 
principalmente à população de baixa renda e também 
dar uma resposta no sentido de possibilitar uma habita-
ção adequada àquelas famílias que, todo ano, acabam 
sendo vítimas de alagação nas regiões mais baixas 
da cidade de Rio Branco e de outras cidades do Acre.

Com investimento total superior a R$1 bilhão, a 
Cidade do Povo conta com o suporte do Programa Mi-
nha Casa, Minha Vida, da Caixa Econômica Federal e 
Governo Federal, com prioridade para atender famílias 
com renda de zero a 10 salários mínimos, de 1 a 10 
salários mínimos, ou até R$5 mil reais, o que significa 
uma população estimada em 60 mil pessoas.

Para tanto, serão construídas 10.659 unidades 
habitacionais numa mesma área, totalmente planeja-
da, com infraestrutura consolidada para suprir as ne-
cessidades básicas da população beneficiada, como 
estrutura viária, postos de saúde, escolas, biblioteca, 
áreas de lazer, de comércio, delegacias, saneamento 
básico, estação de tratamento de água, esgoto e ener-
gia, lixo e transporte público. 

Setenta por cento da obra constitui-se de áreas 
públicas (praças, escolas, creches), o que atende a 
um modelo de habitação com todos os cuidados de 
habitabilidade, o que é muito mais importante do que 
somente a casa. 

É importante ressaltar, Sr. Presidente, que a Ci-
dade do Povo não é para aumentar a população de 
Rio Branco, mas para reorganizar a própria cidade. 

Conforme a diretriz principal do Plano Municipal de 
Habitação de Interesse Social, a prioridade do projeto 
é beneficiar a parcela da população que hoje não tem 
acesso a moradia digna com direito à acessibilidade 
urbana, aos serviços e à promoção humana.

Não serão 60 mil pessoas a mais morando na ci-
dade, mas a redistribuição das pessoas que já moram 
na capital em áreas de risco. Trata-se da parcela da 
população que mais sofre com os fenômenos da natu-
reza, causados pela enchente, e os impactos gerados, 
todos os anos, no período do inverno amazônico com 
as alagações. Serão 3.300 unidades habitacionais des-
tinadas especificamente a essas famílias que moram 
nas áreas mais baixas da cidade, que alagam, para 
viver num lugar seguro. 

Além dessa parcela da população, também serão 
beneficiadas famílias que se enquadram nas faixas de 
zero a 3 salários mínimos, de 3 a 6 salários mínimos, e 
de 6 a 10 salários mínimos do Programa Minha Casa, 
Minha Vida. 

Outra preocupação está em atender todos os re-
quisitos da legislação ambiental. O projeto vai respei-
tar as Áreas de Preservação Permanente, as APPs, 
visando o reflorestamento das áreas verdes em torno 
do novo bairro. Foi feito também um estudo pela Com-
panhia de Pesquisa de Recursos Minerais, uma autar-
quia federal bastante rigorosa com essa questão das 
águas, para que o projeto fosse embasado em todos 
os quesitos ambientais corretos.

O fato é que a cidade não será construída em 
cima do aquífero da capital, ao contrário, a intenção é 
justamente criar um mecanismo de proteção do aquí-
fero da cidade, que fica próximo àquela região.

A proposta transforma o Igarapé da Judia e seus 
afluentes, sistema que exerce papel importante na hi-
drografia da região, em uma rede de espaços abertos 
que estruturam o desenho da cidade.

Parques e praças permitem alcançar índices ide-
ais de permeabilidade do solo e de relação dos espaços 
verdes com as áreas construídas. Estarão assegurados 
a acessibilidade, o uso racional da energia e da água, 
tratamento de esgoto e lixo, acondicionamento natural 
e arborização urbana – tudo com o objetivo de atingir 
a mitigação das ilhas de calor –, que estão na lista de 
aspectos abordados pelo projeto que apontam para 
a importância de soluções urbanísticas sustentáveis.

A área escolhida para construção da Cidade do 
Povo fica na zona urbana de Rio Branco, às margens 
da BR-364. O local já era uma fazenda devastada, 
sem áreas de preservação permanentes (APPs), sem 
vegetação. Com o projeto, essas áreas serão recons-
truídas, respeitando todas as diretrizes ambientais. 
Toda a região será reflorestada e terá um processo 
de arborização plena, completa. Serão 60% de áreas 
verdes e públicas, um dos maiores índices do Brasil, 
o que representará também uma melhor qualidade 
de vida aos futuros moradores do complexo urbano.

O objetivo do Governo do Acre é fazer com que 
a Cidade do Povo seja a primeira cidade sustentável 
construída no meio da Amazônia.

O projeto foi desenvolvido também com o cui-
dado de garantir condições de transporte, que atual-
mente se tem destacado como o maior problema das 
grandes cidades.

Ao apresentar o projeto da obra, o Secretário 
Estadual de Obras, Wolvenar Camargo, revelou que 
na avenida principal, no eixo principal da Cidade do 
Povo, haverá uma área institucional que inclui um ter-
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minal de transportes. Segundo ele, será uma grande 
praça da cidade.

Na planta da obra há mapas que informam onde 
deverá ficar cada instituição. Tudo isso, para facilitar 
a cada raio de 500 metros, de modo que o morador 
possa se deslocar caminhando ou de bicicleta, tendo 
em vista que os moradores serão famílias com renda 
de zero a três salários mínimos e, portanto, devem ser 
evitados gastos com transportes.

Outro aspecto relevante do projeto, Sr. Presiden-
te, está no impulso que proporcionará à economia lo-
cal. Estima-se que haja geração de mais de sete mil 
empregos diretos durante a construção da Cidade do 
Povo, ou seja, antes mesmo que as 10.600 unidades 
habitacionais estejam prontas para serem entregues 
aos moradores, a obra trará benefícios para o Estado. 

Todo o setor da construção civil deverá ser aque-
cido, como reconheceu o presidente do Sindicato da 
Construção Civil (Sinduscom), Carlos Afonso.

Sabemos que, no nosso Estado, a construção 
civil representa muito para o desenvolvimento.

Muito já foi divulgado sobre os números desse 
projeto, mas, talvez, poucos tenham noção do real im-
pacto na economia local. Num empreendimento desse 
porte, serão gerados, em média, três postos de trabalho 
direto por unidade habitacional e mais dois indiretos.

Saber que a oferta de empregos de apenas um 
projeto chegará em torno de sete a oito mil empregos 
diretos, em média, é de animar, inclusive, o cidadão 
mais pessimista. 

A capacitação de mão de obra e o volume de in-
sumos necessários são, também, muito importantes e 
vão ajudar fortemente, também, o comércio local. To-
das as empresas que fornecem material de construção 
também acabam se beneficiando com essa situação.

Estudos preveem que, em projetos de tamanha 
magnitude, a economia local será impactada positiva-
mente por um período mínimo de cinco anos após a 
entrega dessas moradias, pois a casa nova necessi-
ta e incentiva a aquisição ou substituição de móveis 
e utensílios domésticos de diversas naturezas, entre 
outros investimentos.

Portanto, o que se constata é que são muitos 
os atores envolvidos em um projeto de tamanha en-
vergadura.

Um empreendimento desses demanda forte inter-
locução entre diversas áreas governamentais e órgãos 
reguladores que possibilitem, numa ação parceira, o 
alcance do resultado proposto, e, sob esse aspecto, 
eu não poderia deixar de destacar, aqui, a interlocução 
do Governo do Acre com o Governo Federal.

Lembro que o Governador Tião Viana esteve, 
pessoalmente, em vários Ministérios e órgãos federais 
apresentando esse projeto.

O Ministro da Integração Nacional, Fernando Be-
zerra, que esteve no Acre naquele momento de alaga-
ção, levando a sua solidariedade, teve a oportunidade 
de acompanhar, com a sua equipe técnica, esse projeto 
e ficou muito entusiasmado para apoiá-lo, justamente 
porque viu a possibilidade de uma resposta concreta 
para um problema que precisava de uma resposta. 

O projeto Cidade do Povo tem o apoio da Cai-
xa Econômica Federal, instituição reconhecidamente 
preocupada com a questão da habitação no Brasil.

Portanto, faz-se necessário reconhecer a impor-
tância que a Caixa tem e o quanto ela está contribuindo 
conosco ao abraçar projetos como esse que promovem 
a redução do déficit habitacional, a inserção social e 
a diminuição da miséria e que dão dignidade para a 
nossa população.

Devo dizer também, Sr. Presidente, que, junta-
mente com o Programa Cidade do Povo, toda uma 
política habitacional está sendo executada no Acre, o 
que começou lá atrás com o Governador Jorge Viana. 
Houve um impulso muito forte do Governador Binho 
Marques, que se lançou no desafio de construir 10 
mil unidades habitacionais, sendo que, destas 10 mil 
unidades, ele entregou algo em torno de três mil uni-
dades na reta final do seu Governo. E o Governador 
Tião Viana, agora, entrou com total estímulo. Ele tem o 
objetivo, de 2011 até este ano, 2012, de concluir 10 mil 
unidades habitacionais. E, até o final do seu Governo, 
em 2014, ele pretende entregar, plenamente concluído, 
o projeto Cidade do Povo, que é o maior empreendi-
mento habitacional da história do Acre.

Estamos aqui para manifestar nossa solidariedade 
ao Governador Tião Viana, no sentido de que ele reúna 
as condições necessárias para concluir com sucesso 
esse empreendimento, que é de fundamental importân-
cia para o povo de Rio Branco e também para o povo 
dos Municípios vizinhos, pessoas que necessitam de 
uma habitação digna. Essa política habitacional visa 
a, fundamentalmente, reduzir esse déficit, que ainda 
é significativo na cidade de Rio Branco.

Para concluir, Sr. Presidente, eu gostaria de pres-
tar uma informação. Amanhã, cumpriremos agenda em 
Rio Branco. Entre outras atividades do fim de semana 
– há convenções em vários Municípios em que tere-
mos de nos fazer presentes –, na parte da tarde, será 
realizada uma reunião com a Federação das Indústrias. 
O Presidente da Federação das Indústrias do Acre, Sr. 
Carlos Sasai, vai nos apresentar um documento, fazen-
do uma solicitação, para que possamos sustentar aqui 
o enfrentamento no sentido de manter o fuso horário 
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do Acre exatamente da forma como está hoje, com 
apenas uma hora de diferença em relação a Brasília.

Nesse sentido, ele começou uma campanha, 
conseguiu coletar dez mil assinaturas e espera, até o 
final de julho, chegar a 50 mil assinaturas de pessoas 
que estão fazendo esse apelo para o nosso mandato 
e para os demais parlamentares do Acre, para que se 
faça uma discussão serena, para entender que essa 
mudança de fuso, ocorrida com a lei proposta pelo Se-
nador Tião Viana à época, que já está em pleno vigor, 
já criou uma adaptação nas pessoas. Precisamos ter 
o devido cuidado no trato dessa questão.

Então, amanhã à tarde, estarei reunido com a 
Federação das Indústrias. Provavelmente, esse será 
um passo a mais em relação a essa proposição que 
a gente apresentou aqui, no sentido de fazer um ple-
biscito em 2014, para que a voz do povo decida qual 
é o fuso horário mais adequado para o povo do Acre.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Após ouvirmos o eminente Senador 
Anibal Diniz, do Estado do Acre, vamos passar a pa-
lavra ao Senador Randolfe Rodrigues, que vai falar 
como líder do PSOL.

Concedo a palavra a V. Exª, Senador Randolfe, 
pelo tempo regulamentar.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL– AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Pre-
sidente. 

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
quem nos ouve pela Rádio Senado e nos acompanha 
pela TV Senado, venho à tribuna denunciar – é esse o 
termo a ser utilizado – a situação de completo abando-
no e de caos do sistema aéreo que chega até a minha 
cidade de Macapá, no Estado do Amapá.

O Amapá é uma unidade da Federação que tem 
um conjunto de indisponibilidades de infraestrutura 
básica. Temos somente 5% dos domicílios servidos 
por água tratada, e menos de 5% possuem coleta de 
esgoto. A distribuição de energia elétrica é a pior do 
País, com a crise que vivemos com a nossa compa-
nhia de distribuição de energia elétrica. Nós temos 
um precário fornecimento dos serviços de Internet 
no Estado. A extensão de rodovias pavimentadas é a 
menor do Brasil.

Como se não bastasse tudo isso, nós sofremos 
o dilema de um duopólio existente no País entre duas 
empresas aéreas, a TAM e a Gol, que, para Estados 
mais distantes do País, como é o caso do Amapá e 
de outros Estados da região amazônica, em períodos 
do ano como esse, em que coincidem o final do perí-
odo letivo e o início das férias, torna-se praticamente 

inacessível, impossível o acesso por qualquer meio. 
Lembremos que o acesso ao Amapá só é possível 
através da via fluvial ou através da via aérea.

Além disso, nós vivemos situação de total aban-
dono das obras do Aeroporto Internacional de Macapá. 
Essa situação nos levou a apresentar, há três semanas, 
uma ação no Ministério Público Federal, na Procura-
doria Geral da República do Amapá, para que sejam 
cobradas explicações à Infraero e exigido que as obras 
do aeroporto de Macapá recomecem imediatamente. 

Tive informação de que, há duas semanas, a Ban-
cada Federal teve uma audiência com o Ministro-Chefe 
da Secretaria de Aviação Civil, e tivemos a informação 
de que, daqui para dezembro, a situação das obras 
do aeroporto será normalizada. Uma resposta que 
não condiz com as necessidades do povo do Amapá. 
Nós estamos com a obra do Aeroporto Internacional 
de Macapá paralisada há pelo menos dois anos. Isso 
porque uma meia dúzia de larápios se apropriou dos 
recursos da obra. A obra é paralisada pelo Tribunal 
de Contas da União, a Infraero é lenta na retomada 
da obra, e há mais de três anos a obra do aeroporto 
não é resolvida. 

No ano passado, estivemos na Infraero, na com-
panhia da Bancada Federal. A Infraero nos informou 
que ainda este ano teríamos iniciada a instalação de 
um módulo operacional que garantiria melhores con-
dições de conforto no Aeroporto Internacional de Ma-
capá. A obra anunciada pela Infraero era para agosto 
do ao passado. De agosto, ficou para março deste 
ano; de março deste ano até agora temos cinco me-
ses, e um tapume cobre o Aeroporto Internacional de 
Macapá, sem nenhuma satisfação e encaminhamento 
razoável para essa obra, num total descaso, letargia, 
irresponsabilidade da Secretaria de Aviação Civil. Um 
total descaso, letargia e irresponsabilidade. Não há 
outros termos para definir a omissão da Infraero em 
relação à obra do Aeroporto Internacional de Macapá. 

Como se não bastasse tudo isso, nós padece-
mos agora da impossibilidade de deslocamento, de ir 
e vir do Amapá. Isso porque, para se ter uma idéia, no 
último final de semana, quando tivemos um concurso 
público no Estado, houve um verdadeiro caos no siste-
ma aéreo do Amapá, pois a simples conjunção desses 
dois fatos, ou seja, final do período letivo e realização 
do concurso público, fez com que conseguir assento 
em um voo de ida ou de volta do Amapá fosse uma 
tarefa praticamente impossível. Caso algum passageiro 
conseguisse uma vaga, esta estava sendo vendida por 
uma tarifa que, em muitos casos, é superior à tarifa de 
voos internacionais.

Vou dar o meu exemplo. Para poder me deslo-
car amanhã para o Amapá, a tarifa que vou pagar é 
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de quase R$2,5 mil. Para um deslocamento simples, 
da capital, Macapá, a Belém, cujo voo dura menos de 
meia hora, a tarifa é mais de R$1 mil. Em alguns ca-
sos, a tarifa de alguns locais até o Amapá é superior. 
É muito mais barato atravessar o Atlântico e chegar a 
Lisboa, chegar a Paris, chegar aos países europeus 
ou a uma cidade dos Estados Unidos da América do 
que ir ao meu Estado. Isso é um absurdo! E isso não 
pode ser aceito.

Estou, primeiramente, utilizando a tribuna do Se-
nado. Nós vamos utilizar os meios jurídicos necessários, 
representar junto ao Código de Defesa do Consumidor, 
representar junto à Anac. E quero esperar uma provi-
dência por parte da Anac. 

É impossível um Estado com 630 mil habitantes, 
um mercado em potencial com 630 mil habitantes, 
uma capital como Macapá, com mais de 445 mil habi-
tantes, ter duas empresas aéreas, oferecendo quatro 
ou cinco voos diários. E essas empresas tendo lucros 
astronômicos nesse período do ano.

Sr. Presidente, só para ilustrar mais um dado, 
não há passagem regular de hoje até o dia 15 de ju-
nho para ir ou para voltar do Amapá. Para se conseguir 
uma passagem, tem-se que conseguir o feito de entrar 
em uma lista de esperar e aguardar até que uma de 
S. Sªs, donos todo-poderosos das linhas aéreas do 
Amapá, TAM e GOL, possibilitem uma vaga, para que 
possa chegar ao meu Estado.

Aí temos uma conjunção terrível para os usuários, 
para os passageiros: um aeroporto que não oferece 
condição nenhuma de conforto para passageiros; um 
aeroporto cuja obra inicial, existente há três, quatro 
anos, é interrompida e paralisada. Isso lembra o trecho 
de uma canção de Caetano: “Aqui tudo parece que é 
ainda construção e já está em ruína”. Esse trecho da 
música de Caetano é a melhor síntese e definição da 
obra inacabável, interminável, do Aeroporto Interna-
cional de Macapá.

Complementar a isso, a condição do aeroporto, 
por conta da corrupção de uma meia dúzia de larápios, 
por conta da omissão, letargia, negligência da Empre-
sa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária, como se 
não bastasse, nós temos, em associação a isso, um 
duopólio entre duas empresas aéreas que impossi-
bilitam o acesso regular das pessoas a um dos mais 
belos Estados da região amazônica.

Eu quero denunciar essa situação aqui, Sr. Pre-
sidente, porque ela envergonha nós, brasileiros. En-
vergonha não se ter a condição de deslocamento para 
um local do País. O que de fato ocorre neste momento 
é a impossibilidade de um direito constitucional, pre-
visto no art. 5º da Constituição, o direito de ir e vir, e 

o direito de ir e vir para um Estado da Federação. En-
tão, eu considero, Sr. Presidente, que isso é urgente.

Eu já utilizei esta tribuna aqui outra vez para de-
nunciar o abandono das obras do Aeroporto Interna-
cional de Macapá. Já utilizei esta tribuna mais de uma 
vez neste sentido e já também fizemos representação 
ao Ministério Público Federal. Agora, venho à tribuna 
para dizer que, associada a isso, lamentavelmente, 
nós temos uma situação de completo isolamento, uma 
situação inacessível.

Eu denuncio aqui essa situação que está ocor-
rendo com o Amapá, mas é a mesma situação que 
ocorre com outros Estados da região amazônica. Às 
vezes, é muito mais fácil, repito, deslocar-se para um 
país estrangeiro do que ir para Roraima, Rondônia, 
Acre, para Estados da região amazônica.

Urgentemente, Sr. Presidente, nós precisamos 
de uma política nacional para o setor da aviação civil. 
Nós não temos uma política nacional para o setor de 
aviação civil de integração, e o Estado brasileiro omi-
te-se, padece disso. Nós precisamos de uma política 
concretamente de integração nacional. Não é aceitável 
ver cidadãos brasileiros terem que pagar mais para se 
deslocarem para os seus Estados de origem do que 
terem que pagar para se deslocarem para estados 
estrangeiros.

Faço este apelo aqui, da tribuna do Senado, para 
a Infraero, no sentido de tentar regular, normalizar, 
organizar e dar uma resposta imediata aos cidadãos 
amapaenses, que padecem, há mais de três anos, 
com o total descaso das obras do Aeroporto Interna-
cional de Macapá.

Venho à tribuna para apelar para a Anac intervir. 
Isso não pode. O que ocorre em relação a esse duopó-
lio de duas companhias aéreas é um retrato frio e cruel 
do que acontece quando se deixa o mercado regular 
tudo, quando o mercado fica ao bel-prazer, quando as 
instâncias reguladoras, limitadoras dos excessos do 
mercado, não atuam. Esse caso concreto do Amapá 
é um exemplo disso.

Eu apelo daqui à Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República e à Agência Nacional de 
Aviação Civil para que tomem as providências devidas. 
É impossível, é inaceitável que o povo, os cidadãos do 
Amapá, para se deslocarem em alguma companhia 
aérea, tenham que pagar os valores exorbitantes que 
têm que pagar; valores, repito, mais caros que tarifas 
de voos internacionais, e, mais grave que isso, não 
terem o direito de deslocamento. 

Apelo daqui. Espero que esse apelo seja escu-
tado e tenha resposta por conta das autoridades que 
aqui citei.

Obrigado, Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Randolfe Ro-
drigues, o Sr. Casildo Maldaner, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Randolfe Rodrigues! V. 
Exª faz um apelo para que o transporte aéreo em seu 
Estado melhore.

Por questão de justiça, eu queria informar que, 
hoje, pela manhã, no debate e na aprovação do proje-
to de política de cotas, o Senador Cássio Cunha Lima 
me informou, por telefone, que não estava presente 
por motivo de doença da maior gravidade de seu pai.

O Senador Pedro Simon, ainda pela manhã, es-
tava hospitalizado. O Senador Simon só chegou aqui 
à tarde, depois de fazer uma série de exames, mas 
se colocou inteiramente à disposição para assinar o 
documento, Senador João Durval. Se eu quisesse, eu 
poderia ter levado o documento até o hospital, que ele 
o assinaria, para garantir a aprovação.

Termino esta sessão, agradecendo muito ao Se-
nador João Durval, que tem sido parceiro nosso em 
todos os debates na Comissão, como ocorreu na últi-
ma reunião da Comissão de Assuntos Sociais, onde 
V. Exª, a meu pedido, pediu vista de um projeto meu, 
para que esgotássemos o tempo de vista, para ga-
rantir que o projeto fosse votado, então, na semana 
que vem. O Relator daquele projeto é o Senador Cyro 
Miranda, e o seu parecer é totalmente favorável a que 
ele seja aprovado.

Então, encerro a sessão, dizendo que hoje foi uma 
data histórica para nós, por termos aprovado um reque-
rimento de urgência para que a política de cotas para 
pobres, negros, brancos e índios seja garantida. Com 
isso, vamos, de fato, garantir que os pobres tenham 
acesso à universidade. Lembro, mais uma vez, que, 
só com o ProUni, mais de um milhão de jovens pobres 
tiveram acesso à educação livre, pública e gratuita.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, projetos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 221, DE 2012

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te), para regulamentar o processo de esco-
lha dos conselheiros tutelares.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 133 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 133. ...............................................
...............................................................
III – residir no município;
IV – condição de não filiado a partido 

político, comprovada por declaração do inte-
ressado;

V – reconhecida atuação na defesa e 
promoção dos direitos da criança e do ado-
lescente.

§ 1º A filiação a partido político durante 
o exercício do mandato acarretará a perda do 
mandato.

§ 2º O reconhecimento da atuação na de-
fesa e promoção dos direitos da criança e do 
adolescente, além da averiguação de títulos, 
diplomas e documentos congêneres, poderá 
advir da consideração da comunidade local por 
pessoas que, embora sem a titulação escolar, 
empenham-se pelos direitos das crianças e 
dos adolescentes.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Muito se tem discutido sobre a composição e o 
processo de escolha dos Conselheiros Tutelares em 
nosso País. A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), procu-
rou convocar a sociedade para que esta assumisse 
seu lugar junto ao Estado no trato do problema social 
da infância e da juventude. Para tanto, decompôs as 
funções outrora concentradas no Poder Judiciário em 
funções normativa, assistencial-tutelar e judicante, 
deixando àquele Poder apenas o desempenho da úl-
tima e imputando à sociedade e à família o desempe-
nho das funções de zelo cotidiano pela formação das 
crianças e dos jovens.

Para o atendimento das demandas geradas por 
tais funções, o ECA concebe as figuras dos Conselhos 
Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente e 
dos Conselhos Tutelares. Comum a ambos é a sua na-
tureza sociológica de instâncias de participação social, 
tipo de organização e de atividade novas entre nós, e 
que têm mostrado necessidade de aperfeiçoamento, 
o que este projeto busca fazer.

O ECA determina alguns requisitos para a can-
didatura a membro do Conselho Tutelar: a idoneidade 
moral, a idade superior a vinte e um anos e a residên-
cia no município. Esses são requisitos federais que 
devem ser observados por todos os municípios e que 
têm gerado bons resultados. Não obstante os méritos 
do desenho institucional do ECA, generalizou-se o 
fato de a função de conselheiro tutelar ser procurada 
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para a satisfação de interesses outros que não os da 
promoção dos direitos e deveres das crianças e dos 
adolescentes. Trate-se de interesse nos rendimentos, 
ainda que pequenos, auferidos pelos conselheiros, 
ou trate-se, como é mais frequente, de interesse pelo 
prestígio transmitido pelo cargo e, por consequência, 
pela condição de trampolim para a política eleitoral 
no município. Em ambos os casos e em suas ligeiras 
variações, o essencial é que o cargo não é o fim em 
si, mas o meio para outra finalidade.

Esse problema, na medida em que se generalizou 
pela sociedade como um todo, necessita de solução 
normativa federal. No caso, importa acrescentar no-
vos requisitos àqueles já inscritos no art. 133 do ECA: 
idoneidade moral, idade superior a vinte e um anos e 
residência no município.

O primeiro requisito, cujo acréscimo ao art. 133 
do ECA ora propomos, é a proibição de filiação parti-
dária dos candidatos ao cargo, visando desestimular 
a busca do cargo como trampolim político-eleitoral. 
Haverá de valer a pena incentivar um grupo de cida-
dãos interessados exclusivamente na criança e no 
adolescente e que, por isso mesmo, renunciam à vida 
político-partidária.

Propomos ainda a inserção do § 1º, que torna 
clara e automática a perda do mandato de Conselhei-
ro Tutelar, caso, durante o seu exercício, sobrevenha 
a filiação partidária.

O segundo acréscimo que propomos – inciso V 
– é o da reconhecida atuação na área de defesa e pro-
moção dos direitos da criança e do adolescente. Esse 
requisito, por sua natureza biográfica, mostra forte po-
tencial para fazer com que os candidatos a Conselheiro 
Tutelar portem, sobretudo, interesses direcionados às 
crianças e aos adolescentes, e não às suas carreiras 
políticas. Note-se, a propósito, que muitas leis munici-
pais já exigem dos candidatos a comprovação desse 
traço biográfico e que, do ponto de vista psicológico, 
essa medida se mostra plenamente adequada ao ob-
jetivo visado.

Em atenção às condições bastante heterogêneas 
de formação escolar das diversas regiões do País, pro-
pomos também o acréscimo do § 2º, que faz com que 
o “reconhecimento da atuação na defesa e promoção 
dos direitos da criança e do adolescente” não precise, 
necessariamente, ser feito por meio da apresentação 
de títulos, diplomas ou outros documentos de institui-
ções de ensino e formação. A participação voluntária 
e a dedicação, de amplo conhecimento da comuni-
dade local, bem como outras formas de atuação que 
revelem dedicação e interesse genuíno, devem poder 
substituir-se à formação escolar regular, lá naqueles 
locais e circunstâncias em que tal tipo de devoção não 

puder ser acompanhado da formação escolar, com 
seus conteúdos e conceitos racionais.

Essa proposta vem, mesmo, ao encontro do es-
pírito do ECA, que é o de extrair da cidadania quais-
quer agentes interessados e legitimados moral e juri-
dicamente para o trato das questões da infância e da 
adolescência, e não restringir tal recrutamento aos 
egressos dos cursos normais ou superiores de peda-
gogia, ou àqueles que já tenham histórico de partici-
pação em associações civis de defesa da criança e do 
adolescente. Esses todos são, obviamente, elegíveis 
segundo a proposta que ora apresentamos. Contudo, 
pretendemos também abrir o caminho para que cida-
dãs e cidadãos humildes e com pouca escolaridade, 
mas com grande experiência prática e evidente devo-
ção à causa das crianças e dos adolescentes, pos-
sam também emprestar suas valiosas competências 
à sociedade.

Diante do exposto, peço às nobres e aos nobres 
colegas o apoio para a proposição que ora têm em 
mãos. – Senador João Vicente Claudino.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

....................................................................................

Título V 
Do Conselho Tutelar

Capítulo I 
Disposições Gerais

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente 
e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela socie-
dade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 
e do adolescente, definidos nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, 
um Conselho Tutelar composto de cinco membros, es-
colhidos pela comunidade local para mandato de três 
anos, permitida uma recondução. (Redação dada pela 
Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

Art. 133. Para a candidatura a membro do Con-
selho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos:

I – reconhecida idoneidade moral;
II – idade superior a vinte e um anos;
III – residir no município.
Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e 

horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusi-
ve quanto a eventual remuneração de seus membros.
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Parágrafo único. Constará da lei orçamentária 
municipal previsão dos recursos necessários ao fun-
cionamento do Conselho Tutelar.

Art. 135. O exercício efetivo da função de con-
selheiro constituirá serviço público relevante, estabe-
lecerá presunção de idoneidade moral e assegurará 
prisão especial, em caso de crime comum, até o jul-
gamento definitivo.

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo à última a deci-
são terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
N° 222, DE 2012

Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, Código de Defesa do Consumidor, 
para proibir o assédio de consumo e esti-
pular o percentual máximo de contratação 
de crédito em consignação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 39. .................................................
...............................................................
XIV – assediar ou pressionar o consumi-

dor, especialmente se idoso, analfabeto, doen-
te ou em estado de vulnerabilidade agravada, 
para contratar operação de crédito.

..................................................... ” (NR)

“Art. 50-A. O total das despesas finan-
ceiras mensais relativas aos contratos de cré-
dito em consignação em folha de pagamento 
não poderá ser superior a trinta por cento da 
remuneração mensal bruta do consignante.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Esta proposição pretende introduzir na Lei n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa 
do Consumidor (CDC), disposição que proíba atos de 
assédio ao consumidor com vistas à concessão de 
crédito, em especial aos idosos, aos doentes ou em 
estado de vulnerabilidade agravada. Cria-se, portanto, 
a figura do assédio de consumo, que é caracterizada 
pela pressão ao consumidor para que ele contrate o 
fornecimento que envolva crédito.

Objetiva-se proteger o consumidor contra a de-
nominada “máfia do superendividamento” que vem 
explorando a boa-fé de aposentados e pensionistas, 

sobretudo nas cidades do interior nordestino, levando 
milhares de pessoas a contratarem, excessivamente, 
empréstimos em consignação.

Tal fato demonstra que a democratização do aces-
so ao crédito tem permitido que a população idosa e de 
condição modesta seja induzida a trilhar o caminho em-
baraçoso dos empréstimos fáceis e desproporcionais.

Entendemos que o consignante tem todo o direito 
de decidir livremente sobre a conveniência ou não da 
contratação de crédito em consignação em folha de 
pagamento. O consumidor aposentado, o consumidor 
pensionista ou qualquer outro interessado na conces-
são de crédito em consignação em folha de pagamento 
deve ter toda a liberdade para avaliar sobre a conve-
niência ou não da concretização do negócio. Trata-se 
da liberdade de contratar, essência do princípio da 
autonomia da vontade, um dos fundamentos da teo-
ria dos contratos. Mencione-se, também, o princípio 
constitucional da inviolabilidade do direito à liberdade 
individual (CF, art. 5°, caput).

Todavia, julgamos pertinente e necessária a 
imposição de limite à sua contratação. Há que se 
definir um percentual máximo de comprometimento 
da renda do consumidor com as despesas financei-
ras referentes aos créditos consignados. Para tan-
to, propomos que esses pagamentos não poderão 
exceder a trinta por cento da remuneração mensal 
bruta do consignante.

Este projeto de lei, assinale-se, está em perfeita 
consonância com o art. 4° do CDC, que estabelece a 
Política Nacional das Relações de Consumo. São de 
destacar, entre outros, os seguintes princípios que nor-
teiam essa Política: (i) o reconhecimento da vulnerabi-
lidade do consumidor no mercado de consumo (inciso 
I); (ii) a harmonização dos interesses dos participantes 
das relações de consumo, com fundamento na boa-
-fé e no equilíbrio das relações entre consumidores e 
fornecedores (inciso III); e (iii) a coibição e repressão 
eficientes de todos os abusos praticados no mercado 
de consumo, que possam causar prejuízos aos con-
sumidores (inciso VI).

Ademais, a proposição que apresentamos con-
corre para o alcance dos objetivos da Política Nacional 
das Relações de Consumo, notadamente os relativos 
à dignidade dos consumidores, à proteção de seus 
interesses econômicos e à harmonia das relações de 
consumo.

Por essas razões, conclamamos os distintos Pa-
res para a aprovação desta proposta, que constitui, 
indubitavelmente, uma contribuição significativa para 
o adequado equilíbrio nas relações de consumo e, 
consequentemente, para o aprimoramento da defesa 
do consumidor. – Senador Vital do Rêgo.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Texto compilado
Mensagem de veto
Regulamento
Regulamento
Vigência
Vide Decreto nº 2.181, de 1997

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas

Art 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou 
serviços:

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou 
serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

I – condicionar o fornecimento de produto ou de 
serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

II – recusar atendimento às demandas dos con-
sumidores, na exata medida de suas disponibilidades 
de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos 
e costumes;

III – enviar ou entregar ao consumidor, sem so-
licitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qual-
quer serviço;

IV – prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do 
consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, conhe-
cimento ou condição social, para impingir-lhe seus 
produtos ou serviços;

V – exigir do consumidor vantagem manifesta-
mente excessiva;

VI – executar serviços sem a prévia elaboração 
de orçamento e autorização expressa do consumidor, 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores en-
tre as partes;

VII – repassar informação depreciativa, referente 
a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus 
direitos;

VIII – colocar, no mercado de consumo, qualquer 
produto ou serviço em desacordo com as normas expe-
didas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
específicas não existirem, pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial (Conmetro);

IX – deixar de estipular prazo para o cumprimen-
to de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo 
inicial a seu exclusivo critério;

IX – recusar a venda de bens ou a prestação de 
serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 
mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de 
intermediação regulados em leis especiais; (Redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

X – (Vetado).
X – elevar sem justa causa o preço de produtos 

ou serviços. (Incluído pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
XI – Dispositivo incluído pela MPV nº 1.890-67, 

de 22.10.1999, transformado em inciso XIII, quando 
da converão na Lei nº 9.870, de 23.11.1999

XII – deixar de estipular prazo para o cumpri-
mento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu 
termo inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei 
nº 9.008, de 21.3.1995)

XIII – aplicar fórmula ou índice de reajuste diver-
so do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído 
pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999)

Parágrafo único. Os serviços prestados e os pro-
dutos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipó-
tese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras 
grátis, inexistindo obrigação de pagamento.

Art. 50. A garantia contratual é complementar à 
legal e será conferida mediante termo escrito.

Parágrafo único. O termo de garantia ou equiva-
lente deve ser padronizado e esclarecer, de maneira 
adequada em que consiste a mesma garantia, bem 
como a forma, o prazo e o lugar em que pode ser 
exercitada e os ônus a cargo do consumidor, deven-
do ser-lhe entregue, devidamente preenchido pelo 
fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de 
manual de instrução, de instalação e uso do produto 
em linguagem didática, com ilustrações.

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Texto consolidado até a Emenda Constitucional  
nº 70 de 29 de março de 2012

Título II  
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Capítulo I  
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: 
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I – homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição; 

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III – ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante; 

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato; 

V – é assegurado o direito de resposta, proporcio-
nal ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem; 

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias; 

VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação 
de assistência religiosa nas entidades civis e militares 
de internação coletiva; 

VIII – ninguém será privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou polí-
tica, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei; 

IX – é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independente-
mente de censura ou licença; 

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação; 

XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, nin-
guém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, 
ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por deter-
minação judicial; 

XII – é inviolável o sigilo da correspondência e 
das comunicações telegráficas, de dados e das comu-
nicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabe-
lecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal; 

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profis-
sionais que a lei estabelecer; 

XIV – é assegurado a todos o acesso à informa-
ção e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário 
ao exercício profissional; 

XV – é livre a locomoção no território nacional 
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos ter-
mos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens; 

XVI – todos podem reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, independentemen-

te de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII – é plena a liberdade de associação para 
fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, 
a de cooperativas independem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX – as associações só poderão ser compulso-
riamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas 
por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o 
trânsito em julgado; 

XX – ninguém poderá ser compelido a associar-
-se ou a permanecer associado; 

XXI – as entidades associativas, quando expres-
samente autorizadas, têm legitimidade para representar 
seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII – é garantido o direito de propriedade; 
XXIII – a propriedade atenderá a sua função 

social; 
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para 

desapropriação por necessidade ou utilidade pública, 
ou por interesse social, mediante justa e prévia inde-
nização em dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição; 

XXV – no caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização ul-
terior, se houver dano; 

XXVI – a pequena propriedade rural, assim de-
finida em lei, desde que trabalhada pela família, não 
será objeto de penhora para pagamento de débitos 
decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei 
sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo 
de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII – são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em 

obras coletivas e à reprodução da imagem e voz hu-
manas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento 
econômico das obras que criarem ou de que partici-
parem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas 
representações sindicais e associativas; 

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos 
industriais privilégio temporário para sua utilização, 
bem como proteção às criações industriais, à proprie-
dade das marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e 
o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX – é garantido o direito de herança; 
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XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situ-
ados no País será regulada pela lei brasileira em bene-
fício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que 
não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor; 

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; 

XXXIV – são a todos assegurados, independen-
temente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos poderes públicos em de-
fesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições pú-
blicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal; 

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com 

a organização que lhe der a lei, assegurados: 
a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações; 
c) a soberania dos veredictos; 
d) a competência para o julgamento dos crimes 

dolosos contra a vida; 
XXXIX – não há crime sem lei anterior que o de-

fina, nem pena sem prévia cominação legal; 
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para be-

neficiar o réu; 
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atenta-

tória dos direitos e liberdades fundamentais; 
XLII – a prática do racismo constitui crime ina-

fiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, 
nos termos da lei; 

XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terro-
rismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 
respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV – constitui crime inafiançável e imprescritível 
a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado democrático; 

XLV – nenhuma pena passará da pessoa do con-
denado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da 

lei, estendidas aos sucessores e contra eles execu-
tadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI – a lei regulará a individualização da pena 
e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
XLVII – não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, 

nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XLVIII – a pena será cumprida em estabeleci-

mentos distintos, de acordo com a natureza do delito, 
a idade e o sexo do apenado; 

XLIX – é assegurado aos presos o respeito à in-
tegridade física e moral; 

L – às presidiárias serão asseguradas condições 
para que possam permanecer com seus filhos durante 
o período de amamentação; 

LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o 
naturalizado, em caso de crime comum, praticado an-
tes da naturalização, ou de comprovado envolvimento 
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na 
forma da lei; 

LII – não será concedida extradição de estran-
geiro por crime político ou de opinião; 

LIII – ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente; 

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal; 

LV – aos litigantes, em processo judicial ou ad-
ministrativo, e aos acusados em geral são assegura-
dos o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes; 

LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas 
obtidas por meios ilícitos; 

LVII – ninguém será considerado culpado até o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII – o civilmente identificado não será sub-
metido a identificação criminal, salvo nas hipóteses 
previstas em lei; 

LIX – será admitida ação privada nos crimes de 
ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem; 

LXI – ninguém será preso senão em flagrante de-
lito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
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judiciária competente, salvo nos casos de transgressão 
militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII – a prisão de qualquer pessoa e o local 
onde se encontre serão comunicados imediatamente 
ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa 
por ele indicada; 

LXIII – o preso será informado de seus direitos, 
entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe 
assegurada a assistência da família e de advogado; 

LXIV – o preso tem direito à identificação dos res-
ponsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

LXV – a prisão ilegal será imediatamente relaxa-
da pela autoridade judiciária; 

LXVI – ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, 
com ou sem fiança; 

LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo 
a do responsável pelo inadimplemento voluntário e 
inescusável de obrigação alimentícia e a do deposi-
tário infiel; 

LXVIII – conceder-se-á habeas corpus sempre 
que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, 
por ilegalidade ou abuso de poder; 

LXIX – conceder-se-á mandado de segurança 
para proteger direito líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data, quando o responsá-
vel pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do poder público; 

LXX – o mandado de segurança coletivo pode 
ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Con-
gresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento 
há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de 
seus membros ou associados; 

LXXI – conceder-se-á mandado de injunção sem-
pre que a falta de norma regulamentadora torne inviável 
o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à sobe-
rania e à cidadania; 

LXXII – conceder-se-á habeas data: 
a) para assegurar o conhecimento de informa-

ções relativas à pessoa do impetrante, constantes de 
registros ou bancos de dados de entidades governa-
mentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para 
propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao pa-
trimônio público ou de entidade de que o Estado par-

ticipe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente 
e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e 
do ônus da sucumbência; 

LXXIV – o Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos; 

LXXV – o Estado indenizará o condenado por 
erro judiciário, assim como o que ficar preso além do 
tempo fixado na sentença; 

LXXVI – são gratuitos para os reconhecidamente 
pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito; 
LXXVII – são gratuitas as ações de habeas corpus 

e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários 
ao exercício da cidadania. 

LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administra-
tivo, são assegurados a razoável duração do processo e 
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garan-
tias fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Cons-
tituição não excluem outros decorrentes do regime e dos 
princípios por ela adotados, ou dos tratados internacio-
nais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais so-
bre direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Pe-
nal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Texto compilado
Mensagem de veto
Regulamento
Regulamento
Vigência
Vide Decreto nº 2.181, de 1997

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Con-
sumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde 
e segurança, a proteção de seus interesses econômi-
cos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como 
a transparência e harmonia das relações de consumo, 
atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela 
Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
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I – reconhecimento da vulnerabilidade do consu-
midor no mercado de consumo;

II – ação governamental no sentido de proteger 
efetivamente o consumidor:

a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desenvolvimento de 

associações representativas;
c) pela presença do Estado no mercado de con-

sumo;
d) pela garantia dos produtos e serviços com 

padrões adequados de qualidade, segurança, durabi-
lidade e desempenho.

III – harmonização dos interesses dos partici-
pantes das relações de consumo e compatibilização 
da proteção do consumidor com a necessidade de 
desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo 
a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
econômica (art. 170, da Constituição Federal), sem-
pre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre 
consumidores e fornecedores;

IV – educação e informação de fornecedores e 
consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo;

V – incentivo à criação pelos fornecedores de 
meios eficientes de controle de qualidade e segurança 
de produtos e serviços, assim como de mecanismos 
alternativos de solução de conflitos de consumo;

VI – coibição e repressão eficientes de todos os abu-
sos praticados no mercado de consumo, inclusive a concor-
rência desleal e utilização indevida de inventos e criações 
industriais das marcas e nomes comerciais e signos dis-
tintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

VII – racionalização e melhoria dos serviços pú-
blicos;

VIII – estudo constante das modificações do mer-
cado de consumo.

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; 
e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, cabendo à última a 
decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 223, DE 2012 

Altera o § 1º do art. 342 do Decreto-
-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 
Código Penal.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 342 do Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a 
viger com a seguinte redação:

“Art. 342. ...............................................
...............................................................

§ 1º As penas aumentam-se de um terço 
à metade, se o crime é praticado mediante su-
borno ou se cometido com o fim de obter prova 
destinada a produzir efeito em processo penal, 
em processo civil em que for parte entidade 
da administração pública direta ou indireta, ou 
perante comissão parlamentar de inquérito.

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Essa Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

As comissões parlamentares de inquérito (CPI) 
são constituídas para apurar fato determinado, sendo 
certo que, invariavelmente, acabam por descobrir di-
versas condutas criminosas.

É pacífico o entendimento de que os depoentes 
são obrigados a dizer a verdade, pena de cometimento 
do crime de falso testemunho ou falsa perícia, descrito 
no art. 342 do Código Penal (CP).

Ocorre que o § 1º do mencionado art. 342 do 
CP estabelece circunstância agravante nos casos de 
o crime ser praticado mediante suborno ou cometido 
com o fim de obter prova destinada a produzir efeito 
em processo penal, em processo civil em que for parte 
entidade da administração pública direta ou indireta.

A CPI, pela sua própria natureza, tem contornos 
de processo penal, de forma que o falso testemunho 
praticado por depoente em reunião da comissão me-
rece o mesmo rigor que a Lei dá aos casos previstos 
no dispositivo acima referido.

Este projeto, portanto, é no sentido de equiparar 
a resposta penal ao crime de falso testemunho peran-
te CPI àquela dada pela Lei no caso de cometimento 
do delito em sede de processo penal. Além disso ele-
vamos o patamar do agravamento, de um sexto a um 
terço para de um terço à metade.

Por conter nítida regra de aperfeiçoamento le-
gislativo, conclamamos nossos Pares a votarem pela 
aprovação do projeto.

Sala das Sessões, 28 de junho de 2012. – Sena-
dor Vanessa Grazziotin.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI  
No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940.

Código Penal.

....................................................................................

Falso testemunho ou falsa perícia
Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar 

a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor 
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ou intérprete em processo judicial, ou administrativo, 
inquérito policial, ou em juízo arbitral: (Redação dada 
pela Lei nº 10.268, de 28.8.2001)

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
§ 1o As penas aumentam-se de um sexto a um 

terço, se o crime é praticado mediante suborno ou se 
cometido com o fim de obter prova destinada a pro-
duzir efeito em processo penal, ou em processo civil 
em que for parte entidade da administração pública 
direta ou indireta.(Redação dada pela Lei nº 10.268, 
de 28.8.2001)

§ 2o O fato deixa de ser punível se, antes da sen-
tença no processo em que ocorreu o ilícito, o agente 
se retrata ou declara a verdade.(Redação dada pela 
Lei nº 10.268, de 28.8.2001)
....................................................................................

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º da 
Independência e 52º da República. – GETÚLIO VAR-
GAS – Francisco Campos.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 21, DE 2012

Modifica a denominação da Ala Se-
nador Filinto Müller, do Senado Federal, 
para Ala Senador Juscelino Kubitscheck 
de Oliveira.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A Ala Senador Filinto Müller, do Senado 

Federal, passa a denominar-se Ala Senador Juscelino 
Kubitscheck de Oliveira.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

A presente proposição tem o objetivo de home-
nagear um dos maiores estadistas brasileiros. Embo-
ra tenha se tornado mais conhecido em razão de sua 
atuação como Presidente da República no período de 
1956 a 1961, Juscelino Kubitscheck desenvolveu uma 
longa trajetória política, com dedicação, zelo e profun-
do espírito público, inclusive no exercício do mandato 
de Senador, nesta Casa.

Nascido em 22 de agosto de 1902 em Belo Ho-
rizonte (MG), Juscelino Kubitscheck formou-se em 
Medicina e estagiou na Europa, especializando-se em 
instituições médicas em Paris e em Berlim. Em 1931, 
casou-se com Dona Sarah e, após trabalhar na San-
ta Casa de Misericórdia, em Belo Horizonte, passou a 
atuar no Hospital Militar da Força Pública do Estado de 
Minas Gerais. Paralelamente ao seu reconhecimento 

como profissional da saúde, iniciou sua atuação na 
política como Chefe de Gabinete do Governador Be-
nedito Valadares.

Sua primeira eleição ocorreu em 1934; mas foi 
destituído do cargo de Deputado Federal em 1937, 
quando Getúlio Vargas liderou o golpe que instituiu o 
Estado Novo. Três anos mais tarde, assumiu a Prefeitura 
de Belo Horizonte, a convite do Governador de Minas 
Gerais. Teve atuação marcante e contribuiu fortemente 
para fortalecer o papel de Minas Gerais no cenário po-
lítico nacional e fazer de Belo Horizonte um dos mais 
importantes ambientes da vida cultural, intelectual e 
política do País. Eleito em 1945 deputado constituinte 
pelo PSD, o Partido Social Democrático, chegou ao 
Governo do Estado de Minas Gerais em 1950.

Com tal trajetória, forjava-se, assim, uma das mais 
importantes lideranças políticas da história do Brasil. 
Em 1955, foi eleito Presidente da República pela co-
ligação PSD-PTB. Seu mandato, marcado pelo ideal 
de desenvolvimento econômico, adotou o conhecido 
slogan “cinquenta anos em cinco”. A inauguração de 
Brasília, que simboliza esse projeto modernizador, 
contribuiu para uma nova inserção do Brasil no ce-
nário internacional e para eternizar a figura de JK no 
imaginário do povo brasileiro.

Findo seu período na Presidência da República, 
foi eleito, em junho de 1961, senador por Goiás. Após 
a renúncia de Jânio Quadros, JK apoiou a posse de 
seu substituto legal, o vice-presidente João Goulart. 
Participou intensamente da vida política naquele perí-
odo, defendendo a legalidade e a democracia.

Com a ocorrência do Golpe de 1964, JK foi cas-
sado e teve seus direitos políticos suspensos por dez 
anos. Partiu para o exílio, na Europa, e só retornou ao 
País em 1967. Viveu outros momentos difíceis, pois o 
governo militar, conhecendo sua trajetória de demo-
crata e a admiração que conquistou junto à população, 
esforçou-se para impedir seu retorno à vida política.

Sem ter visto o ressurgir da democracia, Juscelino 
Kubitscheck faleceu em 22 de agosto de 1976, vítima 
de acidente automobilístico ocorrido na Via Dutra. Seu 
funeral, em Brasília, transformou-se em uma das maio-
res manifestações de que se tem notícia na história da 
cidade, particularmente pela atmosfera de repressão 
a reuniões públicas. Seu corpo foi acompanhado pe-
las ruas, ao som de canções como “Peixe Vivo”, que 
ele tanto admirava. Nesse dia, em sinal de luto, foram 
suspensas as aulas e atividades nas repartições públi-
cas do Distrito Federal. Mais de sessenta mil pessoas 
acompanharam o cortejo desde a Esplanada dos Mi-
nistérios até o Campo da Esperança.

Não obstante tal trajetória, o Congresso Nacio-
nal não demonstrou, ainda, o reconhecimento a esse 
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estadista. Temos, neste momento, a oportunidade de 
exaltar sua passagem pelo Senado Federal. Homem 
brilhante, político de escol e incansável defensor do 
interesse público, JK é um exemplo para todos nós.

Relembro, por fim, uma das afirmações feitas por 
JK no célebre discurso pronunciado no Plenário des-
ta Casa apenas cinco dias antes da cassação de seu 
mandato de senador e de seus direitos políticos: “Sem 
Parlamento não há democracia, não há liberdade”.

Pelo exposto, e considerando que as homena-
gens que aqui realizamos – mediante denominação 
das instalações do Senado Federal – servem também 
para expressarmos, perante a sociedade brasileira, 
os valores que aqui cultuamos, conto com o apoio de 
meus nobres pares para a aprovação deste projeto 
de resolução.

Sala das Sessões, 28 de junho de 2012. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin.

(Às Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte; e Diretora.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 613, DE 2012

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento In-
terno do Senado Federal e tendo em vista o disposto 
no art. 1º § 4º, inciso I da Resolução do Senado Fe-
deral nº 13, de 2012, requeiro que sejam solicitadas 
ao senhor Ministro do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior – MDIC, no âmbito do Conselho de 
Ministros da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX), 
a seguinte informação:

Quais critérios serão adotados por aquele Con-
selho para definição da similaridade objeto da supra-
citada Resolução, bem como o estágio de elaboração 
da lista referida na mesma norma.

Justificação

O Senado Federal editou a Resolução nº 13, 
de 2012, estabelecendo alíquotas do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre prestação de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), nas 
operações interestaduais com bens e mercadorias 
importados do exterior.

O inciso I, § 4º do art. 1º da referida Resolução 
remete ao Conselho de Ministros da CAMEX a com-
petência para definir em lista os bens e mercadorias 

importados do exterior que não tenham similar nacio-
nal que não estarão sujeitos às alíquotas previstas na 
referida norma.

Nesse sentido, o presente requerimento tem por 
escopo obter informações no tocante aos critérios que 
serão adotados por aquele Colegiado na definição da 
supracitada lista e o seu estágio de elaboração. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 2012. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 614, DE 2012

Nos termos do art. 50, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216, do Regimento Inter-
no do Senado Federal, requeiro que sejam solicitadas 
a senhora Ministra do Meio Ambiente informações 
sobre a fiscalização da área de fronteira dos estados 
do Amazonas e de Roraima outros países, mais es-
pecificamente nas terras indígenas dos Yanomamis, 
onde ocorrem diversos tipos de crimes contra o meio 
ambiente, poluição de rios, lagos, devastação flores-
tal, exploração ilegal de minérios e demais recursos 
naturais dentre outros:

Quais são as áreas de fronteira consideradas 
prioritárias para o combate a ações lesivas ao meio 
ambiente no estado do Amazonas?

Houve estudo prévio para identificar e demarcar 
as áreas no estado do Amazonas que mais sofrem 
com a degradação ambiental? Em caso afirmativo, 
solicita-se tal estudo;

Qual é o contingente necessário para realizar 
fiscalizações mais frequentes principalmente nessas 
áreas de fronteira no estado do Amazonas? Há esse 
contingente necessário nos órgãos ambientais do exe-
cutivo para fiscalização dessas áreas?

Há previsão de se realizar uma parceria com 
outros Ministérios como o da Defesa e o da Justiça 
para colaboração na defesa dos interesses nacionais 
e proteção do meio ambiente para coibir essa explo-
ração ilegal de recursos naturais?

Há projetos desenvolvidos por este Ministério 
para realizar a posterior recuperação ambiental des-
sas terras indígenas prejudicadas?

Justificação

A proteção das áreas de fronteiras, da exploração 
dos recursos naturais brasileiros, dos patrimônios his-
tóricos e culturais nacionais, ou seja, do meio ambien-
te como todo é muito mais que um dever de qualquer 
gestor público, sendo um direito constitucionalmente 
protegido pela Carta Magna brasileira, caracterizan-
do-se assim como uma das prioridades máximas no 
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planejamento das políticas públicas nacionais a serem 
aplicadas.

Primeiramente, a região Amazônica, nos últimos 
anos, ganhou grande importância dentro do planeja-
mento de políticas públicas pensadas para o país. Isso 
se deu em razão dos grandes especialistas no assunto 
alertarem sobre os riscos concernentes ao desmata-
mento e a extinção de espécies raras e muitas vezes 
ainda não catalogadas.

Essa região mostra-se de suma importância não 
somente para o nosso país, mas sim para a humanidade 
como um todo, uma vez que tem papel relevante, por 
exemplo, na manutenção da temperatura global, pre-
servação de grande parte da biodiversidade existente, 
centro para estudos e pesquisas para descoberta de 
novos medicamentos, cosméticos, dentre outros fato-
res cruciais que corroboram para o normal desenvol-
vimento da humanidade.

Sua relevância é tão vasta quanto sua extensão, 
esse bioma chega a ocupar cerca de seis milhões de 
quilômetros quadrados do espaço territorial brasileiro 
o que representa aproximadamente 49% de todo o 
território do país.

Todavia, apesar do exposto, essa região é hoje 
alvo da cobiça de diversas pessoas que veem nesse 
bioma oportunidades de enriquecimento sem que se-
jam preservados os seus recursos, ou mesmo que haja 
uma exploração sustentável dos mesmos.

Nesse contexto, estão incluídos diversos seg-
mentos da atividade mercantil que, infelizmente, tem 
pessoas inescrupulosas, verdadeiros criminosos que 
praticam a grilagem de terras, mineradores que poluem 
o ar, solo e os rios sem se preocupar com qualquer 
recomposição da floresta e da biodiversidade existen-
te pecuaristas e agricultores que desmatam florestas 
nativas em busca terras para implantação de suas cul-
turas, dentre outros empreendedores despreocupados 
com a prática de atividades sustentáveis.

Somente a título de informação recentes investiga-
ções do Departamento da Polícia Federal no Amazonas 
ao investigar a extração ilegal de ouro nas fronteiras 
do estado observou que essa atividade ilícita chega a 
gerar mais de R$ 2 milhões de reais mensais.

Essa situação é crítica tanto para a população 
em geral como para o meio ambiente em si que res-
tará totalmente degradado e para os cofres públicos 
dos estados e da União que deixam de arrecadar im-
postos com a prática dessa atividade de forma ilegal.

Devendo-se observar ainda que em geral a prá-
tica de tais ilícitos ambientais estão ligados também 
a outras condutas ilegais tipificadas no Código Penal 
brasileiro e vedada por outras normas do ordenamento 
jurídico pátrio como a exploração de trabalho infantil, 

colocar trabalhadores em situação análoga de escra-
vos, falta de segurança nos garimpos dentre outras.

Portanto, está claro que esse tipo de atividade 
ilegal é demasiadamente prejudicial à sociedade bra-
sileira, tendo em vista que degrada o solo, os rios e 
florestas, abre espaço para a retirada ilegal de recur-
sos naturais da Amazônia ou mesmo a sua extinção, 
explora mão de obra de forma a colocá-los em situ-
ação análoga a de escravos e não gera arrecadação 
de tributos para os cofres públicos a serem aplicados 
nas políticas públicas nacionais, devendo, desta forma, 
ser coibido de forma eficaz e energética a fim de de-
sarticular essas quadrilhas que exploram ilegalmente 
os recursos naturais.

Sala das Sessões, 27 de junho de 2012. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin.

(À Mesa, para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão despachados à Mesa para decisão, nos termos do 
Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 615, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Solidariedade ao Presidente deposto da República 
do Paraguai, Fernando Lugo, bem como seja enca-
minhado o referido voto no seguinte endereço: Calle 
Durazno, nº 1740 – Casi Calle Nuñes de Balboa. Refe-
rência: Cerca de Canal 13 y Del Supermacado El Pue-
blo, frente ao Sanatório Privado. Assuncion/Paraguai.

Justificação

A comunidade internacional assistiu estarrecida 
à deposição do Presidente eleito democraticamente 
Fernando Lugo.

O ato, perpetrado pelo Parlamento daquele país 
vizinho, não observou os princípios básicos da demo-
cracia, consubstanciados no contraditório e na ampla 
defesa. Em menos de 40 (quarenta) horas foi o Presi-
dente Lugo sumariamente destituído da Presidência 
da República, em perigoso precedente à paz e a união 
dos países latino-americanos.

Se por um lado é necessário respeitar a sobera-
nia daquele país, por outro lado não se pode admitir 
atos atentatórios À democracia, sobretudo em razão 
de expressa disposição de tratados internacionais dos 
países signatários da comunidade do cone sul.

Eleito em 2008, Lugo estava conduzindo algu-
mas reformas importantes para o Paraguai, mas foi 
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deposto por um verdadeiro golpe institucional, em um 
impeachment “relâmpago”, inédito na história política. 
O presidente deposto foi eleito pelo voto popular, o que 
evidencia que a vontade do povo não foi respeitada 
pelos parlamentares. Esses, por sua vez, alegam que 
a destituição foi legal. Impossível, segundo especialis-
tas: afinal, faltam apenas noves meses para eleições 
presidenciais e o Parlamento deu apenas duas horas 
para Lugo se defender.

A democracia do Paraguai foi ferida e o seu povo 
está órfão de seu representante. Nunca na história 
daquele país um julgamento sumário resultou na de-
posição de um Presidente eleito democraticamente.

A democracia foi desrespeitada ao não concede-
rem o sagrado direito de defesa ao Presidente Lugo, 
ato que deve ser repudiado e condenado pela comu-
nidade internacional. 

Por essa razão, apresentamos o presente Voto 
de Solidariedade ao Presidente Fernando Lugo, cujo 

processo de sua deposição do cargo de Presidente da 
República foi arbitrário e injusto.

Sala das Sessões, 28 de Junho de 2012. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento será despachado à comissão 
competente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 290, de 2012, 
na origem, da Presidência da República, comunican-
do a sua ausência do País, nos dias 28 e 29 de junho, 
em viagem oficial à Mendoza, Argentina, por ocasião 
da Cúpula dos Chefes de Estado do MERCOSUL e 
Estados Associados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 121, de 2012, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, que 
comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 135, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 121/2012 – Presidência/CAS

Brasília, 27 de junho de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que esta Comis-
são, em turno suplementar, adotou definitivamente a 
Emenda nº 1-CAE-CAS (Substitutivo) ao Projeto de 
Lei do Senado nº 135, de 2010, de autoria do Sena-
dor Marcelo Crivella, que altera a Lei nº 7.102, de 20 
de junho de 1983, para fixar o piso nacional de salário 
dos vigilantes.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com referência ao Ofício nº 121, de 2012, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 80 e 81, 
de 2012, do Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
68, de 2007; e 495, de 2011.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 80/12-Presidência/CCJ

Brasília, 27 de junho de 2012

Assunto: decisão terminativa
Senhor Presidência,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 

data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 68, de 
2007, que “Dispõe sobre a reintegração no emprego dos 
funcionários do Banco do Nordeste do Brasil – BNB, 
demitidos no período de 1995 a 2003”, de autoria do 
Senador Inácio Arruda.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Va-
ladares, Presidente em Exercício da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Ofício nº 81/12-Presidência/CCJ

Brasília, 27 de junho de 2012

Assunto: decisão terminativa
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminati-
vo, pela aprovação, com as Emendas nº 1-CCJ e nº 
2-CCJ, de redação, do Projeto de Lei do Senado nº 
495, de 2011, que “Altera a Lei nº 8.069, de 13 de ju-
lho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e a Lei nº 11.771, de 17 de setem-
bro de 2008, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Turismo, para ampliar o combate à exploração sexual 
de crianças e adolescentes”, de autoria do Senador 
Renan Calheiros.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Vala-
dares, Presidente em exercício da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com referência aos Ofícios nºs 80 e 81, de 2012, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que os Projetos de Lei do Senado nºs 68, de 2007; e 
495, de 2011, sejam apreciados pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência autuou, por solicitação do Presidente 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, os seguintes avisos:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação das matérias:

Leitura: 28-6-2012

até 3/7 prazo para publicação e distribuição dos 
avulsos da matéria;

até 1°/8 prazo para apresentação de relatório;
até 8/8 prazo para apresentação de emendas 

ao relatório; e
até 15/8 prazo para apresentação, publicação, 

distribuição e votação do relatório e encaminhamento 
do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

As matérias serão publicadas em Avulsos e no 
Diário do Senado Federal de 29 de junho do corrente.

Os Avisos retornam à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência recebeu do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda o Aviso nº 18, de 2012-CN (nº 
207/MF/2012, na origem), encaminhando ao Con-
gresso Nacional o Relatório de Desempenho do Fun-
do Soberano do Brasil – FSB, referente ao primeiro 
trimestre de 2012.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 28-6-2012

Até 3/7 prazo para publicação e distribuição dos 
avulsos da matéria;

Até 1°/8 prazo para apresentação de relatório;
até 8/8 prazo para apresentação de emendas 

ao relatório; e
até 15/8 prazo para apresentação, publicação, 

distribuição e votação do relatório e encaminhamento 
do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 29 de junho do corrente.

O Aviso será encaminhado à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Srª Senadora Angela Portela enviou discurso 
à Mesa, para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras, Srs. Senadores. A aquisição de equipamen-
tos sociais públicos como medida de proteção contra 
os impactos da crise financeira que assusta o mundo, 
foi o que apresentou ontem (27), a presidenta Dilma 
Rousseff, no Palácio do Planalto.

Trata-se, senhoras e senhores, do PAC Equipa-
mentos – Programa de Compras Governamentais, para 
o qual o governo federal disponibilizou R$ 8,4 bilhões, 
visando garantir a continuidade do crescimento eco-
nômico de nosso país.

Em seu discurso, a presidenta Dilma Rousseff 
afirmou que o PAC Equipamentos “é parte do esforço 
do governo para proteger a produção e os empregos”. 

A presidenta referia-se, claramente, à gravidade 
da crise econômica internacional que está fazendo “o 
Mundo atravessar uma conjuntura econômica contur-
bada”, como ela mesma disse.

Ao chamar atenção para a gravidade desta crise, 
a presidenta ressaltou a importância de tanto o gover-
no como a sociedade ter consciência da gravidade do 
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que o mundo está assistindo, e advertiu que se deveria 
“evitar aventuras fiscais”. 

Embora admitindo os perigos da crise que está 
lá fora, mas certa de que o Brasil tem instrumentos 
adequados para preservar sua saúde econômica, a 
presidenta assegurou que seu governo tomará todas 
as medidas necessárias para proteger a produção e 
os empregos. 

A presidente reforçou seu discurso, dizendo que 
hoje “praticamos um modelo que se desenvolve sobre 
bases sólidas e fincado em pés brasileiros”.

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, tam-
bém afirmou que o pacote anunciado, de compra de 
equipamentos, visa estimular a economia, e enfrentar 
a crise europeia, que “está deprimindo o crescimento 
do PIB mundial”. 

Neste cenário, resumiu o ministro, o governo bra-
sileiro está tomando medidas para ampliar os investi-
mentos, estimular a demanda, aumentar a confiança 
e acelerar o crescimento nacional. 

Conforme Mantega, os equipamentos a serem 
adquiridos pelo governo federal visam, ainda, fortalecer 
as parcerias estabelecidas entre o Governo Federal e 
os Estados e municípios. 

Por meio do PAC Equipamentos, serão compra-
dos oito mil caminhões, (para auxiliar regiões contra a 
seca), três mil patrulhas agrícolas, duas mil ambulân-
cias, 8.570 ônibus (para garantir a ida dos estudantes 
à escola), 3.591 retroescavadeiras e motoniveladoras 
(para melhorar as estradas vicinais e o escoamen-
to da produção), furgões, vagões de trem, blindados 
(para reequipar as Forças Armadas) e mobiliário (para 
equipar as escolas brasileiras), além de perfuratrizes 
(para perfurações de postos em região de secas) e 
odontomóveis (para a saúde). 

O ministro da Educação, Aloizio Mercadante, 
também se pronunciou reforçando a adoção das aqui-
sições como forma de o governo brasileiro enfrentar 
a crise mundial. 

Ele resgatou a história de compras do Ministé-
rio da Educação (MEC), destacando que, neste mês, 
o governo federal comprou mais do que nos últimos 
quatro anos.

Aloizio Mercadante levou os presentes à cerimô-
nia, a trazer de suas memórias, imagens construídas 
por um sem-número de reportagens, feitas em rincões 
do país que, ao longo do tempo, mostraram a penúria 
a que sempre esteve relegada a educação, especial-
mente a educação rural. 

Aloizio disse, também, que muitos prefeitos foram 
fechando escolas rurais país afora, por falta de trans-
portes que levassem os alunos do campo em busca 
do conhecimento. 

Sua afirmação, senhoras e senhores, se deu ao 
mesmo tempo em que o ministro destacou que o Brasil 
“tem uma das maiores economias do campo”.

Aloizio Mercadante disse, ainda, que, não so-
mente na área rural, mas também, na urbana, ainda 
há muitas crianças pobres e deficientes que não vão 
à escola porque não dispõem de transportes. 

Durante a cerimônia, ministros e prefeitos assi-
naram os Termos de Compromisso para a construção 
de quadras esportivas, aquisição de ônibus e carteiras 
escolares, caminhões e retroescavadeiras. 

Srªs e Srs., quero destacar aqui, o benefício cons-
tante do pacote anunciado ontem, que é a construção 
de mais de mil quadras esportivas. 

Na minha visão, estas quadras poderão ajudar 
e, muito, na redução da violência que vem invadindo 
as grandes e até as pequenas cidades de nosso país.

Esse elevado índice de violência, que estamos 
cansados de ver todos os dias, é o principal respon-
sável pela extinção de nossa juventude atual.

Destaco, Por fim, colegas parlamentares, a infor-
mação do ministro Mercadante, de que todo o proces-
so de aquisição dos equipamentos sociais se deu por 
meio de um “Padrão Dilma de gerir a coisa pública”. 

Desta feita, com transparência e por intermédio 
de pregão eletrônico público, com registro de preços 
e prestação de contas. 

A transparência na conduta pública é, sem sombra 
de dúvidas, uma exigência das sociedades civilizadas. 

No caso do Brasil, aliado à transparência há, tam-
bém, uma exigência cujo atendimento se faz urgente: 
a adoção por todos os administradores públicos – fe-
deral, estaduais e municiais – de políticas públicas, 
programas sociais e ações estratégicas que atinjam 
direta e eficientemente a pobreza.

O governo da presidenta Dilma já deu mostras 
inequívocas, do quanto persegue o fim da miséria. Mas 
o fim deste mal, que ainda atinge milhares de cidadãos 
e cidadãs, também é responsabilidade nossa. 

O pacote de medidas, ontem anunciado, é um 
ponto inicial. Espero, portanto, que ele estimule outras 
iniciativas país a fora.

Era o que tinha para registrar acerca das melho-
rias na educação e no esporte brasileiros.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Está encerrada a sessão.
Que Deus ilumine todos nós!

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 33 
minutos.) 
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Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28889 



28890  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28891 



28892  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28893 



28894  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28895 



28896  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28897 



28898  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28899 



28900  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28901 



28902  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28903 



28904  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28905 



28906  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28907 



28908  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28909 



28910  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28911 



28912  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28913 



28914  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28915 



28916  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28917 



28918  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28919 



28920  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28921 



28922  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28923 



28924  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28925 



28926  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28927 



28928  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28929 



28930  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28931 



28932  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28933 



28934  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28935 



28936  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28937 



28938  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28939 



28940  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28941 



28942  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28943 



28944  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28945 



28946  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28947 



28948  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28949 



28950  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28951 



28952  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28953 



28954  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28955 



28956  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28957 



28958  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28959 



28960  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28961 



28962  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28963 



28964  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28965 



28966  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28967 



28968  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28969 



28970  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28971 



28972  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28973 



28974  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28975 



28976  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28977 



28978  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28979 



28980  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28981 



28982  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28983 



28984  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28985 



28986  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28987 



28988  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28989 



28990  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28991 



28992  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28993 



28994  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28995 



28996  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28997 



28998  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  28999 



29000  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29001 



29002  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29003 



29004  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29005 



29006  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29007 



29008  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29009 



29010  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29011 



29012  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29013 



29014  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29015 



29016  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29017 



29018  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29019 



29020  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29021 



29022  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29023 



29024  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29025 



29026  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29027 



29028  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29029 



29030  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29031 



29032  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29033 



29034  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29035 



29036  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29037 



29038  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29039 



29040  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29041 



29042  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29043 



29044  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29045 



29046  Sexta-feira 29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 29  29047 
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